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Alteração 1
Tokia Saïfi

Proposta de resolução
Citação 2

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta a comunicação da 
Comissão, de 11 de Março de 2003, 
intitulada "Europa alargada e os países 
vizinhos: um novo enquadramento para as 
relações com os nossos vizinhos orientais e 
meridionais” (COM(2003)0104), de 12 de 
Maio de 2004, sobre Política Europeia de 
Vizinhança - Documento de Estratégia 
(COM(2004)0373), de 4 de Dezembro de 
2006, sobre o reforço da Política Europeia 
de Vizinhança (COM(2006)0726), de 5 de 
Dezembro de 2007, sobre uma Política 
Europeia de Vizinhança forte 
(COM(2007)0774), de 3 de Dezembro de 
2008, sobre Parceria Oriental 
(COM(2008)0823), de 20 de Maio de 
2008, sobre o Processo de Barcelona: 
União para o Mediterrâneo 
(COM(2008)0319) e de 12 de Maio de 
2010 sobre o Balanço da Política Europeia 
de Vizinhança (COM(2010)0207),

– Tendo em conta a comunicação da 
Comissão, de 11 de Março de 2003, 
intitulada "Europa alargada e os países 
vizinhos: um novo enquadramento para as 
relações com os nossos vizinhos orientais e 
meridionais” (COM(2003)0104), de 12 de 
Maio de 2004, sobre Política Europeia de 
Vizinhança - Documento de Estratégia 
(COM(2004)0373), de 4 de Dezembro de 
2006, sobre o reforço da Política Europeia 
de Vizinhança (COM(2006)0726), de 5 de 
Dezembro de 2007, sobre uma Política 
Europeia de Vizinhança forte 
(COM(2007)0774), de 3 de Dezembro de 
2008, sobre Parceria Oriental 
(COM(2008)0823), de 20 de Maio de 
2008, sobre o Processo de Barcelona: 
União para o Mediterrâneo 
(COM(2008)0319) e de 12 de Maio de 
2010 sobre o Balanço da Política Europeia 
de Vizinhança (COM(2010)0207) e ainda 
de 24 de Maio de 2011, sobre Um diálogo 
sobre migração, mobilidade e segurança 
com os países do Sul do Mediterrâneo 
(COM(2011) 292),

Or. fr

Alteração 2
Tokia Saïfi, Dominique Vlasto

Proposta de resolução
Citação 5
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Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta as conclusões do 
Conselho “Negócios Estrangeiros” sobre a 
PEV, de 26 de Julho de 2010 e de 20 de 
Junho de 2011,

– Tendo em conta as conclusões do 
Conselho “Negócios Estrangeiros” sobre a 
PEV, de 26 de Julho de 2010 e de 20 de 
Junho de 2011, e as conclusões do 
Conselho "Assuntos externos/Comércio" 
de 26 de Setembro de 2011,

Or. fr

Alteração 3
Werner Schulz

Proposta de resolução
Citação 7

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta a Declaração Conjunta 
da Cimeira de Praga sobre a Parceria 
Oriental de 7 de Maio de 2009,

– Tendo em conta as declarações
conjuntas da Cimeira de Praga sobre a 
Parceria Oriental de 7 de Maio de 2009 e 
da Cimeira sobre a Parceria Oriental de 
Varsóvia, de 29-30 de Setembro de 2011,

Or. en

Alteração 4
Traian Ungureanu

Proposta de resolução
Citação 7

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta a Declaração Conjunta 
da Cimeira de Praga sobre a Parceria 
Oriental de 7 de Maio de 2009,

– Tendo em conta as declarações 
conjuntas das cimeiras sobre a Parceria 
Oriental de 7 de Maio de 2011 e de 30 de 
Setembro de 2011,

Or. en
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Alteração 5
Tokia Saïfi, Dominique Vlasto

Proposta de resolução
Citação 7

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta a Declaração Conjunta 
da Cimeira de Praga sobre a Parceria 
Oriental de 7 de Maio de 2009,

– Tendo em conta a Declaração Conjunta 
da Cimeira de Praga sobre a Parceria 
Oriental de 7 de Maio de 2009 e a 
declaração da Cimeira sobre a Parceria 
Oriental de Varsóvia, de 30 de Setembro 
de 2011,

Or. fr

Alteração 6
Nikolaos Salavrakos

Proposta de resolução
Citação 7-A (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta a Declaração Conjunta 
da Cimeira da Parceria Oriental de 
Varsóvia, de 29-30 de Setembro de 2011,

Or. el

Alteração 7
Vincent Peillon, Franziska Katharina Brantner, Marielle De Sarnez, Ivo Vajgl, 
Françoise Castex, Pier Antonio Panzeri, Carmen Romero López, Raimon Obiols

Proposta de resolução
Citação 13-A (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta a sua declaração 
escrita 15/2011, de 27 de Setembro de 
2011, sobre a criação de programas 
Erasmus e Leonardo da Vinci 
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euromediterrânicos,

Or. fr

Alteração 8
Tokia Saïfi, Dominique Vlasto

Proposta de resolução
Citação 14-A (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta a Decisão 
2011/424/PESC do Conselho, de 18 de 
Julho de 2011, que nomeia um 
Representante Especial da União 
Europeia para a região do Sul do 
Mediterrâneo1, e a Decisão 
2011/518/PESC do Conselho, de 25 de 
Agosto de 2011, que nomeia o 
Representante Especial da União 
Europeia para o Sul do Cáucaso e a crise 
na Geórgia2,
__________________
1 JO L 188 de 19.7.2011.
 2 JO L 211 de 27.8.2011.

Or. fr

Alteração 9
Jacek Saryusz-Wolski

Proposta de resolução
Citação 16

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta as suas resoluções, de 19 
de Janeiro de 2006, sobre a Política 
Europeia de Vizinhança (PEV)2, de 15 de 
Novembro de 2007, sobre a consolidação 
da PEV3, de 6 de Julho de 2006, sobre o 
Instrumento Europeu de Vizinhança e 

– Tendo em conta as suas resoluções, de 19 
de Janeiro de 2006, sobre a Política 
Europeia de Vizinhança (PEV)2, de 15 de 
Novembro de 2007, sobre a consolidação 
da PEV3, de 6 de Julho de 2006, sobre o 
Instrumento Europeu de Vizinhança e 
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Parceria (IEVP)4, de 5 de Junho de 2008, 
sobre o relatório anual do Conselho ao 
Parlamento Europeu sobre os principais 
aspectos e as opções fundamentais da 
PESC5, de 19 de Fevereiro de 2009, sobre 
a revisão do IEPV6, de 19 de Fevereiro de 
2009, sobre o Processo de Barcelona: 
União para o Mediterrâneo6, de 17 de 
Janeiro de 2008, sobre uma abordagem de 
política regional para o Mar Negro7, de 20 
de Janeiro de 2011, sobre uma estratégia da 
UE para a região do Mar Negro8, de 20 de 
Maio de 2010, sobre a União para o 
Mediterrâneo9, de 20 de Maio de 2010, 
sobre a necessidade de uma estratégia da 
UE para o Cáucaso do Sul10, de 9 de 
Setembro de 2010, sobre a situação do rio 
Jordão, com especial ênfase para o seu 
curso inferior11, de 3 de Fevereiro de 2011, 
sobre a situação na Tunísia12, de 17 de 
Fevereiro de 2011, sobre a situação no 
Egipto13, de 10 de Março de 2011, sobre os 
países vizinhos a Sul, em particular a Líbia, 
incluindo os aspectos humanitários14, e de 
7 de Julho de 2011, sobre a Síria, o Iémen 
e o Bahrein no contexto da situação no 
mundo Árabe e no Norte de África,

Parceria (IEVP)4, de 5 de Junho de 2008, 
sobre o relatório anual do Conselho ao 
Parlamento Europeu sobre os principais 
aspectos e as opções fundamentais da 
PESC5, de 19 de Fevereiro de 2009, sobre 
a revisão do IEPV5, de 19 de Fevereiro de 
2009, sobre o Processo de Barcelona: 
União para o Mediterrâneo6, de 17 de 
Janeiro de 2008, sobre uma abordagem de 
política regional para o Mar Negro7, de 20 
de Janeiro de 2011, sobre uma estratégia da 
UE para a região do Mar Negro8, de 20 de 
Maio de 2010, sobre a União para o 
Mediterrâneo9, de 20 de Maio de 2010, 
sobre a necessidade de uma estratégia da 
UE para o Cáucaso do Sul10, de 9 de 
Setembro de 2010, sobre a situação do rio 
Jordão, com especial ênfase para o seu 
curso inferior11, de 3 de Fevereiro de 2011, 
sobre a situação na Tunísia12, de 17 de 
Fevereiro de 2011, sobre a situação no 
Egipto13, de 10 de Março de 2011, sobre os 
países vizinhos a Sul, em particular a Líbia, 
incluindo os aspectos humanitários14, e de 
7 de Julho de 2011, sobre a Síria, o Iémen 
e o Bahrein no contexto da situação no 
mundo Árabe e no Norte de África, de 15 
de Setembro de 2011 e de 20 de Janeiro de 
2011, sobre a situação na Bielorrússia e 
todas as suas resoluções anteriores sobre 
a Bielorrússia,

Or. en

Alteração 10
Tokia Saïfi, Dominique Vlasto

Proposta de resolução
Citação 16

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta as suas resoluções, de 19 
de Janeiro de 2006, sobre a Política 
Europeia de Vizinhança (PEV)2, de 15 de 
Novembro de 2007, sobre a consolidação 

– Tendo em conta as suas resoluções, de 19 
de Janeiro de 2006, sobre a Política 
Europeia de Vizinhança (PEV)2, de 15 de 
Novembro de 2007, sobre a consolidação 
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da PEV3, de 6 de Julho de 2006, sobre o 
Instrumento Europeu de Vizinhança e 
Parceria (IEVP)4, de 5 de Junho de 2008, 
sobre o relatório anual do Conselho ao 
Parlamento Europeu sobre os principais 
aspectos e as opções fundamentais da 
PESC5, de 19 de Fevereiro de 2009, sobre 
a revisão do IEPV6, de 19 de Fevereiro de 
2009, sobre o Processo de Barcelona: 
União para o Mediterrâneo6, de 17 de 
Janeiro de 2008, sobre uma abordagem de 
política regional para o Mar Negro7, de 20 
de Janeiro de 2011, sobre uma estratégia da 
UE para a região do Mar Negro8, de 20 de 
Maio de 2010, sobre a União para o 
Mediterrâneo9, de 20 de Maio de 2010, 
sobre a necessidade de uma estratégia da 
UE para o Cáucaso do Sul10, de 9 de 
Setembro de 2010, sobre a situação do rio 
Jordão, com especial ênfase para o seu 
curso inferior11, de 3 de Fevereiro de 2011, 
sobre a situação na Tunísia12, de 17 de 
Fevereiro de 2011, sobre a situação no 
Egipto13, de 10 de Março de 2011, sobre os 
países vizinhos a Sul, em particular a Líbia, 
incluindo os aspectos humanitários14, e de 
7 de Julho de 2011, sobre a Síria, o Iémen 
e o Bahrein no contexto da situação no 
mundo Árabe e no Norte de África,

da PEV3, de 6 de Julho de 2006, sobre o 
Instrumento Europeu de Vizinhança e 
Parceria (IEVP)4, de 5 de Junho de 2008, 
sobre o relatório anual do Conselho ao 
Parlamento Europeu sobre os principais 
aspectos e as opções fundamentais da 
PESC5, de 19 de Fevereiro de 2009, sobre 
a revisão do IEPV6, de 19 de Fevereiro de 
2009, sobre o Processo de Barcelona: 
União para o Mediterrâneo6, de 17 de 
Janeiro de 2008, sobre uma abordagem de 
política regional para o Mar Negro7, de 20 
de Janeiro de 2011, sobre uma estratégia da 
UE para a região do Mar Negro8, de 20 de 
Maio de 2010, sobre a União para o 
Mediterrâneo9, de 20 de Maio de 2010, 
sobre a necessidade de uma estratégia da 
UE para o Cáucaso do Sul10, de 9 de 
Setembro de 2010, sobre a situação do rio 
Jordão, com especial ênfase para o seu 
curso inferior11, de 3 de Fevereiro de 2011, 
sobre a situação na Tunísia12, de 17 de 
Fevereiro de 2011, sobre a situação no 
Egipto13, de 10 de Março de 2011, sobre os 
países vizinhos a Sul, em particular a Líbia, 
incluindo os aspectos humanitários14, e de 
7 de Julho de 2011, sobre a Síria, o Iémen 
e o Bahrein no contexto da situação no 
mundo Árabe e no Norte de África, bem 
como as resoluções de 15 de Setembro de 
2011, por um lado sobre a situação na 
Líbia16 e, por outro, sobre a situação na 
Síria17,
__________________
16 Textos Aprovados da mesma data, 
P7_TA(2011)0386.
17 Textos Aprovados da mesma data, 
P7_TA(2011)0387.

Or. fr

Alteração 11
Raimon Obiols, Carmen Romero López, Vincent Peillon

Proposta de resolução
Citação 16
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Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta as suas resoluções, de 19
de Janeiro de 2006, sobre a Política 
Europeia de Vizinhança (PEV)2, de 15 de 
Novembro de 2007, sobre a consolidação 
da PEV3, de 6 de Julho de 2006, sobre o 
Instrumento Europeu de Vizinhança e 
Parceria (IEVP)4, de 5 de Junho de 2008, 
sobre o relatório anual do Conselho ao 
Parlamento Europeu sobre os principais 
aspectos e as opções fundamentais da 
PESC5, de 19 de Fevereiro de 2009, sobre 
a revisão do IEPV6, de 19 de Fevereiro de 
2009, sobre o Processo de Barcelona: 
União para o Mediterrâneo6, de 17 de 
Janeiro de 2008, sobre uma abordagem de 
política regional para o Mar Negro7, de 20 
de Janeiro de 2011, sobre uma estratégia da 
UE para a região do Mar Negro8, de 20 de 
Maio de 2010, sobre a União para o 
Mediterrâneo9, de 20 de Maio de 2010, 
sobre a necessidade de uma estratégia da 
UE para o Cáucaso do Sul10, de 9 de 
Setembro de 2010, sobre a situação do rio 
Jordão, com especial ênfase para o seu 
curso inferior11, de 3 de Fevereiro de 2011, 
sobre a situação na Tunísia12, de 17 de 
Fevereiro de 2011, sobre a situação no 
Egipto13, de 10 de Março de 2011, sobre os 
países vizinhos a Sul, em particular a Líbia, 
incluindo os aspectos humanitários14, e de 
7 de Julho de 2011, sobre a Síria, o Iémen 
e o Bahrein no contexto da situação no 
mundo Árabe e no Norte de África,

– Tendo em conta as suas resoluções, de 19 
de Janeiro de 2006, sobre a Política 
Europeia de Vizinhança (PEV)2, de 15 de 
Novembro de 2007, sobre a consolidação 
da PEV3, de 6 de Julho de 2006, sobre o 
Instrumento Europeu de Vizinhança e 
Parceria (IEVP)4, de 5 de Junho de 2008, 
sobre o relatório anual do Conselho ao 
Parlamento Europeu sobre os principais 
aspectos e as opções fundamentais da 
PESC5, de 19 de Fevereiro de 2009, sobre 
a revisão do IEPV6, de 19 de Fevereiro de 
2009, sobre o Processo de Barcelona: 
União para o Mediterrâneo6, de 17 de 
Janeiro de 2008, sobre uma abordagem de 
política regional para o Mar Negro7, de 20 
de Janeiro de 2011, sobre uma estratégia da 
UE para a região do Mar Negro8, de 20 de 
Maio de 2010, sobre a União para o 
Mediterrâneo9, de 20 de Maio de 2010, 
sobre a necessidade de uma estratégia da 
UE para o Cáucaso do Sul10, de 9 de 
Setembro de 2010, sobre a situação do rio 
Jordão, com especial ênfase para o seu 
curso inferior11, de 3 de Fevereiro de 2011, 
sobre a situação na Tunísia12, de 17 de 
Fevereiro de 2011, sobre a situação no 
Egipto13, de 10 de Março de 2011, sobre os 
países vizinhos a Sul, em particular a Líbia, 
incluindo os aspectos humanitários14, e de 
7 de Julho de 2011, sobre a Síria, o Iémen 
e o Bahrein no contexto da situação no 
mundo Árabe e no Norte de África, e de 15 
de Setembro de 2011 sobre a situação na 
Síria,

Or. en

Alteração 12
Tokia Saïfi
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Proposta de resolução
Citação 16-A (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta a sua declaração 
escrita de 4 de Abril de 2011, sobre a 
criação de programas Erasmus e 
Leonardo da Vinci euromediterrânicos,

Or. fr

Alteração 13
Traian Ungureanu

Proposta de resolução
Citação 18

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta o n.º 41 da resolução 
sobre a consolidação da PEV, de 15 de 
Novembro de 2007, que insta à criação de 
uma Assembleia Parlamentar UE-Países 
Vizinhos do Leste (EURONEST),

– Tendo em conta o acto constitutivo de 
uma Assembleia Parlamentar UE-Países 
Vizinhos do Leste (EURONEST), de 3 de 
Maio de 2011,

Or. en

Alteração 14
Raimon Obiols, Carmen Romero López, Vincent Peillon

Proposta de resolução
Citação 18-A (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta as conclusões da 
Sessão Inaugural da Assembleia Regional 
e Local Euromediterrânica (ARLEM), 
realizada em Barcelona, em 21 de Janeiro 
de 2010,

Or. es
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Alteração 15
Cristian Dan Preda, Monica Luisa Macovei

Proposta de resolução
Citação 19-A (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta a declaração escrita 
sobre a criação de programas Erasmus e 
Leonardo da Vinci euromediterrânicos
adoptada pelo Parlamento Europeu em 27 
de Setembro de 2011,

Or. en

Alteração 16
Malika Benarab-Attou

Proposta de resolução
Citação 21-A (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta a sua resolução sobre 
as dimensões culturais das acções 
externas da UE (2010/2161(INI)),

Or. fr

Alteração 17
Malika Benarab-Attou

Proposta de resolução
Citação 21-B (nova)

Proposta de resolução Alteração

- Tendo em conta a agenda europeia para 
a cultura num mundo globalizado 
(COM(2007)0242),
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Or. fr

Alteração 18
Laima Liucija Andrikienė

Proposta de resolução
Considerando A

Proposta de resolução Alteração

A. Considerando que o respeito e a 
promoção da democracia e dos direitos 
humanos – em particular dos direitos das 
mulheres –, da justiça e do Estado de 
direito, das liberdades fundamentais –
liberdade de expressão, consciência, 
religião, associação e dos meios de 
comunicação social –, o reforço da 
segurança, a estabilidade democrática, a 
prosperidade, uma distribuição justa dos 
rendimentos, da riqueza e das 
oportunidades na sociedade, a luta contra 
a corrupção e a promoção da boa 
governação são princípios fundadores e 
objectivos da UE que devem constituir 
valores comuns no núcleo da revisão da 
PEV,

A. Considerando que o respeito e a 
promoção da democracia e dos direitos 
humanos – em particular dos direitos das 
mulheres –, da justiça e do Estado de 
direito, das liberdades fundamentais –
liberdade de expressão, consciência, 
religião ou crença religiosa, associação e 
dos meios de comunicação social –, o 
reforço da sociedade civil e da segurança, a 
estabilidade democrática, a prosperidade, a 
luta contra a corrupção e a promoção da 
boa governação são princípios fundadores 
e objectivos da UE que devem constituir 
valores comuns no núcleo da revisão da 
PEV,

Or. en

Alteração 19
Andreas Mölzer

Proposta de resolução
Considerando A

Proposta de resolução Alteração

A. Considerando que o respeito e a 
promoção da democracia e dos direitos 
humanos – em particular dos direitos das 
mulheres –, da justiça e do Estado de 
direito, das liberdades fundamentais –
liberdade de expressão, consciência, 
religião, associação e dos meios de 
comunicação social –, o reforço da 

A. Considerando que o respeito e a 
promoção da democracia e dos direitos 
humanos – em particular dos direitos das 
mulheres –, da justiça e do Estado de 
direito, das liberdades fundamentais –
liberdade de expressão, consciência, 
religião, associação e dos meios de 
comunicação social –, o reforço da 
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segurança, a estabilidade democrática, a 
prosperidade, uma distribuição justa dos
rendimentos, da riqueza e das 
oportunidades na sociedade, a luta contra a 
corrupção e a promoção da boa governação 
são princípios fundadores e objectivos da 
UE que devem constituir valores comuns 
no núcleo da revisão da PEV,

segurança, a estabilidade democrática, a 
prosperidade, uma distribuição em 
conformidade com o desempenho dos
rendimentos, da riqueza e das 
oportunidades na sociedade, num sistema 
que recompense o esforço do indivíduo, a 
luta contra a corrupção e a promoção da 
boa governação são princípios fundadores 
e objectivos da UE que devem constituir 
valores comuns no núcleo da revisão da 
PEV,

Or. de

Alteração 20
Alexander Graf Lambsdorff, Ivo Vajgl, Marietje Schaake

Proposta de resolução
Considerando A

Proposta de resolução Alteração

A. Considerando que o respeito e a 
promoção da democracia e dos direitos 
humanos – em particular dos direitos das 
mulheres –, da justiça e do Estado de 
direito, das liberdades fundamentais –
liberdade de expressão, consciência, 
religião, associação e dos meios de 
comunicação social –, o reforço da 
segurança, a estabilidade democrática, a 
prosperidade, uma distribuição justa dos 
rendimentos, da riqueza e das 
oportunidades na sociedade, a luta contra a 
corrupção e a promoção da boa governação 
são princípios fundadores e objectivos da 
UE que devem constituir valores comuns 
no núcleo da revisão da PEV,

A. Considerando que o respeito e a 
promoção da democracia e dos direitos 
humanos – em particular dos direitos das 
mulheres –, da justiça e do Estado de 
direito, das liberdades fundamentais –
liberdade de expressão, consciência, 
religião, orientação sexual, associação e 
dos meios de comunicação social, 
nomeadamente o acesso sem restrições à 
informação, à comunicação e à Internet –
, o reforço da segurança, a estabilidade 
democrática, a prosperidade, uma 
distribuição justa dos rendimentos, da 
riqueza e das oportunidades na sociedade, a 
luta contra a corrupção e a promoção da 
boa governação são princípios fundadores 
e objectivos da UE que devem constituir 
valores comuns no núcleo da revisão da 
PEV,

Or. en

Alteração 21
Hélène Flautre, Franziska Katharina Brantner, Werner Schulz
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Proposta de resolução
Considerando A

Proposta de resolução Alteração

A. Considerando que o respeito e a 
promoção da democracia e dos direitos 
humanos – em particular dos direitos das 
mulheres –, da justiça e do Estado de 
direito, das liberdades fundamentais –
liberdade de expressão, consciência, 
religião, associação e dos meios de 
comunicação social –, o reforço da 
segurança, a estabilidade democrática, a 
prosperidade, uma distribuição justa dos 
rendimentos, da riqueza e das 
oportunidades na sociedade, a luta contra a 
corrupção e a promoção da boa governação 
são princípios fundadores e objectivos da 
UE que devem constituir valores comuns 
no núcleo da revisão da PEV,

A. Considerando que o respeito e a 
promoção da democracia e dos direitos 
humanos – em particular dos direitos das 
mulheres –, da justiça e do Estado de 
direito, das liberdades fundamentais –
liberdade de expressão, consciência, 
religião, associação e dos meios de 
comunicação social –, o reforço da 
segurança - incluindo a resolução pacífica 
de conflitos e as boas relações de 
vizinhança -, a estabilidade democrática, a 
prosperidade, uma distribuição justa dos 
rendimentos, da riqueza e das 
oportunidades na sociedade, a luta contra a 
corrupção e a promoção da boa governação 
e o desenvolvimento sustentável são 
princípios fundadores e objectivos da UE 
que devem constituir valores comuns no 
núcleo da revisão da PEV,

Or. en

Alteração 22
Kinga Gál

Proposta de resolução
Considerando A

Proposta de resolução Alteração

A. Considerando que o respeito e a 
promoção da democracia e dos direitos 
humanos – em particular dos direitos das 
mulheres –, da justiça e do Estado de 
direito, das liberdades fundamentais –
liberdade de expressão, consciência, 
religião, associação e dos meios de 
comunicação social –, o reforço da 
segurança, a estabilidade democrática, a 

A. Considerando que o respeito e a 
promoção da democracia e dos direitos 
humanos – em particular dos direitos das
crianças, das mulheres e das minorias 
nacionais, linguísticas e religiosas –, da 
justiça e do Estado de direito, das 
liberdades fundamentais – liberdade de 
expressão, consciência, religião, associação 
e dos meios de comunicação social –, o 
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prosperidade, uma distribuição justa dos 
rendimentos, da riqueza e das 
oportunidades na sociedade, a luta contra a 
corrupção e a promoção da boa governação 
são princípios fundadores e objectivos da 
UE que devem constituir valores comuns 
no núcleo da revisão da PEV,

reforço da segurança, a estabilidade 
democrática, a prosperidade, uma 
distribuição justa dos rendimentos, da 
riqueza e das oportunidades na sociedade, a 
luta contra a corrupção e a promoção da 
boa governação são princípios fundadores 
e objectivos da UE que devem constituir 
valores comuns no núcleo da revisão da 
PEV,

Or. hu

Alteração 23
Mário David, Elmar Brok

Proposta de resolução
Considerando A

Proposta de resolução Alteração

A. Considerando que o respeito e a 
promoção da democracia e dos direitos 
humanos – em particular dos direitos das 
mulheres –, da justiça e do Estado de 
direito, das liberdades fundamentais –
liberdade de expressão, consciência, 
religião, associação e dos meios de 
comunicação social –, o reforço da 
segurança, a estabilidade democrática, a 
prosperidade, uma distribuição justa dos 
rendimentos, da riqueza e das 
oportunidades na sociedade, a luta contra a 
corrupção e a promoção da boa governação 
são princípios fundadores e objectivos da 
UE que devem constituir valores comuns 
no núcleo da revisão da PEV,

A. Considerando que o respeito e a 
promoção da democracia e dos direitos 
humanos – em particular dos direitos das 
mulheres e das crianças –, da justiça e do 
Estado de direito, das liberdades
fundamentais – liberdade de expressão, 
consciência, religião, associação e dos 
meios de comunicação social –, o reforço 
da segurança, a estabilidade democrática, a 
prosperidade, uma distribuição justa dos 
rendimentos, da riqueza e das 
oportunidades na sociedade, coesão social, 
a luta contra a corrupção e a promoção da 
boa governação são princípios fundadores 
e objectivos da UE que devem constituir 
valores comuns no núcleo da revisão da 
PEV,

Or. en

Alteração 24
Renate Weber

Proposta de resolução
Considerando A
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Proposta de resolução Alteração

A. Considerando que o respeito e a 
promoção da democracia e dos direitos 
humanos – em particular dos direitos das 
mulheres –, da justiça e do Estado de 
direito, das liberdades fundamentais –
liberdade de expressão, consciência, 
religião, associação e dos meios de 
comunicação social –, o reforço da 
segurança, a estabilidade democrática, a 
prosperidade, uma distribuição justa dos 
rendimentos, da riqueza e das 
oportunidades na sociedade, a luta contra a 
corrupção e a promoção da boa governação 
são princípios fundadores e objectivos da 
UE que devem constituir valores comuns 
no núcleo da revisão da PEV,

A. Considerando que o respeito e a 
promoção da democracia e dos direitos 
humanos – em particular dos direitos das 
mulheres e dos direitos das minorias –, da 
justiça e do Estado de direito, das 
liberdades fundamentais – liberdade de 
expressão, consciência, religião, associação 
e dos meios de comunicação social –, o 
reforço da segurança, a estabilidade 
democrática, a prosperidade, uma 
distribuição justa dos rendimentos, da 
riqueza e das oportunidades na sociedade, a 
luta contra a corrupção e a promoção da 
boa governação são princípios fundadores 
e objectivos da UE que devem constituir 
valores comuns no núcleo da revisão da 
PEV,

Or. en

Alteração 25
Raimon Obiols, Carmen Romero López, Vincent Peillon

Proposta de resolução
Considerando A-A (nova)

Proposta de resolução Alteração

A-A. Considerando que a PEV deve ter 
em conta o novo contexto regional e as 
manifestações em que se reclama 
liberdade, democracia e reformas 
ocorridas em vários países meridionais 
vizinhos da UE, porquanto estas reflectem 
a firme vontade popular de uma mudança 
genuína e de melhores condições de vida 
na região,

Or. es
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Alteração 26
Jacek Saryusz-Wolski

Proposta de resolução
Considerando A-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

A-A. Considerando que a política de apoio 
e de cooperação com os regimes não 
democráticos da Tunísia, do Egipto ou da 
Líbia praticada pela União e pelos 
Estados-Membros fracassou, 
demonstrando que a PEV deve ser uma 
política baseada em valores,

Or. en

Alteração 27
Raimon Obiols, Carmen Romero López, Vincent Peillon

Proposta de resolução
Considerando A-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

A-B. Considerando que, neste novo 
cenário, as relações com os países em 
causa devem adquirir uma nova 
dinâmica, centrada numa cooperação que 
confira prioridade à democracia e à 
prosperidade em ambas as margens do 
Mediterrâneo e não apenas à segurança e 
ao controlo da migração,

Or. es

Alteração 28
Willy Meyer

Proposta de resolução
Considerando B

Proposta de resolução Alteração

B. Considerando que é do maior interesse B. Considerando que é do maior interesse 
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da UE ser economicamente ambiciosa e 
estar politicamente concentrada no apoio 
às transições democráticas,

da UE desenvolver relações privilegiadas 
com os países vizinhos, a fim de criar um 
espaço de prosperidade e boa vizinhança 
alicerçado nos valores partilhados pelos 
parceiros e caracterizado por relações 
estreitas e pacíficas, baseadas na 
cooperação,

Or. en

Alteração 29
Dominique Vlasto, Tokia Saïfi

Proposta de resolução
Considerando B

Proposta de resolução Alteração

B. Considerando que é do maior interesse 
da UE ser economicamente ambiciosa e
estar politicamente concentrada no apoio 
às transições democráticas,

B. Considerando que é do maior interesse 
da UE adoptar uma estratégia ambiciosa 
responsável e flexível, mutuamente 
benéfica e baseada no apoio às transições 
democráticas,

Or. fr

Alteração 30
Helmut Scholz

Proposta de resolução
Considerando B

Proposta de resolução Alteração

B. Considerando que é do maior interesse 
da UE ser economicamente ambiciosa e 
estar politicamente concentrada no apoio 
às transições democráticas,

B. Considerando que é do maior interesse 
da UE ser ambiciosa na cooperação 
económica mutuamente benéfica e estar 
politicamente concentrada na parceria 
baseada no diálogo e na resolução de 
problemas e desafios comuns,

Or. de
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Alteração 31
Malika Benarab-Attou

Proposta de resolução
Considerando B

Proposta de resolução Alteração

B. Considerando que é do maior interesse 
da UE ser economicamente ambiciosa e
estar politicamente concentrada no apoio às 
transições democráticas,

B. Considerando que é do maior interesse 
da UE estar politicamente concentrada no 
apoio às transições democráticas e ser 
economicamente ambiciosa,

Or. fr

Alteração 32
Hélène Flautre, Franziska Katharina Brantner, Werner Schulz

Proposta de resolução
Considerando B

Proposta de resolução Alteração

B. Considerando que é do maior interesse 
da UE ser economicamente ambiciosa e 
estar politicamente concentrada no apoio às 
transições democráticas,

B. Considerando que é do maior interesse 
da UE ser economicamente ambiciosa e
estar politicamente concentrada no apoio às 
transições democráticas, aprendendo com 
os fracassos e os erros de políticas 
anteriores, nomeadamente no que respeita 
à abordagem complacente adoptada em 
relação aos regimes autoritários dos 
nossos vizinhos meridionais;

Or. en

Alteração 33
Andreas Mölzer

Proposta de resolução
Considerando B

Proposta de resolução Alteração

B. Considerando que é do maior interesse 
da UE ser economicamente ambiciosa e 
estar politicamente concentrada no apoio às 
transições democráticas,

B. Considerando que é do maior interesse 
da UE ser economicamente ambiciosa e 
estar politicamente concentrada no apoio às 
transições democráticas, sem deixar de 
diferenciar os países em causa e de estar 
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ciente da ameaça de uma crescente 
islamização dos vizinhos meridionais da 
União,

Or. de

Alteração 34
Marietta Giannakou

Proposta de resolução
Considerando Β

Proposta de resolução Alteração

B. Considerando que é do maior interesse 
da UE ser economicamente ambiciosa e 
estar politicamente concentrada no apoio às 
transições democráticas,

B. Considerando que é do maior interesse 
da UE ser economicamente ambiciosa e 
estar politicamente concentrada no apoio às 
transições democráticas e na defesa dos 
direitos humanos,

Or. el

Alteração 35
Raimon Obiols, Carmen Romero López, Vincent Peillon

Proposta de resolução
Considerando B-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

B-A. Considerando que a União Europeia 
deve definir melhor os objectivos e 
prioridades estratégicos da sua associação 
com os seus vizinhos do leste e do sul e 
conferir a importância adequada aos 
assuntos relacionados com essa 
associação na sua agenda política e na 
sua planificação orçamental,

Or. es
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Alteração 36
Willy Meyer

Proposta de resolução
Considerando C

Proposta de resolução Alteração

C. Considerando que relações consolidadas 
requerem um compromisso claro e 
comprovado para com a reforma, visando 
progressos concretos em cumprimento dos 
valores de referência predefinidos,

C. Considerando que relações consolidadas 
requerem um respeito mútuo claro e 
comprovado entre os parceiros,

Or. en

Alteração 37
Helmut Scholz

Proposta de resolução
Considerando C

Proposta de resolução Alteração

C. Considerando que relações consolidadas 
requerem um compromisso claro e 
comprovado para com a reforma, visando 
progressos concretos em cumprimento dos 
valores de referência predefinidos,

C. Considerando que relações consolidadas 
requerem um compromisso claro e 
comprovado para com a reforma, que 
tenha em conta os interesses e as 
condições nacionais de cada um dos 
parceiros da PEV e possa ser avaliado à 
luz de progressos comuns e acordados por 
consenso,

Or. de

Alteração 38
Laima Liucija Andrikienė

Proposta de resolução
Considerando C

Proposta de resolução Alteração

C. Considerando que relações consolidadas 
requerem um compromisso claro e 

C. Considerando que relações consolidadas 
com os países da PEV requerem um 
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comprovado para com a reforma, visando 
progressos concretos em cumprimento dos 
valores de referência predefinidos,

compromisso claro e comprovado para 
com a implementação de reformas, 
visando progressos concretos em 
cumprimento dos valores de referência 
predefinidos,

Or. en

Alteração 39
Vytautas Landsbergis

Proposta de resolução
Considerando C

Proposta de resolução Alteração

C. Considerando que relações consolidadas 
requerem um compromisso claro e 
comprovado para com a reforma, visando 
progressos concretos em cumprimento dos 
valores de referência predefinidos,

C. Considerando que relações consolidadas 
com uma perspectiva europeia requerem 
um compromisso claro e comprovado para 
com a reforma, visando progressos 
concretos em cumprimento dos valores de 
referência predefinidos,

Or. en

Alteração 40
Jacek Saryusz-Wolski, Traian Ungureanu, Gunnar Hökmark

Proposta de resolução
Considerando C-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

C-A. Considerando que a cooperação no 
âmbito da Assembleia Parlamentar 
EURONEST visa realizar um trabalho 
positivo servindo como plataforma para 
trocar de pontos de vista, alcançar 
posições comuns em relação a desafios 
mundiais do nosso tempo em matéria de 
democracia, política, economia, 
segurança energética e assuntos sociais, 
bem como para reforçar os laços entre os 



AM\877640PT.doc 23/183 PE472.271v01-00

PT

países da região e com a UE,

Or. en

Alteração 41
Willy Meyer

Proposta de resolução
Considerando C-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

C-A. Considerando que existem 
significativas assimetrias económicas, 
sociais e demográficas entre os 
Estados-Membros da União Europeia e os 
Estados abrangidos pela PEV, bem como 
problemas estruturais para que devem ser 
encontradas respostas no interesse 
comum de todos os parceiros da PEV,

Or. en

Alteração 42
Jacek Saryusz-Wolski

Proposta de resolução
Considerando C-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

C-B. Considerando que o artigo 49.º do 
TUE estipula que qualquer Estado 
europeu que respeite os valores em que a 
União Europeia assenta - a saber, a 
democracia, o Estado de direito, o respeito 
dos direitos humanos e das liberdades 
fundamentais e esteja empenhado em 
promovê-los - pode pedir a adesão à
União,

Or. en
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Alteração 43
Willy Meyer

Proposta de resolução
Considerando D

Proposta de resolução Alteração

D. Considerando que a UE deveria 
munir-se de instrumentos flexíveis e 
devidamente financiados, em 
conformidade com as suas ambições,

Suprimido

Or. en

Alteração 44
Malika Benarab-Attou

Proposta de resolução
Considerando D

Proposta de resolução Alteração

D. Considerando que a UE deveria 
munir-se de instrumentos flexíveis e
devidamente financiados, em 
conformidade com as suas ambições,

D. Considerando que a UE dispõe de 
instrumentos que, dotados de meios 
suficientes e de uma genuína vontade 
política, lhe permitem estar à altura das
suas ambições e adoptar uma nova 
abordagem baseada nos direitos humanos 
e no diálogo,

Or. fr

Alteração 45
Andreas Mölzer

Proposta de resolução
Considerando D

Proposta de resolução Alteração

D. Considerando que a UE deveria 
munir-se de instrumentos flexíveis e 
devidamente financiados, em 
conformidade com as suas ambições,

D. Considerando que a UE deveria utilizar 
com eficácia instrumentos flexíveis e 
devidamente financiados, organizados de 
modo a beneficiar os países que se 
esforçam coerentemente por progredir em
conformidade com as suas ambições,
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Or. de

Alteração 46
Dominique Vlasto

Proposta de resolução
Considerando D

Proposta de resolução Alteração

D. Considerando que a UE deveria 
munir-se de instrumentos flexíveis e 
devidamente financiados, em 
conformidade com as suas ambições,

D. Considerando que a UE deveria 
munir-se de instrumentos flexíveis e 
devidamente financiados, em 
conformidade com as suas ambições, 
privilegiando uma utilização optimizada 
dos instrumentos financeiros existentes,

Or. fr

Alteração 47
Raimon Obiols, Carmen Romero López, Vincent Peillon

Proposta de resolução
Considerando D

Proposta de resolução Alteração

D. Considerando que a UE deveria 
munir-se de instrumentos flexíveis e 
devidamente financiados, em 
conformidade com as suas ambições,

D. Considerando que a UE deveria 
munir-se de instrumentos flexíveis e 
devidamente financiados, em 
conformidade com as suas ambições e os 
acontecimentos nas regiões,

Or. es

Alteração 48
Geoffrey Van Orden

Proposta de resolução
Considerando D
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Proposta de resolução Alteração

D. Considerando que a UE deveria 
munir-se de instrumentos flexíveis e 
devidamente financiados, em 
conformidade com as suas ambições,

D. Considerando que a UE deveria 
munir-se de instrumentos flexíveis e 
devidamente financiados para alcançar os 
seus objectivos, 

Or. en

Alteração 49
Marietta Giannakou

Proposta de resolução
Considerando D

Proposta de resolução Alteração

D. Considerando que a UE deveria 
munir-se de instrumentos flexíveis e 
devidamente financiados, em 
conformidade com as suas ambições,

D. Considerando que a UE deveria, além 
disso, munir-se de instrumentos flexíveis e 
devidamente financiados, em 
conformidade com as suas ambições,

Or. el

Alteração 50
Francisco José Millán Mon

Proposta de resolução
Considerando D-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

D-A. Considerando que a União para o 
Mediterrâneo nasceu com o ambicioso 
objectivo de servir como instrumento 
permanente para reforçar as relações com 
os países vizinhos meridionais, 
substituindo o antigo Processo de 
Barcelona com o propósito de o reforçar e 
de o tornar mais visível, 

Or. es
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Alteração 51
Vincent Peillon, Franziska Katharina Brantner, Marielle De Sarnez, Ivo Vajgl, 
Françoise Castex, Pier Antonio Panzeri, Carmen Romero López, Raimon Obiols

Proposta de resolução
Considerando D-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

D-A. Considerando o apoio que o 
Parlamento Europeu deu à criação de 
programas Erasmus e Leonardo da Vinci 
euromediterrânicos através da sua 
declaração escrita 15/2011, de 27 de 
Setembro de 2011,

Or. fr

Alteração 52
Willy Meyer

Proposta de resolução
Considerando D-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

D-A. Considerando que os efeitos da crise 
económica e financeira vieram juntar-se
aos desafios políticos e sociais já 
presentes nos países parceiros e, mais 
concretamente, aos relativos ao problema 
do desemprego; que é do interesse desses 
países e da UE reduzir as taxas de 
desemprego na região e oferecer à sua 
população - nomeadamente às mulheres, 
aos jovens e à população rural -
esperança para o futuro,

Or. en

Alteração 53
Helmut Scholz
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Proposta de resolução
N.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. Saúda vivamente a comunicação 
conjunta da Comissão e da Alta 
Representante da União Europeia para os 
Negócios Estrangeiros e a Política de 
Segurança sobre uma nova estratégia para 
uma vizinhança em mutação e a 
abordagem contida na mesma, em 
particular no que se refere aos princípios 
da responsabilização mútua e do 
compromisso partilhado para com os 
valores universais dos direitos humanos, da 
democracia e do Estado de direito, bem 
como a condicionalidade e uma abordagem 
ajustada aos países parceiros;

1. Toma nota da comunicação conjunta da 
Comissão e da Alta Representante da 
União Europeia para os Negócios 
Estrangeiros e a Política de Segurança 
sobre uma nova estratégia para uma 
vizinhança em mutação; espera que os 
novos elementos da Política de 
Vizinhança – os princípios da 
responsabilização mútua e do compromisso 
partilhado para com os valores universais 
dos direitos humanos, da democracia e do 
Estado de direito, bem como a 
condicionalidade e uma abordagem 
ajustada aos países parceiros – contribuam 
para resolver os problemas de orientação 
dos interesses económicos e 
geoestratégicos da PEV;

Or. de

Alteração 54
Willy Meyer

Proposta de resolução
N.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. Saúda vivamente a comunicação 
conjunta da Comissão e da Alta 
Representante da União Europeia para os 
Negócios Estrangeiros e a Política de 
Segurança sobre uma nova estratégia para 
uma vizinhança em mutação e a 
abordagem contida na mesma, em 
particular no que se refere aos princípios da 
responsabilização mútua e do compromisso 
partilhado para com os valores universais 
dos direitos humanos, da democracia e do 
Estado de direito, bem como a 
condicionalidade e uma abordagem 

1. Toma nota da comunicação conjunta da 
Comissão e da Alta Representante da 
União Europeia para os Negócios 
Estrangeiros e a Política de Segurança 
sobre uma nova estratégia para uma 
vizinhança em mutação e a abordagem 
contida na mesma, em particular no que se 
refere aos princípios da responsabilização 
mútua e do compromisso partilhado para 
com os valores universais dos direitos 
humanos, da democracia e do Estado de 
direito, bem como a condicionalidade e 
uma abordagem ajustada aos países 



AM\877640PT.doc 29/183 PE472.271v01-00

PT

ajustada aos países parceiros; parceiros;

Or. en

Alteração 55
Hélène Flautre, Franziska Katharina Brantner, Werner Schulz

Proposta de resolução
N.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. Saúda vivamente a comunicação 
conjunta da Comissão e da Alta 
Representante da União Europeia para os 
Negócios Estrangeiros e a Política de 
Segurança sobre uma nova estratégia para 
uma vizinhança em mutação e a 
abordagem contida na mesma, em 
particular no que se refere aos princípios da 
responsabilização mútua e do compromisso 
partilhado para com os valores universais 
dos direitos humanos, da democracia e do 
Estado de direito, bem como a 
condicionalidade e uma abordagem 
ajustada aos países parceiros;

1. Congratula-se com a comunicação 
conjunta da Comissão e da Alta 
Representante da União Europeia para os 
Negócios Estrangeiros e a Política de 
Segurança sobre uma nova estratégia para 
uma vizinhança em mutação e a 
abordagem contida na mesma, em 
particular no que se refere aos princípios da 
responsabilização mútua e do compromisso 
partilhado para com os valores universais 
dos direitos humanos, da democracia e do 
Estado de direito, bem como a 
condicionalidade, uma abordagem ajustada 
aos países parceiros e o princípio de um 
maior envolvimento das sociedades na 
PEV;

Or. en

Alteração 56
Raimon Obiols, Carmen Romero López

Proposta de resolução
N.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. Saúda vivamente a comunicação 
conjunta da Comissão e da Alta 
Representante da União Europeia para os 
Negócios Estrangeiros e a Política de 
Segurança sobre uma nova estratégia para 

1. Saúda vivamente as comunicações 
conjuntas da Comissão e da Alta 
Representante da União Europeia para os 
Negócios Estrangeiros e a Política de 
Segurança sobre uma nova estratégia para 
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uma vizinhança em mutação e a 
abordagem contida na mesma, em 
particular no que se refere aos princípios da 
responsabilização mútua e do compromisso 
partilhado para com os valores universais 
dos direitos humanos, da democracia e do 
Estado de direito, bem como a 
condicionalidade e uma abordagem 
ajustada aos países parceiros;

uma vizinhança em mutação e sobre uma 
Parceria para a Democracia e a 
Prosperidade Partilhada com o Sul do 
Mediterrâneo e a abordagem contida nas
mesmas, em particular no que se refere aos 
princípios da responsabilização mútua e do 
compromisso partilhado para com os 
valores universais dos direitos humanos, da 
democracia e do Estado de direito, bem 
como a condicionalidade e uma abordagem 
ajustada aos países parceiros;

Or. es

Alteração 57
Raimon Obiols, Carmen Romero López

Proposta de resolução
N.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. Saúda vivamente a comunicação 
conjunta da Comissão e da Alta 
Representante da União Europeia para os 
Negócios Estrangeiros e a Política de 
Segurança sobre uma nova estratégia para 
uma vizinhança em mutação e a 
abordagem contida na mesma, em 
particular no que se refere aos princípios da 
responsabilização mútua e do compromisso 
partilhado para com os valores universais 
dos direitos humanos, da democracia e do 
Estado de direito, bem como a 
condicionalidade e uma abordagem 
ajustada aos países parceiros;

1. Saúda vivamente a comunicação 
conjunta da Comissão e da Alta 
Representante da União Europeia para os 
Negócios Estrangeiros e a Política de 
Segurança sobre uma nova estratégia para 
uma vizinhança em mutação e a 
abordagem contida na mesma, em 
particular no que se refere aos princípios da 
responsabilização mútua e do compromisso 
partilhado para com os valores universais 
dos direitos humanos, da democracia e do 
Estado de direito, bem como a 
condicionalidade e uma abordagem 
ajustada aos países parceiros, a par do 
progresso da cooperação multilateral e 
sub-regional;

Or. en

Alteração 58
Jacek Saryusz-Wolski

Proposta de resolução
N.º 1 
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Proposta de resolução Alteração

1. Saúda vivamente a comunicação 
conjunta da Comissão e da Alta 
Representante da União Europeia para os 
Negócios Estrangeiros e a Política de 
Segurança sobre uma nova estratégia para 
uma vizinhança em mutação e a 
abordagem contida na mesma, em 
particular no que se refere aos princípios da 
responsabilização mútua e do compromisso 
partilhado para com os valores universais 
dos direitos humanos, da democracia e do 
Estado de direito, bem como a 
condicionalidade e uma abordagem 
ajustada aos países parceiros;

1. Saúda vivamente a comunicação 
conjunta da Comissão e da Alta 
Representante da União Europeia para os 
Negócios Estrangeiros e a Política de 
Segurança sobre uma nova estratégia para 
uma vizinhança em mutação e a 
abordagem contida na mesma, em 
particular no que se refere aos princípios da 
responsabilização mútua e do compromisso 
partilhado para com os valores universais 
dos direitos humanos, da democracia e do 
Estado de direito, bem como a 
condicionalidade da ajuda e uma 
abordagem ajustada aos países parceiros;

Or. en

Alteração 59
Jacek Saryusz-Wolski

Proposta de resolução
N.º 1-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

1-A. Congratula-se com os resultados da 
Cimeira de Varsóvia da Parceria Oriental, 
cuja declaração conjunta da União e dos 
países da Parceria Oriental confirmou o 
seu compromisso com os valores e 
princípios da liberdade, da democracia, do 
respeito dos direitos humanos e das 
liberdades fundamentais e do Estado de 
direito, admitiu que a Parceria Oriental 
deve ser significativamente reforçada e 
comprometeu-se a intensificar a sua 
aplicação, com claros benefícios para as 
sociedades dos países parceiros;

Or. en
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Alteração 60
Willy Meyer

Proposta de resolução
N.º 1-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

1-A. Saúda e apoia a luta pela 
recuperação da liberdade no Norte de 
África, no Médio Oriente e na Península 
Arábica; apoia a luta por mudanças 
radicais nos sistemas políticos, 
económicos e sociais dos seus países, pelo 
fim de regimes corruptos, pelo respeito 
dos direitos humanos e pela justiça social;

Or. en

Alteração 61
Jacek Saryusz-Wolski

Proposta de resolução
N.º 1-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

1-B. Reconhece as aspirações europeias e 
a escolha europeia de alguns parceiros, 
bem como o seu compromisso no sentido 
de construir uma democracia sólida e 
sustentável, e sublinha a necessidade de a 
União estabelecer relações novas e 
distintas com os países da Parceria 
Oriental, apoiando o seu trabalho de 
consolidação de democracias sustentáveis 
e economias de mercado;

Or. en

Alteração 62
Willy Meyer
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Proposta de resolução
N.º 1-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

1-B. Condena o apoio que a União e, em 
especial, alguns governos dos 
Estados-Membros deram, durante 
décadas, aos regimes de Ben Ali e Hosni 
Mubarak; lamenta que as relações entre a 
União Europeia e estes países se tenham 
alicerçado nos interesses económicos 
europeus e não nas reivindicações de 
liberdade e democracia das suas 
populações; salienta que estas revoltas 
demonstraram o fracasso da Política 
Europeia de Vizinhança;

Or. en

Alteração 63
Maria Eleni Koppa

Proposta de resolução
N.º 2

Proposta de resolução Alteração

2. Insiste em que a diferenciação baseada 
no desempenho e nos resultados 
alcançados deve ser determinada por 
critérios claramente definidos e valores de 
referência passíveis de avaliação;

2. Insiste, contudo, em que devem ser 
dados incentivos tangíveis e credíveis aos 
países vizinhos para que estes se 
empenhem na persecução do objectivo 
comum da construção de uma democracia 
sólida e em que a diferenciação baseada no 
desempenho e nos resultados alcançados 
deve ser determinada por critérios 
claramente definidos e valores de 
referência passíveis de avaliação;

Or. en

Alteração 64
Nikolaos Salavrakos

Proposta de resolução
N.º 2
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Proposta de resolução Alteração

2. Insiste em que a diferenciação baseada
no desempenho e nos resultados 
alcançados deve ser determinada por 
critérios claramente definidos e valores de 
referência passíveis de avaliação;

2. Insiste em que a diferenciação e o 
financiamento europeu baseados no 
desempenho e nos resultados alcançados 
deve ser determinada por critérios 
claramente definidos e valores de 
referência passíveis de avaliação;

Or. el

Alteração 65
Malika Benarab-Attou, Vincent Peillon

Proposta de resolução
N.º 2

Proposta de resolução Alteração

2. Insiste em que a diferenciação baseada 
no desempenho e nos resultados 
alcançados deve ser determinada por 
critérios claramente definidos e valores de 
referência passíveis de avaliação;

2. Insiste em que a diferenciação baseada 
nas realidades políticas, económicas e 
sociais de cada país, assim como no 
desempenho e nos resultados alcançados 
deve ser determinada por critérios 
claramente definidos e valores de 
referência passíveis de avaliação;

Or. fr

Alteração 66
Andreas Mölzer

Proposta de resolução
N.º 2

Proposta de resolução Alteração

2. Insiste em que a diferenciação baseada 
no desempenho e nos resultados 
alcançados deve ser determinada por 
critérios claramente definidos e valores de 
referência passíveis de avaliação;

2. Insiste em que a diferenciação baseada 
no desempenho, nos resultados alcançados
e no tratamento prioritário ao abrigo da 
PEV deve ser determinada por critérios 
claramente definidos e valores de 
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referência passíveis de avaliação;

Or. de

Alteração 67
Helmut Scholz

Proposta de resolução
N.º 2

Proposta de resolução Alteração

2. Insiste em que a diferenciação baseada 
no desempenho e nos resultados 
alcançados deve ser determinada por 
critérios claramente definidos e valores de 
referência passíveis de avaliação;

2. Insiste em que a diferenciação baseada 
no desempenho e nos resultados 
alcançados deve ser determinada por 
critérios claramente definidos e ter em 
conta a situação específica dos diversos 
países parceiros no âmbito da PEV, 
incluindo os seus diferentes objectivos, 
condições económicas e sociais e 
potencialidades;

Or. de

Alteração 68
Tokia Saïfi

Proposta de resolução
N.º 2

Proposta de resolução Alteração

2. Insiste em que a diferenciação baseada 
no desempenho e nos resultados 
alcançados deve ser determinada por 
critérios claramente definidos e valores de 
referência passíveis de avaliação;

2. Insiste em que a diferenciação baseada 
no desempenho e nos resultados 
alcançados deve ser determinada por 
critérios claramente definidos, valores de 
referência passíveis de avaliação e objecto 
de acompanhamento regular;

Or. fr

Alteração 69
Jacek Saryusz-Wolski
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Proposta de resolução
N.º 2

Proposta de resolução Alteração

2. Insiste em que a diferenciação baseada 
no desempenho e nos resultados 
alcançados deve ser determinada por 
critérios claramente definidos e valores de 
referência passíveis de avaliação;

2. Insiste em que a diferenciação baseada 
no desempenho e nos resultados 
alcançados deve ser determinada por 
critérios claramente definidos e valores de 
referência passíveis de avaliação para cada 
país parceiro; sublinha, a este propósito, 
que o ponto de partida para os valores de 
referência passíveis de avaliação relativos 
à parte meridional e oriental da região 
abrangida pela PEV é diferente e que esse 
facto deve ser tido em conta pela 
Comissão Europeia aquando da 
repartição dos recursos financeiros;

Or. en

Alteração 70
Hélène Flautre, Franziska Katharina Brantner, Werner Schulz

Proposta de resolução
N.º 2

Proposta de resolução Alteração

2. Insiste em que a diferenciação baseada 
no desempenho e nos resultados 
alcançados deve ser determinada por 
critérios claramente definidos e valores de 
referência passíveis de avaliação;

2. Insiste em que a diferenciação baseada 
no desempenho e nos resultados 
alcançados deve ser determinada por 
critérios claramente definidos e valores de 
referência passíveis de avaliação e, a este 
propósito, insta a Comissão e o SEAE a 
considerarem os valores de referência 
estabelecidos na comunicação conjunta 
como objectivos a realizar; entende que, 
para avaliar os progressos alcançados na 
persecução destes objectivos, são 
necessários valores de referência mais 
específicos, mensuráveis, exequíveis e 
calendarizados; considera que uma 
política orientada para os resultados 
carece de uma metodologia de avaliação 
mais clara; salienta que esta abordagem 
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tem de reflectir-se na estrutura dos planos 
de acção da PEV e nos correspondentes 
relatórios de progresso anuais;

Or. en

Alteração 71
Cristian Dan Preda, Monica Luisa Macovei

Proposta de resolução
N.º 2

Proposta de resolução Alteração

2. Insiste em que a diferenciação baseada 
no desempenho e nos resultados 
alcançados deve ser determinada por 
critérios claramente definidos e valores de 
referência passíveis de avaliação;

2. Insiste em que a diferenciação baseada 
no desempenho e nos resultados 
alcançados deve ser determinada por 
critérios claramente definidos e valores de 
referência passíveis de avaliação; sublinha, 
neste contexto, a importância do 
estabelecimento de mecanismos de 
acompanhamento adequados para avaliar 
os progressos dos países abrangidos pela 
PEV;

Or. en

Alteração 72
Marek Siwiec

Proposta de resolução
N.º 2-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

2-A. Congratula-se com a declaração 
conjunta da Cimeira de Varsóvia da 
Parceria Oriental, realizada em 30 de 
Setembro de 2011, bem como com a 
declaração sobre a situação da 
Bielorrússia, em particular, no que 
respeita aos princípios da democracia, dos 
direitos humanos e do Estado de direito, 
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com o compromisso no sentido de 
aprofundar as relações bilaterais, tanto 
económicas como políticas, incluindo a 
vontade de avançar nas negociações dos 
acordos de associação, o reforço da 
cooperação multilateral entre os parceiros 
e a facilitação da mobilidade;

Or. en

Alteração 73
Helmut Scholz

Proposta de resolução
N.º 3

Proposta de resolução Alteração

3. Sublinha que, embora a UE não 
procure impor um modelo ou uma 
fórmula predefinida para as reformas 
políticas, a PEV assenta em valores 
comuns e no compromisso para com a 
democracia, os direitos humanos, o Estado 
de direito e a boa governação;

3. Sublinha que a PEV assenta em valores 
comuns - conforme reiterado na Carta de 
Paris de 1990 - e no compromisso para 
com a democracia, os direitos humanos, o 
Estado de direito e a boa governação e, 
neste contexto, declara o seu firme apoio 
ao direito dos povos a determinar 
livremente o seu estatuto político e a 
assegurar livremente o seu 
desenvolvimento económico, social e 
cultural, conforme estatuído no direito 
internacional, no artigo 1.º do Pacto 
Internacional sobre os Direitos Civis e 
Políticos das Nações Unidas e no 
artigo 1.º do Pacto Internacional sobre os 
Direitos Económicos, Sociais e Culturais 
das Nações Unidas;

Or. de

Alteração 74
Tokia Saïfi, Dominique Vlasto

Proposta de resolução
N.º 3
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Proposta de resolução Alteração

3. Sublinha que, embora a UE não 
procure impor um modelo ou uma 
fórmula predefinida para as reformas 
políticas, a PEV assenta em valores
comuns e no compromisso para com a 
democracia, os direitos humanos, o Estado 
de direito e a boa governação;

3. Sublinha que a PEV assenta em valores 
comuns e no compromisso para com a 
democracia, os direitos humanos, o Estado 
de direito e a boa governação;

Or. fr

Alteração 75
Raimon Obiols, Carmen Romero López

Proposta de resolução
N.º 3

Proposta de resolução Alteração

3. Sublinha que, embora a UE não 
procure impor um modelo ou uma 
fórmula predefinida para as reformas 
políticas, a PEV assenta em valores 
comuns e no compromisso para com a 
democracia, os direitos humanos, o Estado 
de direito e a boa governação;

3. Sublinha que a PEV assenta em valores 
comuns e no compromisso para com a 
democracia, os direitos humanos, o Estado 
de direito e a boa governação;

Or. es

Alteração 76
Andreas Mölzer

Proposta de resolução
N.º 3

Proposta de resolução Alteração

3. Sublinha que, embora a UE não procure 
impor um modelo ou uma fórmula 
predefinida para as reformas políticas, a 
PEV assenta em valores comuns e no 
compromisso para com a democracia, os 
direitos humanos, o Estado de direito e a 

3. Sublinha que, embora a UE não procure 
impor um modelo ou uma fórmula 
predefinida para as reformas políticas -
dado que em alguns países as estruturas 
do Estado ainda não estão a funcionar - a 
PEV assenta em valores comuns e no 
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boa governação; compromisso para com a democracia, os 
direitos humanos, o Estado de direito, a 
economia de mercado e a boa governação;

Or. de

Alteração 77
Ivo Vajgl, Alexander Graf Lambsdorff

Proposta de resolução
N.º 3

Proposta de resolução Alteração

3. Sublinha que, embora a UE não procure 
impor um modelo ou uma fórmula 
predefinida para as reformas políticas, a 
PEV assenta em valores comuns e no 
compromisso para com a democracia, os 
direitos humanos, o Estado de direito e a 
boa governação;

3. Sublinha que, embora a UE não procure 
impor um modelo ou uma fórmula 
predefinida para as reformas políticas e 
respeite os valores, as tradições e as 
formas de governação dos países em 
causa, a PEV assenta em valores comuns e 
no compromisso para com a democracia, 
os direitos humanos, o Estado de direito e a 
boa governação;

Or. en

Alteração 78
Jacek Saryusz-Wolski

Proposta de resolução
N.º 3

Proposta de resolução Alteração

3. Sublinha que, embora a UE não procure 
impor um modelo ou uma fórmula 
predefinida para as reformas políticas, a 
PEV assenta em valores comuns e no 
compromisso para com a democracia, os 
direitos humanos, o Estado de direito e a 
boa governação;

3. Sublinha que, embora a UE não procure 
impor um modelo ou uma fórmula 
predefinida para as reformas políticas, a 
PEV assenta em valores comuns,
apropriação conjunta, responsabilização 
mútua e no compromisso para com a 
democracia, os direitos humanos, o Estado 
de direito, o combate à corrupção, e a boa 
governação;
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Or. en

Alteração 79
Willy Meyer

Proposta de resolução
N.º 3

Proposta de resolução Alteração

3. Sublinha que, embora a UE não procure 
impor um modelo ou uma fórmula 
predefinida para as reformas políticas, a 
PEV assenta em valores comuns e no 
compromisso para com a democracia, os 
direitos humanos, o Estado de direito e a 
boa governação;

3. Sublinha que, embora a UE não procure 
impor um modelo ou uma fórmula 
predefinida para as reformas políticas, a 
PEV deve assentar em valores comuns, no 
respeito mútuo e no compromisso para 
com a democracia, os direitos humanos, o 
Estado de direito e a boa governação;

Or. en

Alteração 80
Marietta Giannakou

Proposta de resolução
N.º 3

Proposta de resolução Alteração

3. Sublinha que, embora a UE não procure 
impor um modelo ou uma fórmula 
predefinida para as reformas políticas, a 
PEV assenta em valores comuns e no 
compromisso para com a democracia, os 
direitos humanos, o Estado de direito e a 
boa governação;

Sublinha que, embora a UE não procure 
impor unilateralmente um modelo ou uma 
fórmula predefinida para as reformas 
políticas, a PEV assenta em valores 
comuns e no compromisso para com a 
democracia, os direitos humanos, o Estado 
de direito e a boa governação;

Or. el

Alteração 81
Jacek Saryusz-Wolski
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Proposta de resolução
N.º 3-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

3-A. Recorda que a cooperação da União 
com os seus vizinhos deve ser 
subordinada aos progressos democráticos 
e ao respeito dos direitos humanos nestes 
países; em consequência, apela à 
comunidade internacional para que 
congele a sua assistência financeira, bem 
como a das instituições financeiras 
internacionais, ao regime da Bielorrússia 
até que todos os dirigentes da oposição, 
jornalistas, candidatos presidenciais e 
respectivos apoiantes detidos e presos 
sejam libertados, ilibados e reabilitados;

Or. en

Alteração 82
Laima Liucija Andrikienė

Proposta de resolução
N.º 3-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

3-A. Salienta que a parceria entre a 
União e os países abrangidos pela PEV e 
as respectivas sociedades civis deve ser 
reforçada, a fim de ajudar a construir 
regimes verdadeiramente democráticos, 
promover reformas e um crescimento 
económico sustentado;

Or. en

Alteração 83
Jacek Saryusz-Wolski

Proposta de resolução
N.º 3-B (novo)
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Proposta de resolução Alteração

3-B. Subscreve a actual posição oficial da 
União de aplicar sanções às autoridades 
bielorrussas e, ao mesmo tempo, reforçar 
os laços com a sociedade civil e o povo da 
Bielorrússia; neste contexto, insta a 
União Europeia a reorientar-se para a 
sociedade e a aumentar a sua assistência 
à Bielorrússia, a fim de responder às 
necessidades da população e reforçar o 
apoio técnico e financeiro à oposição 
democrática, aos defensores dos direitos 
humanos e às organizações da sociedade 
civil, incluindo as não formalizadas, bem 
como aos estudantes e aos meios de 
comunicação social livres;

Or. en

Alteração 84
Willy Meyer

Proposta de resolução
N.º 4

Proposta de resolução Alteração

4. Congratula-se com a proposta de um 
Fundo Europeu para a Democracia, que 
representa uma resposta atempada à 
exigência de democracia por parte das 
populações dos nossos países vizinhos; 
assinala que esta resposta deve assentar 
nos princípios da transparência e da 
flexibilidade e deve complementar os 
instrumentos da UE já existentes e o 
trabalho exemplar das fundações políticas 
e não políticas europeias de longa data; 
salienta que o seu âmbito e a sua 
organização devem ser claramente 
definidos e que as suas estruturas e 
procedimentos devem ser simples e 
directos; solicita que se estabeleça um 
comité directivo de carácter 
verdadeiramente político com a 
participação do Parlamento Europeu, que 

4. Sublinha que a exigência de democracia 
por parte das populações dos nossos países 
vizinhos exige uma resposta europeia
assente na solidariedade e não ingerência;
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também deverá estar envolvido nos 
mecanismos de controlo ex-post;

Or. en

Alteração 85
Helmut Scholz

Proposta de resolução
N.º 4

Proposta de resolução Alteração

4. Congratula-se com a proposta de um 
Fundo Europeu para a Democracia, que 
representa uma resposta atempada à 
exigência de democracia por parte das 
populações dos nossos países vizinhos; 
assinala que esta resposta deve assentar 
nos princípios da transparência e da 
flexibilidade e deve complementar os 
instrumentos da UE já existentes e o 
trabalho exemplar das fundações políticas 
e não políticas europeias de longa data; 
salienta que o seu âmbito e a sua 
organização devem ser claramente 
definidos e que as suas estruturas e 
procedimentos devem ser simples e 
directos; solicita que se estabeleça um 
comité directivo de carácter 
verdadeiramente político com a 
participação do Parlamento Europeu, que 
também deverá estar envolvido nos 
mecanismos de controlo ex-post;

4. Insta a Comissão a desenvolver as suas 
propostas de um Fundo Europeu para a 
Democracia e de um instrumento para a 
promoção da sociedade civil; considera 
que o mais importante não é multiplicar 
os instrumentos mas sim definir uma 
estratégia global de promoção dos direitos 
humanos e da democracia que não 
negligencie os aspectos culturais e sociais 
e promova a cooperação com a sociedade 
civil e com todas as forças democráticas, 
sem excepção;

Or. de

Alteração 86
Vincent Peillon, Franziska Katharina Brantner, Marielle De Sarnez, Hélène Flautre, 
Barbara Lochbihler

Proposta de resolução
N.º 4
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Proposta de resolução Alteração

4. Congratula-se com a proposta de um 
Fundo Europeu para a Democracia, que 
representa uma resposta atempada à 
exigência de democracia por parte das 
populações dos nossos países vizinhos; 
assinala que esta resposta deve assentar 
nos princípios da transparência e da 
flexibilidade e deve complementar os 
instrumentos da UE já existentes e o 
trabalho exemplar das fundações políticas 
e não políticas europeias de longa data; 
salienta que o seu âmbito e a sua 
organização devem ser claramente 
definidos e que as suas estruturas e 
procedimentos devem ser simples e 
directos; solicita que se estabeleça um 
comité directivo de carácter 
verdadeiramente político com a 
participação do Parlamento Europeu, que 
também deverá estar envolvido nos 
mecanismos de controlo ex-post;

4. Interroga-se acerca do valor 
acrescentado da criação de um Fundo 
Europeu para a Democracia e lamenta a 
falta de clareza da Comissão e do 
Conselho em relação a este assunto; 
reconhece a necessidade de uma resposta 
mais cabal à exigência de democracia por 
parte das populações dos nossos países 
vizinhos mas recorda que a União 
Europeia dispõe de instrumentos variados 
e eficazes, que podem ser melhorados e 
reforçados, nomeadamente o Instrumento 
Europeu para a Promoção da Democracia 
e dos Direitos Humanos e o Instrumento 
Europeu de Vizinhança e Parceria; insiste
na necessidade de evitar a multiplicação 
de instrumentos e alerta para o risco de 
criar um fundo, parcialmente alimentado 
pelo orçamento da União, cuja gestão irá 
escapar ao controlo orçamental do 
Parlamento Europeu; salienta o direito de 
controlo que o Parlamento Europeu deve 
ter no âmbito do processo de criação do 
eventual fundo, da determinação dos 
objectivos anuais, das prioridades, dos 
resultados previstos e dos fundos 
atribuídos em geral, bem como da 
execução e do controlo das acções; 
destaca as declarações contraditórias 
sobre a eventualidade de esse fundo vir a 
financiar partidos políticos estrangeiros e 
deseja vivamente um esclarecimento sobre 
esta matéria;

Or. fr

Alteração 87
Malika Benarab-Attou

Proposta de resolução
N.º 4
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Proposta de resolução Alteração

4. Congratula-se com a proposta de um 
Fundo Europeu para a Democracia, que 
representa uma resposta atempada à 
exigência de democracia por parte das 
populações dos nossos países vizinhos; 
assinala que esta resposta deve assentar 
nos princípios da transparência e da 
flexibilidade e deve complementar os 
instrumentos da UE já existentes e o 
trabalho exemplar das fundações políticas e 
não políticas europeias de longa data; 
salienta que o seu âmbito e a sua 
organização devem ser claramente 
definidos e que as suas estruturas e 
procedimentos devem ser simples e 
directos; solicita que se estabeleça um 
comité directivo de carácter 
verdadeiramente político com a 
participação do Parlamento Europeu, que 
também deverá estar envolvido nos 
mecanismos de controlo ex-post;

4. Congratula-se com a proposta de um 
Fundo Europeu para a Democracia, que 
tem por objectivo responder à exigência de 
democracia por parte das populações dos 
nossos países vizinhos; assinala que este 
fundo deve respeitar os princípios da 
transparência e da flexibilidade e
alicerçar-se em estruturas e 
procedimentos simples e leves, que 
permitam à União reagir mais 
rapidamente e adaptar a sua resposta à 
situação de cada país, de modo a garantir 
a apropriação do processo de 
democratização pelas populações em 
causa; este fundo deve complementar os 
instrumentos da UE já existentes e o 
trabalho exemplar das fundações políticas e 
não políticas europeias de longa data, sem 
lhes reduzir os meios; salienta que o seu 
âmbito e a sua organização devem ser 
claramente definidos e independentes de 
qualquer pressão política e económica, 
devendo trabalhar, acima de tudo, em prol 
da promoção da democracia; solicita que 
se estabeleça um comité directivo de 
carácter verdadeiramente político com a 
participação do Parlamento Europeu, que 
também deverá estar envolvido nos 
mecanismos de controlo ex-post; insta o 
SEAE e a Comissão a implicarem a 
Comissão dos Assuntos Externos do 
Parlamento Europeu na definição dos 
objectivos e das modalidades de 
funcionamento do Fundo Europeu para a 
Democracia;

Or. fr

Alteração 88
Alexander Graf Lambsdorff, Ivo Vajgl, Marietje Schaake

Proposta de resolução
N.º 4
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Proposta de resolução Alteração

4. Congratula-se com a proposta de um 
Fundo Europeu para a Democracia, que 
representa uma resposta atempada à 
exigência de democracia por parte das 
populações dos nossos países vizinhos; 
assinala que esta resposta deve assentar 
nos princípios da transparência e da 
flexibilidade e deve complementar os 
instrumentos da UE já existentes e o 
trabalho exemplar das fundações políticas e 
não políticas europeias de longa data; 
salienta que o seu âmbito e a sua 
organização devem ser claramente 
definidos e que as suas estruturas e 
procedimentos devem ser simples e 
directos; solicita que se estabeleça um 
comité directivo de carácter 
verdadeiramente político com a 
participação do Parlamento Europeu, que 
também deverá estar envolvido nos 
mecanismos de controlo ex-post;

4. Congratula-se com a proposta de um 
Fundo Europeu para a Democracia, que 
representa uma resposta atempada à 
exigência de democracia por parte das 
populações dos nossos países vizinhos; 
assinala que esta resposta deve ser um 
mecanismo flexível, rápido e direccionado 
para a assistência e deve complementar os 
instrumentos da UE já existentes e o 
trabalho exemplar das fundações políticas e 
não políticas europeias de longa data; 
salienta que o seu âmbito e a sua 
organização devem ser claramente 
definidos e que as suas estruturas e 
procedimentos devem ser simples e 
directos; solicita a participação do
Parlamento Europeu na sua estrutura de 
gestão, a fim de ajudar a estabelecer os 
objectivos, as prioridades, os resultados 
pretendidos e a repartição financeira 
anuais, em termos gerais, bem como a sua 
participação no acompanhamento das 
actividades;

Or. en

Alteração 89
Tokia Saïfi

Proposta de resolução
N.º 4

Proposta de resolução Alteração

4. Congratula-se com a proposta de um 
Fundo Europeu para a Democracia, que 
representa uma resposta atempada à 
exigência de democracia por parte das 
populações dos nossos países vizinhos; 
assinala que esta resposta deve assentar nos 
princípios da transparência e da 
flexibilidade e deve complementar os 
instrumentos da UE já existentes e o 

4. Regista a proposta de um Fundo 
Europeu para a Democracia; assinala que 
esta resposta deve assentar nos princípios 
da transparência e da flexibilidade e deve 
complementar os instrumentos da UE já 
existentes e o trabalho exemplar das 
fundações políticas e não políticas 
europeias de longa data; sublinha que o 
Fundo não deve prejudicar nem duplicar 
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trabalho exemplar das fundações políticas e 
não políticas europeias de longa data; 
salienta que o seu âmbito e a sua 
organização devem ser claramente 
definidos e que as suas estruturas e 
procedimentos devem ser simples e 
directos; solicita que se estabeleça um 
comité directivo de carácter 
verdadeiramente político com a 
participação do Parlamento Europeu, que 
também deverá estar envolvido nos 
mecanismos de controlo ex-post;

as acções já empreendidas por estas 
fundações ou no âmbito de programas 
europeus existentes, como o Instrumento 
Europeu para a Democracia e os Direitos 
Humanos; salienta que o seu âmbito e a 
sua organização devem ser claramente 
definidos e que as suas estruturas e 
procedimentos devem ser simples e 
directos; solicita que se estabeleça um 
comité directivo de carácter 
verdadeiramente político com a 
participação do Parlamento Europeu, que 
também deverá estar envolvido nos 
mecanismos de controlo ex-post; propõe 
que o Fundo apoie a criação de um 
programa europeu que convide 
personalidades da área da vizinhança que 
lutam pela promoção da democracia;

Or. fr

Alteração 90
Andreas Mölzer

Proposta de resolução
N.º 4

Proposta de resolução Alteração

4. Congratula-se com a proposta de um 
Fundo Europeu para a Democracia, que 
representa uma resposta atempada à 
exigência de democracia por parte das 
populações dos nossos países vizinhos; 
assinala que esta resposta deve assentar nos 
princípios da transparência e da 
flexibilidade e deve complementar os 
instrumentos da UE já existentes e o 
trabalho exemplar das fundações políticas e 
não políticas europeias de longa data; 
salienta que o seu âmbito e a sua 
organização devem ser claramente 
definidos e que as suas estruturas e 
procedimentos devem ser simples e 
directos; solicita que se estabeleça um 
comité directivo de carácter 

4. Congratula-se com a proposta de um 
Fundo Europeu para a Democracia, que 
representa uma resposta atempada à 
exigência de democracia por parte das 
populações dos nossos países vizinhos, e 
considera que a discriminação financeira 
em relação aos parceiros orientais da UE 
deve cessar; assinala que esta resposta 
deve assentar nos princípios da 
transparência e da flexibilidade e deve 
complementar os instrumentos da UE já 
existentes e o trabalho exemplar das 
fundações políticas e não políticas 
europeias de longa data; salienta que o seu 
âmbito e a sua organização devem ser 
claramente definidos e que as suas 
estruturas e procedimentos devem ser 
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verdadeiramente político com a 
participação do Parlamento Europeu, que 
também deverá estar envolvido nos 
mecanismos de controlo ex-post;

simples, leves e directos; solicita que se 
estabeleça um comité directivo de carácter 
verdadeiramente político com a 
participação do Parlamento Europeu, que 
também deverá estar envolvido nos 
mecanismos de controlo ex-post;

Or. de

Alteração 91
Eduard Kukan

Proposta de resolução
N.º 4

Proposta de resolução Alteração

4. Congratula-se com a proposta de um 
Fundo Europeu para a Democracia, que 
representa uma resposta atempada à 
exigência de democracia por parte das 
populações dos nossos países vizinhos;
assinala que esta resposta deve assentar nos 
princípios da transparência e da 
flexibilidade e deve complementar os 
instrumentos da UE já existentes e o 
trabalho exemplar das fundações políticas e 
não políticas europeias de longa data; 
salienta que o seu âmbito e a sua 
organização devem ser claramente 
definidos e que as suas estruturas e 
procedimentos devem ser simples e 
directos; solicita que se estabeleça um 
comité directivo de carácter 
verdadeiramente político com a 
participação do Parlamento Europeu, que 
também deverá estar envolvido nos 
mecanismos de controlo ex-post;

4. Congratula-se com a proposta de um 
Fundo Europeu para a Democracia, que 
representa uma resposta atempada à 
exigência de democracia por parte das 
populações dos nossos países vizinhos; 
assinala que esta resposta deve assentar nos 
princípios da transparência e da 
flexibilidade e deve complementar os 
instrumentos da UE já existentes e o 
trabalho exemplar das fundações políticas e 
não políticas europeias de longa data, 
tendo presente que um dos objectivos 
desta iniciativa deve ser a obtenção de 
resultados concretos; salienta que o seu 
âmbito e a sua organização devem ser 
claramente definidos e que as suas 
estruturas e procedimentos devem ser 
simples e directos; solicita que se 
estabeleça um comité directivo de carácter 
verdadeiramente político com a 
participação do Parlamento Europeu, que 
também deverá estar envolvido nos 
mecanismos de controlo ex-post;

Or. en

Alteração 92
Werner Schulz



PE472.271v01-00 50/183 AM\877640PT.doc

PT

Proposta de resolução
N.º 4

Proposta de resolução Alteração

4. Congratula-se com a proposta de um 
Fundo Europeu para a Democracia, que 
representa uma resposta atempada à 
exigência de democracia por parte das 
populações dos nossos países vizinhos; 
assinala que esta resposta deve assentar nos 
princípios da transparência e da 
flexibilidade e deve complementar os 
instrumentos da UE já existentes e o 
trabalho exemplar das fundações políticas e 
não políticas europeias de longa data; 
salienta que o seu âmbito e a sua 
organização devem ser claramente 
definidos e que as suas estruturas e 
procedimentos devem ser simples e 
directos; solicita que se estabeleça um 
comité directivo de carácter 
verdadeiramente político com a 
participação do Parlamento Europeu, que 
também deverá estar envolvido nos 
mecanismos de controlo ex-post;

4. Regista a proposta de um Fundo 
Europeu para a Democracia, que pode 
representar uma resposta atempada à 
exigência de democracia por parte das 
populações dos nossos países vizinhos; 
assinala que esta resposta deve assentar nos 
princípios da transparência e da 
flexibilidade e deve complementar os 
instrumentos da UE já existentes e o 
trabalho exemplar das fundações políticas e 
não políticas europeias de longa data e das 
organizações da sociedade civil; salienta 
que o seu âmbito e a sua organização 
devem ser claramente definidos e que as 
suas estruturas e procedimentos devem ser 
simples e directos; solicita que se 
estabeleça um comité directivo de carácter 
político com a participação do Parlamento 
Europeu, que também deverá estar 
envolvido nos mecanismos de controlo 
ex-post;

Or. en

Alteração 93
Renate Weber

Proposta de resolução
N.º 4

Proposta de resolução Alteração

4. Congratula-se com a proposta de um 
Fundo Europeu para a Democracia, que 
representa uma resposta atempada à 
exigência de democracia por parte das 
populações dos nossos países vizinhos;
assinala que esta resposta deve assentar nos 
princípios da transparência e da 
flexibilidade e deve complementar os 

4. Congratula-se com a proposta de um 
Fundo Europeu para a Democracia, que 
representa uma resposta atempada à 
exigência de democracia por parte das 
populações dos nossos países vizinhos; 
assinala que esta resposta deve assentar nos 
princípios da transparência e da 
flexibilidade e deve complementar os 
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instrumentos da UE já existentes e o 
trabalho exemplar das fundações políticas e 
não políticas europeias de longa data; 
salienta que o seu âmbito e a sua 
organização devem ser claramente 
definidos e que as suas estruturas e 
procedimentos devem ser simples e 
directos; solicita que se estabeleça um 
comité directivo de carácter 
verdadeiramente político com a 
participação do Parlamento Europeu, que 
também deverá estar envolvido nos 
mecanismos de controlo ex-post;

instrumentos da UE já existentes e o 
trabalho exemplar das fundações políticas e 
não políticas europeias de longa data; 
salienta que o seu âmbito e a sua 
organização devem ser claramente 
definidos e que as suas estruturas e 
procedimentos devem ser simples e 
directos; solicita que se estabeleça um 
comité directivo de carácter 
verdadeiramente político com a 
participação do Parlamento Europeu, que 
também deverá estar envolvido nos 
mecanismos de controlo em curso, de 
modo a assegurar uma melhor supervisão 
e uma coordenação atempada, assim 
como nos mecanismos de controlo ex-post;

Or. en

Alteração 94
Norica Nicolai

Proposta de resolução
N.º 4

Proposta de resolução Alteração

4. Congratula-se com a proposta de um 
Fundo Europeu para a Democracia, que 
representa uma resposta atempada à 
exigência de democracia por parte das 
populações dos nossos países vizinhos; 
assinala que esta resposta deve assentar nos 
princípios da transparência e da 
flexibilidade e deve complementar os 
instrumentos da UE já existentes e o 
trabalho exemplar das fundações políticas e 
não políticas europeias de longa data; 
salienta que o seu âmbito e a sua 
organização devem ser claramente 
definidos e que as suas estruturas e 
procedimentos devem ser simples e 
directos; solicita que se estabeleça um 
comité directivo de carácter 
verdadeiramente político com a 
participação do Parlamento Europeu, que 

4. Congratula-se com a proposta de um 
Fundo Europeu para a Democracia, que 
representa uma resposta atempada à 
exigência de democracia por parte das 
populações dos nossos países vizinhos; 
assinala que esta resposta deve assentar nos 
princípios da transparência e da 
flexibilidade e deve complementar os 
instrumentos da UE já existentes e o 
trabalho exemplar das fundações políticas e 
não políticas europeias de longa data; 
salienta que o seu âmbito e a sua 
organização devem ser claramente 
definidos e que as suas estruturas e 
procedimentos devem ser simples e 
directos; solicita que se estabeleça um 
comité directivo com a participação do 
Parlamento Europeu, que também deverá 
estar envolvido nos mecanismos de 
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também deverá estar envolvido nos 
mecanismos de controlo ex-post;

controlo ex-post;

Or. ro

Alteração 95
Raimon Obiols, Carmen Romero López

Proposta de resolução
N.º 4

Proposta de resolução Alteração

4. Congratula-se com a proposta de um 
Fundo Europeu para a Democracia, que 
representa uma resposta atempada à 
exigência de democracia por parte das 
populações dos nossos países vizinhos; 
assinala que esta resposta deve assentar nos 
princípios da transparência e da 
flexibilidade e deve complementar os 
instrumentos da UE já existentes e o 
trabalho exemplar das fundações políticas e 
não políticas europeias de longa data; 
salienta que o seu âmbito e a sua 
organização devem ser claramente 
definidos e que as suas estruturas e 
procedimentos devem ser simples e 
directos; solicita que se estabeleça um 
comité directivo de carácter 
verdadeiramente político com a 
participação do Parlamento Europeu, que 
também deverá estar envolvido nos 
mecanismos de controlo ex-post;

4. Regista a proposta de um Fundo 
Europeu para a Democracia, que representa 
uma resposta atempada à exigência de 
democracia por parte das populações dos 
nossos países vizinhos; assinala que esta 
resposta deve assentar nos princípios da 
transparência e da flexibilidade e deve 
complementar os instrumentos da UE já 
existentes e o trabalho exemplar das 
fundações políticas e não políticas 
europeias de longa data; salienta que o seu 
âmbito e a sua organização devem ser 
claramente definidos e que as suas 
estruturas e procedimentos devem ser 
simples e directos; solicita que se 
estabeleça um comité directivo de carácter 
verdadeiramente político com a 
participação do Parlamento Europeu, que 
também deverá estar envolvido nos 
mecanismos de controlo ex-post;

Or. es

Alteração 96
Elena Băsescu

Proposta de resolução
N.º 4
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Proposta de resolução Alteração

4. Congratula-se com a proposta de um 
Fundo Europeu para a Democracia, que 
representa uma resposta atempada à 
exigência de democracia por parte das 
populações dos nossos países vizinhos;
assinala que esta resposta deve assentar nos 
princípios da transparência e da 
flexibilidade e deve complementar os 
instrumentos da UE já existentes e o 
trabalho exemplar das fundações políticas e 
não políticas europeias de longa data; 
salienta que o seu âmbito e a sua 
organização devem ser claramente 
definidos e que as suas estruturas e 
procedimentos devem ser simples e 
directos; solicita que se estabeleça um 
comité directivo de carácter 
verdadeiramente político com a 
participação do Parlamento Europeu, que 
também deverá estar envolvido nos 
mecanismos de controlo ex-post;

4. Congratula-se com a proposta de um 
Fundo Europeu para a Democracia, que 
representa uma resposta atempada à 
exigência de democracia por parte das 
populações dos nossos países vizinhos, 
conhecida por "Primavera árabe”;
assinala que esta resposta deve assentar nos 
princípios da transparência e da 
flexibilidade e deve complementar os 
instrumentos da UE já existentes e o 
trabalho exemplar das fundações políticas e 
não políticas europeias de longa data; 
salienta que o seu âmbito e a sua 
organização devem ser claramente 
definidos e que as suas estruturas e 
procedimentos devem ser simples e 
directos; solicita que se estabeleça um 
comité directivo de carácter 
verdadeiramente político com a 
participação do Parlamento Europeu, que 
também deverá estar envolvido nos 
mecanismos de controlo ex-post;

Or. en

Alteração 97
Mario Mauro, Sergio Berlato, Potito Salatto, Raffaele Baldassarre, Roberta Angelilli, 
Licia Ronzulli, Marco Scurria, Antonio Cancian, Sergio Paolo Francesco Silvestris

Proposta de resolução
N.º 4-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

4-A. Considera que o respeito pleno e 
efectivo da liberdade de religião (a nível 
individual, colectivo, público, privado e 
institucional) deve ser identificado como 
prioridade, especialmente em relação a 
todas as minorias religiosas presentes na 
região, a par da necessidade de prestar 
assistência específica a estes grupos;
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Or. it

Alteração 98
Maria Eleni Koppa

Proposta de resolução
N.º 5

Proposta de resolução Alteração

5. Realça a importância de estabelecer 
parcerias com a sociedade e, nesse
contexto, toma nota da proposta para a 
criação de um Instrumento para a 
Sociedade Civil (ISC) como forma de, 
efectiva e eficazmente, mobilizar recursos 
para a sociedade civil;

5. Realça a importância de estabelecer 
parcerias com as sociedades civis, 
enquanto meio para promover a mudança 
e a democratização; neste contexto, toma 
nota da atribuição de 22 milhões de euros 
ao Instrumento para a Sociedade Civil 
(ISC) para o período de 2011-2013 e 
espera que o financiamento atribuído ao 
ISC nas próximas perspectivas 
financeiras seja mais substancial;

Or. en

Alteração 99
Laima Liucija Andrikienė

Proposta de resolução
N.º 5

Proposta de resolução Alteração

5. Realça a importância de estabelecer 
parcerias com a sociedade e, nesse 
contexto, toma nota da proposta para a 
criação de um Instrumento para a 
Sociedade Civil (ISC) como forma de, 
efectiva e eficazmente, mobilizar recursos 
para a sociedade civil;

5. Realça a importância de uma sociedade 
civil forte e activa, determinante para o 
crescimento e o desenvolvimento da 
democracia; nesse contexto, toma nota da 
proposta da Comissão para a criação de um 
Instrumento para a Sociedade Civil (ISC) 
como forma de, efectiva e eficazmente, 
mobilizar o apoio da União para a 
sociedade civil;

Or. en
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Alteração 100
Helmut Scholz

Proposta de resolução
N.º 5

Proposta de resolução Alteração

5. Realça a importância de estabelecer 
parcerias com a sociedade e, nesse 
contexto, toma nota da proposta para a 
criação de um Instrumento para a 
Sociedade Civil (ISC) como forma de, 
efectiva e eficazmente, mobilizar recursos 
para a sociedade civil;

5. Realça a importância de estabelecer 
parcerias com a sociedade, em toda a sua 
diversidade política, social e étnica e, 
nesse contexto, toma nota da proposta para 
a criação de um instrumento para
promover a cooperação entre as 
sociedades civis dos Estados-Membros e 
dos Estados abrangidos pela PEV como 
forma de, efectiva e eficazmente, mobilizar 
recursos para a sociedade civil;

Or. de

Alteração 101
Franziska Katharina Brantner, Hélène Flautre, Werner Schulz

Proposta de resolução
N.º 5

Proposta de resolução Alteração

5. Realça a importância de estabelecer 
parcerias com a sociedade e, nesse 
contexto, toma nota da proposta para a 
criação de um Instrumento para a 
Sociedade Civil (ISC) como forma de, 
efectiva e eficazmente, mobilizar recursos 
para a sociedade civil;

5. Realça a importância de, como resposta
directa às expectativas da Primavera 
árabe, estabelecer parcerias com a 
sociedade que garantam a participação 
activa dos actores da sociedade civil no 
processo de boa governação; a este 
propósito, insiste na necessidade de 
estabelecer um mecanismo de 
acompanhamento da sociedade civil que 
assegure a sua participação sistemática 
no processo de definição e avaliação da 
execução dos acordos e programas; 
salienta que estas parcerias com a 
sociedade civil devem ser abrangentes e 
incluir, nomeadamente, representantes de 
organizações de mulheres e de grupos 
minoritários; nesse contexto, toma nota da 
proposta para a criação de um Instrumento 
para a Sociedade Civil (ISC) como forma 
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de, efectiva e eficazmente, mobilizar 
recursos para a sociedade civil; solicita 
uma maior clarificação do Instrumento 
para a Sociedade Civil em termos de 
complementaridades com o Instrumento 
Europeu para a Democracia e os Direitos 
Humanos e o Instrumento Europeu de 
Vizinhança e Parceria;

Or. en

Alteração 102
Tokia Saïfi, Dominique Vlasto

Proposta de resolução
N.º 5

Proposta de resolução Alteração

5. Realça a importância de estabelecer 
parcerias com a sociedade e, nesse 
contexto, toma nota da proposta para a 
criação de um Instrumento para a 
Sociedade Civil (ISC) como forma de, 
efectiva e eficazmente, mobilizar recursos 
para a sociedade civil;

5. Realça a importância de estabelecer 
parcerias com a sociedade e, nesse 
contexto, toma nota da criação de um 
Instrumento para a Sociedade Civil (ISC) 
como forma de, efectiva e eficazmente, 
mobilizar recursos para a sociedade civil;

Or. fr

Alteração 103
Malika Benarab-Attou

Proposta de resolução
N.º 5

Proposta de resolução Alteração

5. Realça a importância de estabelecer 
parcerias com a sociedade e, nesse 
contexto, toma nota da proposta para a 
criação de um Instrumento para a 
Sociedade Civil (ISC) como forma de, 
efectiva e eficazmente, mobilizar recursos 
para a sociedade civil;

5. Realça a importância de estabelecer 
parcerias com a sociedade e, nesse 
contexto, toma nota da proposta para a 
criação de um Instrumento para a 
Sociedade Civil (ISC), flexível e 
independente de todas as pressões 
económicas e políticas, como forma de, 
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efectiva e eficazmente, mobilizar recursos 
para a sociedade civil;

Or. fr

Alteração 104
Norica Nicolai

Proposta de resolução
N.º 5

Proposta de resolução Alteração

5. Realça a importância de estabelecer 
parcerias com a sociedade e, nesse 
contexto, toma nota da proposta para a 
criação de um Instrumento para a 
Sociedade Civil (ISC) como forma de, 
efectiva e eficazmente, mobilizar recursos 
para a sociedade civil;

5. Realça a importância de estabelecer 
parcerias com a sociedade e, nesse 
contexto, toma nota da proposta para a 
criação de um Instrumento para a 
Sociedade Civil (ISC) como forma de, 
efectiva e eficazmente, mobilizar recursos 
para a sociedade civil e avaliar a eficácia 
destes programas; propõe igualmente a 
criação de um fórum da sociedade civil no 
âmbito da Parceria Oriental;

Or. ro

Alteração 105
Alexander Graf Lambsdorff, Ivo Vajgl, Marietje Schaake

Proposta de resolução
N.º 5

Proposta de resolução Alteração

5. Realça a importância de estabelecer 
parcerias com a sociedade e, nesse 
contexto, toma nota da proposta para a 
criação de um Instrumento para a 
Sociedade Civil (ISC) como forma de, 
efectiva e eficazmente, mobilizar recursos 
para a sociedade civil;

5. Realça a importância de estabelecer 
parcerias com a sociedade e, nesse 
contexto, toma nota da proposta para a 
criação de um Instrumento para a 
Sociedade Civil (ISC) como forma de, 
efectiva e eficazmente, mobilizar recursos 
para a sociedade civil; insta o SEAE e a 
Comissão a explicitarem melhor o âmbito 
e os objectivos de um eventual ISC; 
recomenda que este instrumento seja 
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utilizado para melhorar o trabalho do 
Fórum da Sociedade Civil da Parceria 
Oriental e para criar um fórum similar 
para os parceiros meridionais;

Or. en

Alteração 106
Konrad Szymański

Proposta de resolução
N.º 5

Proposta de resolução Alteração

5. Realça a importância de estabelecer 
parcerias com a sociedade e, nesse 
contexto, toma nota da proposta para a 
criação de um Instrumento para a 
Sociedade Civil (ISC) como forma de, 
efectiva e eficazmente, mobilizar recursos 
para a sociedade civil;

5. Realça a importância de estabelecer 
parcerias com a sociedade e, nesse 
contexto, toma nota da proposta para a 
criação de um Instrumento para a 
Sociedade Civil (ISC) como forma de, 
efectiva e eficazmente, mobilizar recursos 
para a sociedade civil; entende que os 
instrumentos devem igualmente ser 
utilizados para prestar apoio concreto às 
minorias religiosas e étnicas das zonas 
abrangidas pela iniciativa;

Or. en

Alteração 107
Jacek Saryusz-Wolski

Proposta de resolução
N.º 5-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

5-A. Insta a Comissão Europeia e os 
Estados-Membros a concentrarem a sua 
cooperação no âmbito da PEV na 
geminação de actores democráticos, como 
sindicatos, ONG, organizações patronais
pertinentes, agricultores, mulheres, 
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diálogo entre religiões, consumidores, 
jovens, jornalistas, professores, 
autarquias locais, universidades, 
estudantes, movimentos em torno das 
alterações climáticas e os seus homólogos 
emergentes nos países abrangidos pela 
PEV;

Or. en

Alteração 108
Willy Meyer

Proposta de resolução
N.º 5-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

5-A. Insta a União Europeia a 
desenvolver uma genuína parceria de 
interesses mútuos para o desenvolvimento 
em todas as suas dimensões, bem como 
formas de cooperação que fomentem o 
emprego, o ensino e a formação e que
reflictam as realidades socioeconómicas 
de cada um dos parceiros;

Or. en

Alteração 109
Libor Rouček

Proposta de resolução
N.º 5-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

5-A. Sublinha que um serviço público de 
comunicação social sustentável e 
independente, que disponibilize conteúdos 
de qualidade, pluralistas e diversificados,
desempenha um papel crucial numa 
sociedade civil próspera e na 
familiarização dos cidadãos com a 
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democracia; 

Or. en

Alteração 110
Laima Liucija Andrikienė

Proposta de resolução
N.º 5-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

5-A. Sublinha que uma comunicação 
social livre e o acesso à informação 
constituem elementos fundamentais de 
regimes verdadeiramente democráticos; 
congratula-se com o facto de, em 6 de 
Junho de 2011, as Nações Unidas terem 
declarado o acesso à Internet um direito 
humano; neste contexto, exorta o SEAE e 
a Comissão a criarem ferramentas 
específicas para ajudar as organizações 
da sociedade civil e os cidadãos dos países 
da PEV a aceder sem entraves à Internet 
e a outras formas de tecnologias das 
comunicações electrónicas;

Or. en

Alteração 111
Jacek Saryusz-Wolski

Proposta de resolução
N.º 5-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

5-B. Sublinha que, na aplicação do 
conceito de apropriação democrática, os 
parlamentos, as autoridades locais e 
regionais e a sociedade civil devem ser 
apoiados nos seus esforços para 
desempenhar o papel que lhes incumbe 
na definição das estratégias da PEV, 
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responsabilizando os governos, 
acompanhando e avaliando o 
desempenho passado e os resultados 
obtidos; salienta, nomeadamente, a 
importância de os parlamentos dos países 
da PEV serem chamados a participar nos 
processos de tomada de decisões;

Or. en

Alteração 112
Jacek Saryusz-Wolski

Proposta de resolução
N.º 5-C (novo)

Proposta de resolução Alteração

5-C. Insta a Comissão Europeia a 
reforçar o apoio financeiro, técnico e em 
matéria de conhecimentos especializados 
prestado às administrações dos 
parlamentos nacionais dos países da 
Parceria Oriental no âmbito do programa 
global de reforço das instituições, tendo 
em vista aumentar a sua eficácia, a sua 
transparência e a sua responsabilidade, o 
que é essencial para os parlamentos 
poderem desempenhar o papel que lhes 
incumbe nos processos de tomada de 
decisões democráticos;

Or. en

Alteração 113
Tokia Saïfi, Dominique Vlasto

Proposta de resolução
N.º 6

Proposta de resolução Alteração

6. Insta o SEAE e a Comissão a definirem
uma metodologia clara e valores de 
referência detalhados para a avaliação dos 
progressos da democracia nestes países, 

6. Insta o SEAE e a Comissão a 
continuarem a incentivar as reformas 
políticas, tendo em conta as necessidades 
e o nível de desenvolvimento económico e 
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bem como a apresentarem relatórios 
regulares e suficientemente 
pormenorizados, que deverão ser a base 
para a alocação de fundos no âmbito da 
nova abordagem assente no desempenho 
("mais por mais"); solicita que estes 
relatórios sejam apresentados anualmente à 
Comissão dos Assuntos Externos; insiste 
na necessidade de incluir sistematicamente 
organizações da sociedade civil em todas 
as fases do processo de revisão;

social de cada país parceiro, no âmbito da 
sua nova abordagem baseada nos 
desempenhos “mais por mais”; insta-os a
definirem uma metodologia clara e valores 
de referência detalhados para a avaliação 
dos progressos da democracia nos países
da PEV, bem como a apresentarem 
relatórios regulares e suficientemente 
pormenorizados, que deverão ser a base 
para a alocação de fundos; solicita que 
estes relatórios sejam apresentados 
anualmente à Comissão dos Assuntos 
Externos; insiste na necessidade de incluir 
sistematicamente organizações da 
sociedade civil em todas as fases do 
processo de revisão

Or. fr

Alteração 114
Franziska Katharina Brantner, Hélène Flautre, Werner Schulz

Proposta de resolução
N.º 6

Proposta de resolução Alteração

6. Insta o SEAE e a Comissão a definirem 
uma metodologia clara e valores de 
referência detalhados para a avaliação dos 
progressos da democracia nestes países, 
bem como a apresentarem relatórios 
regulares e suficientemente 
pormenorizados, que deverão ser a base 
para a alocação de fundos no âmbito da 
nova abordagem assente no desempenho 
("mais por mais"); solicita que estes
relatórios sejam apresentados anualmente à 
Comissão dos Assuntos Externos; insiste 
na necessidade de incluir sistematicamente 
organizações da sociedade civil em todas 
as fases do processo de revisão;

6. Insta o SEAE e a Comissão a definirem 
uma metodologia clara e valores de 
referência detalhados para a avaliação dos 
progressos da democracia e dos direitos 
humanos nestes países, bem como a 
apresentarem relatórios regulares e 
suficientemente pormenorizados, que 
deverão ser a base para a alocação de 
fundos no âmbito da nova abordagem 
assente no desempenho ("mais por mais"); 
solicita que estas avaliações sejam 
incluídas nos relatórios de progresso da 
PEV e sejam apresentados anualmente à 
Comissão dos Assuntos Externos; insiste 
na necessidade de incluir sistematicamente 
organizações da sociedade civil em todas 
as fases do processo de revisão, 
nomeadamente através de mecanismos de 
consulta idênticos aos utilizados para os 
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países em vias de adesão, no âmbito dos 
quais a sociedade civil, tanto local como 
internacional, é convidada a dar 
contributos escritos e a partilhar análises;

Or. en

Alteração 115
Konrad Szymański

Proposta de resolução
N.º 6

Proposta de resolução Alteração

6. Insta o SEAE e a Comissão a definirem 
uma metodologia clara e valores de 
referência detalhados para a avaliação dos 
progressos da democracia nestes países, 
bem como a apresentarem relatórios 
regulares e suficientemente 
pormenorizados, que deverão ser a base 
para a alocação de fundos no âmbito da 
nova abordagem assente no desempenho 
("mais por mais"); solicita que estes 
relatórios sejam apresentados anualmente à 
Comissão dos Assuntos Externos; insiste 
na necessidade de incluir sistematicamente 
organizações da sociedade civil em todas 
as fases do processo de revisão;

6. Insta o SEAE e a Comissão a definirem 
uma metodologia clara e valores de 
referência detalhados para a avaliação dos 
progressos nestes países no que se refere 
ao respeito e à promoção da democracia e 
dos direitos humanos, nomeadamente a 
liberdade de expressão, de consciência, de 
religião, de associação e dos meios de 
comunicação, bem como a apresentarem 
relatórios regulares e suficientemente 
pormenorizados, que deverão ser a base 
para a alocação de fundos no âmbito da 
nova abordagem assente no desempenho 
("mais por mais"); solicita que estes 
relatórios sejam apresentados anualmente à 
Comissão dos Assuntos Externos; insiste 
na necessidade de incluir sistematicamente 
organizações da sociedade civil e as
igrejas em todas as fases do processo de 
revisão;

Or. en

Alteração 116
Renate Weber

Proposta de resolução
N.º 6
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Proposta de resolução Alteração

6. Insta o SEAE e a Comissão a definirem 
uma metodologia clara e valores de 
referência detalhados para a avaliação dos 
progressos da democracia nestes países, 
bem como a apresentarem relatórios 
regulares e suficientemente 
pormenorizados, que deverão ser a base 
para a alocação de fundos no âmbito da 
nova abordagem assente no desempenho 
("mais por mais"); solicita que estes 
relatórios sejam apresentados anualmente à 
Comissão dos Assuntos Externos; insiste 
na necessidade de incluir sistematicamente 
organizações da sociedade civil em todas 
as fases do processo de revisão;

6. Insta o SEAE e a Comissão a definirem 
uma metodologia clara e valores de 
referência detalhados para a avaliação dos 
progressos da democracia nestes países, 
bem como a apresentarem relatórios 
regulares e suficientemente 
pormenorizados, que deverão ser a base 
para a alocação de fundos no âmbito da 
nova abordagem assente no desempenho 
("mais por mais"); insiste para que as 
informações constantes destes relatórios 
sejam recolhidas através de mecanismos 
de avaliação permanente do desempenho, 
o que permitiria alguma flexibilidade e 
adaptabilidade dos aspectos técnicos e 
processuais da agenda da reforma, a fim 
de assegurar a eficácia da gestão de 
recursos; solicita que estes relatórios sejam 
apresentados anualmente à Comissão dos 
Assuntos Externos; insiste na necessidade 
de incluir sistematicamente organizações 
da sociedade civil em todas as fases do 
processo de revisão;

Or. en

Alteração 117
Ana Gomes

Proposta de resolução
N.º 6

Proposta de resolução Alteração

6. Insta o SEAE e a Comissão a definirem 
uma metodologia clara e valores de 
referência detalhados para a avaliação dos 
progressos da democracia nestes países, 
bem como a apresentarem relatórios 
regulares e suficientemente 
pormenorizados, que deverão ser a base 
para a alocação de fundos no âmbito da 
nova abordagem assente no desempenho 
("mais por mais"); solicita que estes 
relatórios sejam apresentados anualmente à 

6. Insta o SEAE e a Comissão a definirem 
uma metodologia clara e valores de 
referência detalhados para a avaliação dos 
progressos da democracia nestes países, 
bem como a apresentarem relatórios 
regulares e suficientemente 
pormenorizados, que deverão ser a base 
para a alocação de fundos no âmbito da 
nova abordagem assente no desempenho 
("mais por mais"); solicita que estes 
relatórios sejam apresentados anualmente à 
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Comissão dos Assuntos Externos; insiste 
na necessidade de incluir sistematicamente 
organizações da sociedade civil em todas 
as fases do processo de revisão;

Comissão dos Assuntos Externos, com o 
envolvimento da Comissão do 
Desenvolvimento e da Subcomissão dos 
Direitos do Homem; insiste na necessidade 
de incluir sistematicamente organizações 
da sociedade civil em todas as fases do 
processo de revisão;

Or. en

Alteração 118
Andreas Mölzer

Proposta de resolução
N.º 6

Proposta de resolução Alteração

6. Insta o SEAE e a Comissão a definirem 
uma metodologia clara e valores de 
referência detalhados para a avaliação dos 
progressos da democracia nestes países, 
bem como a apresentarem relatórios 
regulares e suficientemente 
pormenorizados, que deverão ser a base 
para a alocação de fundos no âmbito da 
nova abordagem assente no desempenho 
("mais por mais"); solicita que estes 
relatórios sejam apresentados anualmente à 
Comissão dos Assuntos Externos; insiste 
na necessidade de incluir sistematicamente 
organizações da sociedade civil em todas 
as fases do processo de revisão;

6. Insta o SEAE e a Comissão a definirem 
uma metodologia clara e valores de 
referência detalhados para a avaliação dos 
progressos da democracia nestes países, 
bem como a apresentarem relatórios 
regulares e suficientemente 
pormenorizados, que deverão ser a base 
para a alocação de fundos no âmbito da 
nova abordagem assente no desempenho 
("mais por mais"); solicita que estes 
relatórios sejam apresentados anualmente,
e na ocorrência de acontecimentos sociais 
e políticos extraordinários, à Comissão 
dos Assuntos Externos; insiste na 
necessidade de incluir sistematicamente 
organizações da sociedade civil em todas 
as fases do processo de revisão;

Or. de

Alteração 119
Norica Nicolai

Proposta de resolução
N.º 6
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Proposta de resolução Alteração

6. Insta o SEAE e a Comissão a definirem 
uma metodologia clara e valores de 
referência detalhados para a avaliação dos 
progressos da democracia nestes países, 
bem como a apresentarem relatórios 
regulares e suficientemente 
pormenorizados, que deverão ser a base
para a alocação de fundos no âmbito da 
nova abordagem assente no desempenho 
("mais por mais"); solicita que estes 
relatórios sejam apresentados anualmente à 
Comissão dos Assuntos Externos; insiste 
na necessidade de incluir sistematicamente 
organizações da sociedade civil em todas 
as fases do processo de revisão;

6. Insta a Comissão a definirem uma 
metodologia adequadamente clara e 
valores de referência detalhados para a 
avaliação do desempenho democrático 
nestes países, bem como a apresentarem 
relatórios regulares e suficientemente 
pormenorizados, que deverão ser a base 
para a alocação de fundos no âmbito da 
nova abordagem assente no desempenho 
("mais por mais"); solicita que estes 
relatórios sejam apresentados anualmente à 
Comissão dos Assuntos Externos; insiste 
na necessidade de incluir sistematicamente 
organizações da sociedade civil em todas 
as fases do processo de revisão;

Or. ro

Alteração 120
Helmut Scholz

Proposta de resolução
N.º 6

Proposta de resolução Alteração

6. Insta o SEAE e a Comissão a definirem 
uma metodologia clara e valores de 
referência detalhados para a avaliação dos 
progressos da democracia nestes países, 
bem como a apresentarem relatórios 
regulares e suficientemente 
pormenorizados, que deverão ser a base 
para a alocação de fundos no âmbito da 
nova abordagem assente no desempenho 
("mais por mais"); solicita que estes 
relatórios sejam apresentados anualmente à 
Comissão dos Assuntos Externos; insiste 
na necessidade de incluir sistematicamente 
organizações da sociedade civil em todas 
as fases do processo de revisão;

6. Insta o SEAE e a Comissão a definirem 
uma metodologia clara e valores de
referência detalhados para a avaliação dos 
progressos da democracia nestes países, 
bem como a apresentarem relatórios 
regulares e suficientemente 
pormenorizados, que deverão ser a base 
para a alocação de fundos no âmbito da 
nova abordagem assente no desempenho 
("mais por mais"); solicita que estes 
relatórios sejam apresentados anualmente à 
Comissão dos Assuntos Externos; insiste 
na necessidade de incluir sistematicamente 
organizações da sociedade civil
representativas da plena diversidade 
social, política e étnica das sociedades em 
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todas as fases do processo de revisão;

Or. de

Alteração 121
Maria Eleni Koppa

Proposta de resolução
N.º 6

Proposta de resolução Alteração

6. Insta o SEAE e a Comissão a definirem 
uma metodologia clara e valores de 
referência detalhados para a avaliação dos 
progressos da democracia nestes países, 
bem como a apresentarem relatórios 
regulares e suficientemente 
pormenorizados, que deverão ser a base 
para a alocação de fundos no âmbito da 
nova abordagem assente no desempenho 
("mais por mais"); solicita que estes 
relatórios sejam apresentados anualmente à 
Comissão dos Assuntos Externos; insiste 
na necessidade de incluir sistematicamente 
organizações da sociedade civil em todas 
as fases do processo de revisão;

6. Insta o SEAE e a Comissão a definirem 
uma metodologia clara e valores de 
referência detalhados para a avaliação dos 
progressos da democracia nestes países, 
bem como a apresentarem relatórios 
regulares e suficientemente 
pormenorizados, que deverão ser a base 
para a alocação de fundos no âmbito da 
nova abordagem assente no desempenho 
("mais por mais"); solicita que estes 
relatórios sejam apresentados anualmente à 
Comissão dos Assuntos Externos; insiste 
na necessidade de incluir sistematicamente 
organizações da sociedade civil em todas 
as fases do processo de revisão; considera 
que esta abordagem baseada no 
desempenho significa igualmente “menos 
por menos” e reitera o seu apelo a uma 
aplicação efectiva da cláusula relativa aos 
direitos humanos e à democracia 
constante dos acordos da União com 
países terceiros;

Or. en

Alteração 122
Jacek Saryusz-Wolski

Proposta de resolução
N.º 6
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Proposta de resolução Alteração

6. Insta o SEAE e a Comissão a definirem 
uma metodologia clara e valores de
referência detalhados para a avaliação dos 
progressos da democracia nestes países, 
bem como a apresentarem relatórios 
regulares e suficientemente 
pormenorizados, que deverão ser a base 
para a alocação de fundos no âmbito da 
nova abordagem assente no desempenho 
("mais por mais"); solicita que estes 
relatórios sejam apresentados anualmente à 
Comissão dos Assuntos Externos; insiste 
na necessidade de incluir sistematicamente 
organizações da sociedade civil em todas 
as fases do processo de revisão;

6. Insta o SEAE e a Comissão a definirem 
uma metodologia clara e adequada e 
valores de referência detalhados para a 
avaliação dos progressos da democracia 
nestes países, bem como a apresentarem 
relatórios regulares e suficientemente 
pormenorizados, que deverão ser a base 
para a alocação de fundos no âmbito da 
nova abordagem assente no desempenho 
("mais por mais"); solicita que estes 
relatórios sejam apresentados anualmente à 
Comissão dos Assuntos Externos; insiste 
na necessidade de incluir sistematicamente 
organizações da sociedade civil em todas 
as fases do processo de revisão;

Or. en

Alteração 123
Malika Benarab-Attou

Proposta de resolução
N.º 6

Proposta de resolução Alteração

6. Insta o SEAE e a Comissão a definirem 
uma metodologia clara e valores de 
referência detalhados para a avaliação dos 
progressos da democracia nestes países, 
bem como a apresentarem relatórios
regulares e suficientemente 
pormenorizados, que deverão ser a base 
para a alocação de fundos no âmbito da 
nova abordagem assente no desempenho 
("mais por mais"); solicita que estes 
relatórios sejam apresentados anualmente à 
Comissão dos Assuntos Externos; insiste 
na necessidade de incluir sistematicamente 
organizações da sociedade civil em todas 
as fases do processo de revisão;

6. Insta o SEAE e a Comissão a definirem 
uma metodologia clara e valores de 
referência detalhados para a avaliação dos 
progressos da democracia nestes países, 
bem como a apresentarem relatórios 
anualmente e suficientemente 
pormenorizados, que deverão ser a base 
para a alocação de fundos no âmbito da 
nova abordagem assente no desempenho 
("mais por mais"); solicita que estes 
relatórios sejam apresentados anualmente à 
Comissão dos Assuntos Externos; insiste 
na necessidade de incluir sistematicamente 
organizações da sociedade civil em todas 
as fases do processo de revisão;



AM\877640PT.doc 69/183 PE472.271v01-00

PT

Or. fr

Alteração 124
Raimon Obiols, Carmen Romero López, Vincent Peillon

Proposta de resolução
N.º 6-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

6-A. Insta o SEAE e a Comissão a 
reforçarem o papel das organizações da 
sociedade civil, em especial das 
organizações de defesa dos direitos 
humanos e das organizações de mulheres, 
no acompanhamento das políticas; 
assinala que as organizações da sociedade 
civil são fiéis e poderosas aliadas da UE 
na promoção dos valores democráticos, da 
boa governação e dos direitos humanos 
nos países parceiros; reclama uma maior 
participação das autoridades regionais e 
locais, das organizações profissionais e 
dos interlocutores sociais na cooperação 
da UE com os seus vizinhos do sul; insta o 
Conselho e a Comissão a, neste sentido, 
continuarem a reforçar e a utilizar de 
forma mais eficaz o Instrumento Europeu 
para a Democracia e os Direitos 
Humanos;

Or. es

Alteração 125
Norica Nicolai

Proposta de resolução
N.º 6-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

6-A. Insta o SEAE a acompanhar a 
execução destes projectos à luz de 
critérios aprovados pela Comissão;
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Or. ro

Alteração 126
Renate Weber

Proposta de resolução
N.º 6-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

6-A. Convida o SEAE e a Comissão a 
definirem um mecanismo de sanções para 
as violações dos direitos humanos ou dos 
princípios de uma “democracia sólida”, 
baseado na abordagem “menos por 
menos”;

Or. en

Alteração 127
Fiorello Provera, Lorenzo Fontana

Proposta de resolução
N.º 7

Proposta de resolução Alteração

7. Convida o SEAE e a Comissão a 
fornecerem mais informações sobre como 
implementar o princípio da 
responsabilização mútua;

7. Convida o SEAE e a Comissão a 
fornecerem mais informações sobre como 
implementar o princípio da 
responsabilização mútua e a não hesitarem 
em impor sanções sempre que os 
requisitos em matéria de democracia, 
direitos humanos e boa governação 
constantes dos acordos concluídos com 
países parceiros não sejam respeitados;

Or. it

Alteração 128
Jacek Saryusz-Wolski, Traian Ungureanu, Gunnar Hökmark
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Proposta de resolução
N.º 7-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

7-A. Saúda o trabalho do Grupo 
Consultivo de Alto Nível da UE na 
Arménia e o lançamento de um grupo 
similar na Moldávia; incentiva a 
Vice-Presidente/Alta Representante e a 
Comissão a oferecerem este tipo de 
assistência a todos os parceiros orientais, 
certificando-se, como no caso da 
Arménia, de que a dimensão parlamentar 
é abrangida; solicita o reforço deste 
instrumento da União e recomenda que o 
SEAE se ocupe directamente do 
recrutamento e da gestão de consultores, 
de modo a garantir a transferência mais 
adequada de conhecimentos da União 
para os países da Parceria Oriental;

Or. en

Alteração 129
Jacek Saryusz-Wolski

Proposta de resolução
N.º 7-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

7-B. Insta a Comissão a aumentar a 
visibilidade dos projectos da Parceria 
Oriental e da União para o Mediterrâneo 
nos países parceiros e a torná-los mais 
compreensíveis para os cidadãos destes 
países, demonstrando a mais-valia da 
cooperação com a União Europeia;

Or. en

Alteração 130
Hélène Flautre, Franziska Katharina Brantner, Werner Schulz
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Proposta de resolução
N.º 8

Proposta de resolução Alteração

8. Considera que a situação dos direitos 
humanos deverá ser continuamente 
monitorizada e sugere que a avaliação 
anual da mesma seja incluída no anexo do 
relatório de progresso anual de cada país 
parceiro, contendo um mecanismo claro 
que permita reconsiderar e limitar 
progressivamente a cooperação bilateral 
caso se confirmem as violações dos 
direitos humanos;

8. Considera que a situação dos direitos 
humanos deverá ser continuamente 
monitorizada e os diálogos em matéria de 
direitos humanos conduzidos com todos 
os países parceiros e sugere que a 
avaliação anual da mesma e os resultados 
dos diálogos sejam incluídos no anexo do 
relatório de progresso anual de cada país 
parceiro, contendo um mecanismo claro 
que permita reconsiderar e limitar 
progressivamente a cooperação bilateral 
caso se confirmem as violações dos 
direitos humanos;

Or. en

Alteração 131
Kinga Gál

Proposta de resolução
N.º 8

Proposta de resolução Alteração

8. Considera que a situação dos direitos 
humanos deverá ser continuamente 
monitorizada e sugere que a avaliação 
anual da mesma seja incluída no anexo do 
relatório de progresso anual de cada país 
parceiro, contendo um mecanismo claro 
que permita reconsiderar e limitar 
progressivamente a cooperação bilateral 
caso se confirmem as violações dos 
direitos humanos;

8. Considera que a situação dos direitos 
humanos – nomeadamente dos direitos das 
crianças, das mulheres e das minorias 
nacionais, linguísticas e religiosas –
deverá ser continuamente monitorizada e 
sugere que a avaliação anual da mesma 
seja incluída no anexo do relatório de 
progresso anual de cada país parceiro, 
contendo um mecanismo claro que permita 
reconsiderar e limitar progressivamente a 
cooperação bilateral caso se confirmem as 
violações dos direitos humanos;

Or. hu
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Alteração 132
Leonidas Donskis

Proposta de resolução
N.º 8

Proposta de resolução Alteração

8. Considera que a situação dos direitos 
humanos deverá ser continuamente 
monitorizada e sugere que a avaliação 
anual da mesma seja incluída no anexo do 
relatório de progresso anual de cada país 
parceiro, contendo um mecanismo claro 
que permita reconsiderar e limitar 
progressivamente a cooperação bilateral 
caso se confirmem as violações dos 
direitos humanos;

8. Considera que a situação dos direitos 
humanos deverá ser continuamente 
monitorizada e que a avaliação anual da 
mesma deverá ser incluída no anexo do 
relatório de progresso anual de cada país 
parceiro, contendo um mecanismo claro 
que permita avaliar, e que preveja 
disposições para limitar progressivamente 
a cooperação bilateral caso se confirmem 
as violações dos direitos humanos;

Or. en

Alteração 133
Raimon Obiols, Carmen Romero López

Proposta de resolução
N.º 8

Proposta de resolução Alteração

8. Considera que a situação dos direitos 
humanos deverá ser continuamente 
monitorizada e sugere que a avaliação 
anual da mesma seja incluída no anexo do 
relatório de progresso anual de cada país 
parceiro, contendo um mecanismo claro 
que permita reconsiderar e limitar 
progressivamente a cooperação bilateral 
caso se confirmem as violações dos 
direitos humanos;

8. Considera que a situação dos direitos 
humanos deverá ser continuamente 
monitorizada e que a avaliação anual da 
mesma deve ser incluída no anexo do 
relatório de progresso anual de cada país 
parceiro, contendo um mecanismo claro 
que permita reconsiderar e limitar 
progressivamente a cooperação bilateral 
caso se confirmem as violações dos 
direitos humanos;

Or. es



PE472.271v01-00 74/183 AM\877640PT.doc

PT

Alteração 134
Elena Băsescu

Proposta de resolução
N.º 8

Proposta de resolução Alteração

8. Considera que a situação dos direitos 
humanos deverá ser continuamente 
monitorizada e sugere que a avaliação 
anual da mesma seja incluída no anexo do 
relatório de progresso anual de cada país 
parceiro, contendo um mecanismo claro 
que permita reconsiderar e limitar 
progressivamente a cooperação bilateral 
caso se confirmem as violações dos
direitos humanos;

8. Considera que a situação dos direitos 
humanos deverá ser continuamente 
monitorizada e que a avaliação anual da 
mesma deverá ser incluída no anexo do 
relatório de progresso anual de cada país 
parceiro, contendo um mecanismo claro 
que permita reconsiderar e limitar 
progressivamente a cooperação bilateral 
caso se confirmem as violações dos 
direitos humanos;

Or. en

Alteração 135
Malika Benarab-Attou

Proposta de resolução
N.º 8

Proposta de resolução Alteração

8. Considera que a situação dos direitos 
humanos deverá ser continuamente 
monitorizada e sugere que a avaliação 
anual da mesma seja incluída no anexo do 
relatório de progresso anual de cada país 
parceiro, contendo um mecanismo claro 
que permita reconsiderar e limitar 
progressivamente a cooperação bilateral 
caso se confirmem as violações dos 
direitos humanos;

8. Considera que a situação dos direitos 
humanos deverá ser continuamente 
monitorizada e que a avaliação anual da 
mesma deva ser incluída no anexo do 
relatório de progresso anual de cada país 
parceiro, contendo um mecanismo claro 
que permita reconsiderar e limitar 
progressivamente a cooperação bilateral 
caso se confirmem as violações dos 
direitos humanos;

Or. fr

Alteração 136
Mário David, Elmar Brok
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Proposta de resolução
N.º 8

Proposta de resolução Alteração

8. Considera que a situação dos direitos 
humanos deverá ser continuamente 
monitorizada e sugere que a avaliação 
anual da mesma seja incluída no anexo do 
relatório de progresso anual de cada país 
parceiro, contendo um mecanismo claro 
que permita reconsiderar e limitar 
progressivamente a cooperação bilateral 
caso se confirmem as violações dos 
direitos humanos;

8. Considera que a situação dos direitos 
humanos, nomeadamente no que se refere 
às crianças e às mulheres, deverá ser 
continuamente monitorizada e sugere que a 
avaliação anual da mesma seja incluída no 
anexo do relatório de progresso anual de 
cada país parceiro, contendo um 
mecanismo claro que permita reconsiderar 
e limitar progressivamente a cooperação 
bilateral caso se confirmem as violações 
dos direitos humanos;

Or. en

Alteração 137
Alexander Graf Lambsdorff, Ivo Vajgl, Marietje Schaake

Proposta de resolução
N.º 8

Proposta de resolução Alteração

8. Considera que a situação dos direitos 
humanos deverá ser continuamente 
monitorizada e sugere que a avaliação 
anual da mesma seja incluída no anexo do 
relatório de progresso anual de cada país 
parceiro, contendo um mecanismo claro 
que permita reconsiderar e limitar 
progressivamente a cooperação bilateral 
caso se confirmem as violações dos 
direitos humanos;

8. Considera que a situação dos direitos 
humanos deverá ser continuamente 
monitorizada e sugere que a avaliação 
anual da mesma seja incluída no anexo do 
relatório de progresso anual de cada país 
parceiro, contendo um mecanismo claro 
que permita reconsiderar e limitar 
progressivamente ou mesmo suspender a 
cooperação bilateral, sem afectar a 
sociedade civil, caso se confirmem as 
violações dos direitos humanos;

Or. en

Alteração 138
Dominique Vlasto
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Proposta de resolução
N.º 8

Proposta de resolução Alteração

8. Considera que a situação dos direitos 
humanos deverá ser continuamente 
monitorizada e sugere que a avaliação 
anual da mesma seja incluída no anexo do 
relatório de progresso anual de cada país 
parceiro, contendo um mecanismo claro 
que permita reconsiderar e limitar 
progressivamente a cooperação bilateral 
caso se confirmem as violações dos 
direitos humanos;

8. Considera que a situação dos direitos 
humanos deverá ser continuamente 
monitorizada e sugere que a avaliação 
anual da mesma seja incluída no anexo do 
relatório de progresso anual de cada país 
parceiro, contendo um mecanismo claro 
que permita reconsiderar e limitar 
progressivamente a cooperação bilateral 
caso se confirmem as violações dos 
direitos humanos, nomeadamente graças a 
um mecanismo de aplicação efectiva da 
cláusula dos direitos humanos;

Or. fr

Alteração 139
Eduard Kukan

Proposta de resolução
N.º 8

Proposta de resolução Alteração

8. Considera que a situação dos direitos 
humanos deverá ser continuamente 
monitorizada e sugere que a avaliação 
anual da mesma seja incluída no anexo do 
relatório de progresso anual de cada país 
parceiro, contendo um mecanismo claro 
que permita reconsiderar e limitar 
progressivamente a cooperação bilateral 
caso se confirmem as violações dos 
direitos humanos;

8. Considera que a situação dos direitos 
humanos deverá ser continuamente 
monitorizada e sugere que a avaliação 
anual da mesma seja incluída no anexo do 
relatório de progresso anual de cada país 
parceiro, contendo um mecanismo claro 
que permita reconsiderar e limitar 
progressivamente a cooperação bilateral 
caso se confirmem as violações dos 
direitos humanos; sublinha que a 
abordagem adoptada em relação a 
diversos países parceiros no que respeita à 
situação dos direitos humanos tem de ser 
credível e não pode assentar numa 
duplicidade de critérios;

Or. en
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Alteração 140
Tokia Saïfi

Proposta de resolução
N.º 8

Proposta de resolução Alteração

8. Considera que a situação dos direitos 
humanos deverá ser continuamente 
monitorizada e sugere que a avaliação 
anual da mesma seja incluída no anexo do 
relatório de progresso anual de cada país 
parceiro, contendo um mecanismo claro 
que permita reconsiderar e limitar 
progressivamente a cooperação bilateral 
caso se confirmem as violações dos 
direitos humanos;

(Não se aplica à versão portuguesa)

Or. fr

Alteração 141
Ana Gomes

Proposta de resolução
N.º 8-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

8-A. Salienta que nos processos de 
transição democrática em curso nos 
países da Primavera Árabe é crucial a 
participação das mulheres, dos jovens e 
da sociedade civil, bem como a existência 
de meios de comunicação social livres e 
independentes; exorta a UE a aumentar o 
apoio à formação e à organização desses 
actores, nomeadamente convidando-os a 
observar eleições e o funcionamento de 
instituições democráticas na União 
Europeia;

Or. en
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Alteração 142
Jacek Saryusz-Wolski

Proposta de resolução
N.º 8-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

8-A. Solicita que seja apoiado o 
desenvolvimento de partidos políticos de 
orientação democrática nos países 
vizinhos que ainda lutam para construir 
regimes democráticos, bem como a 
criação de ONG e de organizações da 
sociedade civil;

Or. en

Alteração 143
Tanja Fajon

Proposta de resolução
N.º 8-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

8-A. Salienta que a liberdade de expressão 
e a independência e pluralismo dos meios 
de comunicação social constituem 
alicerces de uma democracia sólida e 
sustentável e de valores comuns; apoia 
firmemente e apela ao livre fluxo de 
informações, à criação de condições para 
os jornalistas poderem trabalhar eficiente 
e livremente - sem pressões políticas, 
económicas ou de outra natureza - e à 
construção de infra-estruturas que 
permitam desenvolver tecnologias 
electrónicas modernas;

Or. sl
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Alteração 144
Mário David, Marek Siwiec

Proposta de resolução
N.º 8-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

8-A. Sublinha a importância de um 
serviço público de comunicação social 
independente, sustentável e responsável 
que disponibilize conteúdos de qualidade, 
pluralistas e diversificados e recorda que 
os meios de comunicação social públicos 
livres e independentes desempenham 
sempre um papel crucial no 
aprofundamento da democracia, no 
reforço da participação da sociedade civil 
nos assuntos públicos e na capacitação 
dos cidadãos para a democracia;

Or. en

Alteração 145
Hélène Flautre, Franziska Katharina Brantner, Werner Schulz

Proposta de resolução
N.º 8-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

8-A. Salienta, em particular, a 
importância de promover os direitos da 
criança e assegurar a protecção das 
crianças, conforme consagrado no 
Tratado de Lisboa;

Or. en

Alteração 146
Laima Liucija Andrikienė

Proposta de resolução
N.º 8-A (novo)
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Proposta de resolução Alteração

8-A. Sublinha a importância do diálogo 
sobre direitos humanos com os países 
abrangidos pela PEV; saúda vivamente a 
iniciativa da Comissão de entabular o 
diálogo sobre direitos humanos com 
países da Parceria Oriental e exorta esses 
países a participarem activamente nesta 
plataforma;

Or. en

Alteração 147
Andreas Mölzer

Proposta de resolução
N.º 9

Proposta de resolução Alteração

9. Salienta que a democracia sustentável, 
as instituições operacionais e 
desburocratizadas, bem como o Estado de 
direito não só promovem a estabilidade 
política e o bem-estar social, como também 
estimulam o crescimento económico, uma 
vez que melhoram o ambiente empresarial 
e atraem o investimento, permitindo, 
assim, o surgimento de novas PME e a 
promoção do comércio e do turismo. Todos 
estes aspectos geram novos postos de 
trabalho e novas oportunidades; 

9. Salienta que a democracia sustentável, 
as instituições operacionais e 
desburocratizadas, bem como o Estado de 
direito não só promovem a estabilidade 
política e o bem-estar social, como também 
estimulam o crescimento económico, uma 
vez que melhoram o ambiente empresarial 
e atraem o investimento, permitindo,
assim, o surgimento de novas PME e a 
promoção do comércio e do turismo. Todos 
estes aspectos geram novos postos de 
trabalho e contribuem para um novo 
estrato social autoconfiante e social e 
comercialmente activo;

Or. de

Alteração 148
Mário David, Elmar Brok

Proposta de resolução
N.º 9
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Proposta de resolução Alteração

9. Salienta que a democracia sustentável, 
as instituições operacionais e 
desburocratizadas, bem como o Estado de 
direito não só promovem a estabilidade 
política e o bem-estar social, como também 
estimulam o crescimento económico, uma 
vez que melhoram o ambiente empresarial 
e atraem o investimento, permitindo, 
assim, o surgimento de novas PME e a 
promoção do comércio e do turismo. Todos 
estes aspectos geram novos postos de 
trabalho e novas oportunidades;

9. Salienta que a democracia sustentável, 
as instituições operacionais e 
desburocratizadas, o Estado de direito e a 
educação de qualidade, não só promovem 
a estabilidade política, o bem-estar e a 
coesão social, como também estimulam o 
crescimento económico, uma vez que 
melhoram o ambiente empresarial e atraem 
o investimento, permitindo, assim, o 
surgimento de novas PME e a promoção do 
comércio e do turismo. Todos estes 
aspectos geram novos postos de trabalho e 
novas oportunidades;

Or. en

Alteração 149
Hélène Flautre, Franziska Katharina Brantner, Werner Schulz

Proposta de resolução
N.º 9

Proposta de resolução Alteração

9. Salienta que a democracia sustentável, 
as instituições operacionais e 
desburocratizadas, bem como o Estado de 
direito não só promovem a estabilidade 
política e o bem-estar social, como também 
estimulam o crescimento económico, uma 
vez que melhoram o ambiente empresarial 
e atraem o investimento, permitindo, 
assim, o surgimento de novas PME e a 
promoção do comércio e do turismo. Todos 
estes aspectos geram novos postos de 
trabalho e novas oportunidades;

9. Salienta que a democracia sustentável, 
as instituições operacionais e 
desburocratizadas, bem como o Estado de 
direito não só promovem a estabilidade 
política e o bem-estar social, como também 
estimulam o crescimento económico, uma 
vez que melhoram o ambiente empresarial 
e atraem o investimento, permitindo, 
assim, o surgimento de novas PME e a 
promoção do comércio, da economia 
ecológica e do turismo. Todos estes 
aspectos geram novos postos de trabalho e 
novas oportunidades;

Or. en
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Alteração 150
Francisco José Millán Mon

Proposta de resolução
N.º 9

Proposta de resolução Alteração

9. Salienta que a democracia sustentável, 
as instituições operacionais e 
desburocratizadas, bem como o Estado de 
direito não só promovem a estabilidade 
política e o bem-estar social, como também 
estimulam o crescimento económico, uma 
vez que melhoram o ambiente empresarial 
e atraem o investimento, permitindo, 
assim, o surgimento de novas PME e a 
promoção do comércio e do turismo. Todos 
estes aspectos geram novos postos de 
trabalho e novas oportunidades;

9. Salienta que a democracia sustentável, 
as instituições operacionais e 
desburocratizadas, bem como o Estado de 
direito não só promovem a estabilidade 
política e o bem-estar social, como também 
estimulam o crescimento económico, uma 
vez que melhoram o ambiente empresarial 
e atraem o investimento, permitindo, 
assim, o surgimento de novas PME e a 
promoção do comércio e do turismo. Todos 
estes aspectos geram novos postos de 
trabalho e novas oportunidades; sublinha a 
necessidade de criar um contexto 
favorável aos investimentos em que a 
estabilidade, a segurança jurídica e a luta 
contra a corrupção ocupem um lugar 
fundamental;

Or. es

Alteração 151
Malika Benarab-Attou

Proposta de resolução
N.º 9

Proposta de resolução Alteração

9. Salienta que a democracia sustentável, 
as instituições operacionais e 
desburocratizadas, bem como o Estado de 
direito não só promovem a estabilidade 
política e o bem-estar social, como também 
estimulam o crescimento económico, uma 
vez que melhoram o ambiente empresarial 
e atraem o investimento, permitindo, 
assim, o surgimento de novas PME e a 
promoção do comércio e do turismo. Todos 

9. Salienta que a democracia sustentável, 
dotada de instituições eficazes e 
desburocratizadas, bem como o Estado de 
direito não só promovem a estabilidade 
política e o bem-estar social, como também 
estimulam o crescimento económico, uma 
vez que melhoram o ambiente empresarial 
e atraem o investimento, permitindo, 
assim, o surgimento de novas PME e a 
promoção do comércio e do turismo. Todos 
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estes aspectos geram novos postos de 
trabalho e novas oportunidades;

estes aspectos geram novos postos de 
trabalho e novas oportunidades;

Or. fr

Alteração 152
Dominique Vlasto

Proposta de resolução
N.º 9

Proposta de resolução Alteração

9. Salienta que a democracia sustentável, 
as instituições operacionais e 
desburocratizadas, bem como o Estado de 
direito não só promovem a estabilidade 
política e o bem-estar social, como também 
estimulam o crescimento económico, uma 
vez que melhoram o ambiente empresarial 
e atraem o investimento, permitindo, 
assim, o surgimento de novas PME e a 
promoção do comércio e do turismo. Todos 
estes aspectos geram novos postos de 
trabalho e novas oportunidades;

9. Salienta que a democracia sustentável, 
as instituições operacionais e 
desburocratizadas, bem como o Estado de 
direito não só promovem a estabilidade 
política e o bem-estar social, como também 
estimulam o crescimento económico, uma 
vez que melhoram o ambiente empresarial 
e atraem o investimento, permitindo, 
assim, o surgimento de novas PME e a 
promoção do comércio e do turismo. Todos 
estes aspectos geram novos postos de 
trabalho e novas oportunidades; insta 
portanto a União Europeia a incentivar 
reformas estruturais nos domínios 
económico, social e jurídico no âmbito do 
seu apoio às transições democráticas;

Or. fr

Alteração 153
Elisabeth Jeggle

Proposta de resolução
N.º 9

Proposta de resolução Alteração

9. Salienta que a democracia sustentável, 
as instituições operacionais e 
desburocratizadas, bem como o Estado de 
direito não só promovem a estabilidade 

9. Salienta que a democracia sustentável, 
as instituições operacionais e 
desburocratizadas, bem como o Estado de 
direito não só promovem a estabilidade 
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política e o bem-estar social, como também 
estimulam o crescimento económico, uma 
vez que melhoram o ambiente empresarial 
e atraem o investimento, permitindo, 
assim, o surgimento de novas PME e a 
promoção do comércio e do turismo. Todos 
estes aspectos geram novos postos de 
trabalho e novas oportunidades; 

política e o bem-estar social, como também 
estimulam o crescimento económico, uma 
vez que melhoram o ambiente empresarial 
e atraem o investimento, permitindo, 
assim, o surgimento de novas PME e a 
promoção do comércio e do turismo. Todos 
estes aspectos geram novos postos de 
trabalho e novas oportunidades; sublinha a 
muito estreita interligação entre 
desenvolvimento democrático e 
desenvolvimento socioeconómico;

Or. de

Alteração 154
Helmut Scholz

Proposta de resolução
N.º 9-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

9-A. Nota com preocupação que as 
profundas transformações ocorridas nas 
últimas décadas geraram problemas 
sociais gravíssimos, desemprego e 
pobreza, bem como a migração de pessoas 
qualificadas dos Estados vizinhos para a 
União, e salienta, neste contexto, a 
necessidade de a PEV se orientar para o 
desenvolvimento e o reforço do potencial 
de desenvolvimento dos países parceiros e 
de a Comissão conferir prioridade à 
resolução destes problemas nos seus 
programas de transição; em 
consequência, insta a Comissão a conferir 
prioridade à resolução destes problemas 
nos seus programas de transição;

Or. de

Alteração 155
Raimon Obiols, Carmen Romero López, Vincent Peillon
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Proposta de resolução
N.º 9-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

9-A. Sublinha, uma vez mais, que o 
desenvolvimento económico e social e um 
nível de vida mais elevado são essenciais 
para consolidar as reformas políticas e 
lograr estabilidade económica nos países 
parceiros em causa;

Or. en

Alteração 156
Helmut Scholz

Proposta de resolução
N.º 10

Proposta de resolução Alteração

10. Sublinha que medidas imediatas, tais 
como o co-financiamento de 
projectos-piloto ou de referência já 
identificados ou de outros projectos 
económicos concretos de importância 
estratégica que possam ser rapidamente 
aplicados no terreno com resultados 
inquestionáveis e concretos, devem ser 
prontamente implementadas a fim de 
atenuar a situação dos países que 
enfrentam actualmente crises 
socioeconómicas significativas;

10. Sublinha que medidas imediatas, tais 
como o co-financiamento de 
projectos-piloto ou de referência já 
identificados ou de outros projectos 
económicos concretos de importância 
estratégica que possam ser rapidamente 
aplicados no terreno com resultados 
inquestionáveis e concretos, devem ser 
prontamente implementadas a fim de 
atenuar a situação dos países que 
enfrentam actualmente crises 
socioeconómicas significativas; sublinha 
que estas medidas financiadas pela UE 
apenas podem ser tomadas se todas as 
partes se comprometerem a respeitar - de 
forma que possa ser verificada, em cada 
caso específico - as normas sociais, 
ambientais e laborais aplicáveis 
internacionalmente e na União e se estas 
medidas melhorarem de imediato a 
situação social dos cidadãos dos países 
abrangidos pela PEV;

Or. de
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Alteração 157
Raimon Obiols, Carmen Romero López, Vincent Peillon

Proposta de resolução
N.º 10

Proposta de resolução Alteração

10. Sublinha que medidas imediatas, tais 
como o co-financiamento de 
projectos-piloto ou de referência já 
identificados ou de outros projectos 
económicos concretos de importância 
estratégica que possam ser rapidamente 
aplicados no terreno com resultados 
inquestionáveis e concretos, devem ser 
prontamente implementadas a fim de 
atenuar a situação dos países que 
enfrentam actualmente crises 
socioeconómicas significativas;

10. Sublinha que medidas imediatas, tais 
como o co-financiamento de 
projectos-piloto ou de referência já 
identificados ou de outros projectos 
económicos concretos de importância 
estratégica que possam ser rapidamente 
aplicados no terreno com resultados 
inquestionáveis e concretos, devem ser 
prontamente implementadas a fim de 
atenuar a situação dos países que 
enfrentam actualmente crises 
socioeconómicas significativas, com 
especial atenção aos países parceiros em 
que a transição democrática agrave as 
dificuldades económicas;

Or. en

Alteração 158
Göran Färm

Proposta de resolução
N.º 10-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

10-A. Realça a importância de uma boa 
representação das mulheres nos 
parlamentos, nos ministérios, em cargos 
importantes nos governos, em postos de 
decisão nas administrações públicas e 
locais e na direcção de empresas públicas; 
exorta os países parceiros da PEV a 
adoptarem e integrarem políticas de 
promoção da igualdade entre homens e 
mulheres e a adoptarem planos de acção 
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para a promoção da igualdade entre 
homens e mulheres;

Or. en

Alteração 159
Dominique Vlasto, Tokia Saïfi

Proposta de resolução
N.º 11

Proposta de resolução Alteração

11. Apoia vigorosamente a promoção da 
cooperação sub-regional e realça a 
importância de desenvolver, parceiro a 
parceiro, a cooperação económica bilateral 
e multilateral, o que traria benefícios 
concretos aos cidadãos, bem como 
melhoraria o clima político na região;

11. Apoia vigorosamente a promoção da 
cooperação sub-regional e realça a 
importância de desenvolver, parceiro a 
parceiro, a cooperação económica bilateral
e multilateral complementar, o que traria
benefícios concretos aos cidadãos, bem
como melhoraria o clima político na 
região;

Or. fr

Alteração 160
Hélène Flautre, Franziska Katharina Brantner, Werner Schulz

Proposta de resolução
N.º 11

Proposta de resolução Alteração

11. Apoia vigorosamente a promoção da 
cooperação sub-regional e realça a 
importância de desenvolver, parceiro a 
parceiro, a cooperação económica bilateral 
e multilateral, o que traria benefícios 
concretos aos cidadãos, bem como 
melhoraria o clima político na região;

11. Apoia vigorosamente a promoção da 
cooperação sub-regional e de projectos 
transfronteiriços e realça a importância de 
desenvolver, parceiro a parceiro, a 
cooperação económica bilateral e 
multilateral, o que traria benefícios 
concretos aos cidadãos, bem como 
melhoraria o clima político na região;

Or. en
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Alteração 161
Elena Băsescu

Proposta de resolução
N.º 11

Proposta de resolução Alteração

11. Apoia vigorosamente a promoção da 
cooperação sub-regional e realça a 
importância de desenvolver, parceiro a 
parceiro, a cooperação económica bilateral 
e multilateral, o que traria benefícios 
concretos aos cidadãos, bem como 
melhoraria o clima político na região;

11. Apoia vigorosamente a promoção da 
cooperação sub-regional bilateral e realça 
a importância de desenvolver, parceiro a 
parceiro, a cooperação económica bilateral 
e multilateral, o que traria benefícios 
concretos aos cidadãos, bem como 
melhoraria o clima político na região;

Or. en

Alteração 162
Malika Benarab-Attou

Proposta de resolução
N.º 11

Proposta de resolução Alteração

11. Apoia vigorosamente a promoção da 
cooperação sub-regional e realça a 
importância de desenvolver, parceiro a 
parceiro, a cooperação económica bilateral 
e multilateral, o que traria benefícios 
concretos aos cidadãos, bem como 
melhoraria o clima político na região;

11. Apoia vigorosamente a promoção da 
cooperação sub-regional e realça a 
importância de desenvolver, parceiro a 
parceiro, a cooperação económica bilateral 
e multilateral, o que traria benefícios 
concretos aos cidadãos, bem como 
melhoraria o clima político na região; 
sublinha que essa cooperação económica 
sub-regional se deve inscrever num 
projecto de integração mais vasto, que 
favoreça a execução de projectos 
sub-regionais no domínio da mobilidade, 
da protecção social e ambiental, da 
cultura e da educação;

Or. fr
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Alteração 163
Vincent Peillon, Pier Antonio Panzeri, Raimon Obiols, Carmen Romero López

Proposta de resolução
N.º 11

Proposta de resolução Alteração

11. Apoia vigorosamente a promoção da 
cooperação sub-regional e realça a 
importância de desenvolver, parceiro a 
parceiro, a cooperação económica bilateral 
e multilateral, o que traria benefícios 
concretos aos cidadãos, bem como 
melhoraria o clima político na região;

11. Apoia vigorosamente a promoção da 
cooperação sub-regional e realça a 
importância de desenvolver, parceiro a 
parceiro, a cooperação económica bilateral 
e multilateral, o que traria benefícios 
concretos aos cidadãos, bem como 
melhoraria o clima político na região; 
salienta muito particularmente a 
importância da promoção do 
desenvolvimento das trocas comerciais 
“Sul-Sul” e da integração económica 
entre os países da margem sul do 
Mediterrâneo;

Or. fr

Alteração 164
Eduard Kukan

Proposta de resolução
N.º 11

Proposta de resolução Alteração

11. Apoia vigorosamente a promoção da 
cooperação sub-regional e realça a 
importância de desenvolver, parceiro a 
parceiro, a cooperação económica bilateral 
e multilateral, o que traria benefícios 
concretos aos cidadãos, bem como 
melhoraria o clima político na região;

11. Apoia vigorosamente a promoção da 
cooperação sub-regional e realça a 
importância de desenvolver, parceiro a 
parceiro, a cooperação económica bilateral 
e multilateral, o que traria benefícios 
concretos aos cidadãos, bem como 
melhoraria o clima político na região; 
considera que o reforço desta cooperação 
entre os parceiros constituiria um sinal de 
empenhamento nos valores europeus de 
boas relações de vizinhança e de parcerias 
mutuamente benéficas;

Or. en
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Alteração 165
Raimon Obiols, Carmen Romero López, Vincent Peillon

Proposta de resolução
N.º 11-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

11-A. Insta a União a apoiar firmemente 
o processo de reformas políticas e 
económicas em curso na vizinhança 
meridional, utilizando todos os 
instrumentos para acompanhar da forma 
mais eficiente possível o processo de 
transição democrática, centrando-se no 
respeito das liberdades fundamentais, na 
boa governação, na independência do 
poder judicial e na luta contra a 
corrupção e respondendo assim às 
necessidades e expectativas das 
populações nos nossos vizinhos do sul;

Or. es

Alteração 166
Göran Färm

Proposta de resolução
N.º 11-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

11-A. Salienta a importância de 
organizações da sociedade civil activas e 
independentes para a democracia; destaca 
a importância do diálogo com as 
organizações da sociedade civil e do seu 
adequado financiamento pelo 
Instrumento Europeu de Vizinhança; 
sublinha o contributo crucial dos actores 
da sociedade civil para o reforço da 
cooperação regional em matéria social e 
política e para o desenvolvimento 
democrático;
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Or. en

Alteração 167
Göran Färm

Proposta de resolução
N.º 11-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

11-B. Salienta a importância dos 
sindicatos e do diálogo social no âmbito 
do desenvolvimento democrático dos 
países parceiros da PEV; exorta-os a 
reforçar os direitos laborais e sindicais; 
destaca o importante papel que o diálogo 
social pode desempenhar no contexto dos 
desafios socioeconómicos que se colocam 
às regiões;

Or. en

Alteração 168
Raimon Obiols, Carmen Romero López, Vincent Peillon

Proposta de resolução
N.º 11-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

11-B. Assinala que a União deve conferir 
particular importância à cooperação 
descentralizada a nível local, através de 
pequenos projectos que melhorem de 
forma imediata e tangível a qualidade de 
vida dos cidadãos dos países vizinhos, 
facilitando, paralelamente, a consolidação 
dos progressos democráticos em todo o 
território desses países;

Or. es

Alteração 169
Willy Meyer
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Proposta de resolução
N.º 12

Proposta de resolução Alteração

12. Sublinha que as negociações de 
acordos de associação constituem uma 
oportunidade para o impulsionamento de 
reformas; salienta que todos os 
componentes devem estar interligados para 
que a UE possa aprofundar as suas relações 
de modo holístico e coerente; acredita que 
aqueles devem, portanto, incluir condições 
concretas, calendários e critérios de 
aferição do desempenho, que devem ser 
monitorizados regularmente;

12. Reitera que as relações económicas, 
políticas, sociais, culturais ou de qualquer 
outro tipo entre a União e os países 
abrangidos pela PEV se devem basear na 
igualdade de tratamento, na 
solidariedade, no diálogo e no respeito das 
assimetrias e características específicas de 
cada país; salienta que todos os 
componentes devem estar interligados para 
que a UE possa aprofundar as suas relações 
de modo holístico e coerente; acredita que 
aqueles devem, portanto, incluir condições 
concretas, calendários e critérios de 
aferição do desempenho, que devem ser 
monitorizados regularmente;

Or. en

Alteração 170
Vytautas Landsbergis

Proposta de resolução
N.º 12

Proposta de resolução Alteração

12. Sublinha que as negociações de
acordos de associação constituem uma 
oportunidade para o impulsionamento de 
reformas; salienta que todos os 
componentes devem estar interligados para 
que a UE possa aprofundar as suas relações 
de modo holístico e coerente; acredita que 
aqueles devem, portanto, incluir condições 
concretas, calendários e critérios de 
aferição do desempenho, que devem ser 
monitorizados regularmente;

12. Sublinha que uma via no sentido de
acordos de associação e os próprios 
acordos constituem uma oportunidade para 
o impulsionamento de reformas; salienta 
que todos os componentes devem estar 
interligados para que a UE possa 
aprofundar as suas relações de modo 
holístico e coerente; acredita que aqueles 
devem, portanto, incluir condições 
concretas, calendários e critérios de 
aferição do desempenho, que devem ser 
monitorizados regularmente;

Or. en
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Alteração 171
Tokia Saïfi

Proposta de resolução
N.º 12

Proposta de resolução Alteração

12. Sublinha que as negociações de 
acordos de associação constituem uma 
oportunidade para o impulsionamento de 
reformas; salienta que todos os 
componentes devem estar interligados para 
que a UE possa aprofundar as suas relações 
de modo holístico e coerente; acredita que 
aqueles devem, portanto, incluir condições 
concretas, calendários e critérios de 
aferição do desempenho, que devem ser 
monitorizados regularmente;

(Não se aplica à versão portuguesa)

Or. fr

Alteração 172
Elena Băsescu

Proposta de resolução
N.º 12

Proposta de resolução Alteração

12. Sublinha que as negociações de 
acordos de associação constituem uma 
oportunidade para o impulsionamento de
reformas; salienta que todos os 
componentes devem estar interligados para 
que a UE possa aprofundar as suas relações 
de modo holístico e coerente; acredita que 
aqueles devem, portanto, incluir condições 
concretas, calendários e critérios de 
aferição do desempenho, que devem ser 
monitorizados regularmente;

12. Sublinha que as negociações de 
acordos de associação constituem uma 
oportunidade para o impulsionamento de 
reformas; salienta que todos os 
componentes devem estar interligados para 
que a UE possa aprofundar as suas relações 
de modo global e coerente; acredita que 
aqueles devem, portanto, incluir condições 
concretas, calendários e critérios de 
aferição do desempenho, que devem ser 
monitorizados regularmente;

Or. en
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Alteração 173
Alexander Graf Lambsdorff, Ivo Vajgl, Marietje Schaake

Proposta de resolução
N.º 12

Proposta de resolução Alteração

12. Sublinha que as negociações de 
acordos de associação constituem uma 
oportunidade para o impulsionamento de 
reformas; salienta que todos os 
componentes devem estar interligados para 
que a UE possa aprofundar as suas relações 
de modo holístico e coerente; acredita que 
aqueles devem, portanto, incluir condições 
concretas, calendários e critérios de 
aferição do desempenho, que devem ser 
monitorizados regularmente;

12. Sublinha que as negociações de 
acordos de associação constituem uma 
oportunidade para o impulsionamento de 
reformas; salienta que todos os 
componentes devem estar interligados para 
que a UE possa aprofundar as suas relações 
de modo holístico e coerente; acredita que 
aqueles devem, portanto, incluir condições 
concretas, calendários e critérios de 
aferição do desempenho, que devem ser 
monitorizados regularmente; salienta a 
necessidade de incluir nestes acordos 
incentivos reais e tangíveis destinados a 
tornar o processo de reformas mais 
atractivo para os países parceiros; reitera 
a necessidade de a União conceder um 
acesso privilegiado ao mercado e 
demonstrar uma maior abertura ao 
comércio mediante um melhor 
alinhamento dos objectivos comerciais 
comuns com a PEV;

Or. en

Alteração 174
Willy Meyer

Proposta de resolução
N.º 12-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

12-A. Lamenta que o estatuto avançado já 
tenha sido concedido ou esteja a ser 
negociado com alguns países parceiros, 
como o Reino de Marrocos ou Israel, que 
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violam sistematicamente a cláusula 
relativa aos direitos humanos que figura 
no artigo 2.º dos acordos de associação;

Or. en

Alteração 175
Helmut Scholz

Proposta de resolução
N.º 13

Proposta de resolução Alteração

13. Indica que se deve aplicar a 
diferenciação ao comércio, convida os
países parceiros da PEV a procederem à 
criação de condições que permitam o 
estabelecimento de Zonas de Comércio 
Livre Abrangentes e Aprofundadas 
(ZCLAA) e insta a UE a auxiliá-los nos 
seus esforços com vista à reforma e a 
abrir o seu mercado interno em 
conformidade; salienta que a UE deve 
avaliar também as condições políticas, 
sociais e ambientais destes países, na 
perspectiva da sua participação na futura 
ZCLAA;

13. Congratula-se com o interesse 
demonstrado pelos países parceiros da 
PEV em desenvolver uma estreita 
cooperação económica, nomeadamente de 
relações comerciais de interesse mútuo, e
insta a Comissão a basear a sua estratégia 
comercial para com estes países no 
reforço do potencial de desenvolvimento, 
tendo em conta, simultaneamente, os 
interesses nacionais e as características 
específicas de cada país, bem como na 
aplicação e no respeito das normas 
sociais, ambientais e laborais aplicáveis 
internacionalmente e na UE;

Or. de

Alteração 176
Francisco José Millán Mon

Proposta de resolução
N.º 13

Proposta de resolução Alteração

13. Indica que se deve aplicar a 
diferenciação ao comércio, convida os 
países parceiros da PEV a procederem à 
criação de condições que permitam o 
estabelecimento de Zonas de Comércio 

13. Indica que se deve aplicar a 
diferenciação ao comércio de bens e 
serviços, convida os países parceiros da 
PEV a procederem à criação de condições 
que permitam o estabelecimento de Zonas 
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Livre Abrangentes e Aprofundadas 
(ZCLAA) e insta a UE a auxiliá-los nos 
seus esforços com vista à reforma e a abrir 
o seu mercado interno em conformidade; 
salienta que a UE deve avaliar também as 
condições políticas, sociais e ambientais 
destes países, na perspectiva da sua 
participação na futura ZCLAA;

de Comércio Livre Abrangentes e 
Aprofundadas (ZCLAA) e insta a UE a 
auxiliá-los nos seus esforços com vista à 
reforma e a iniciar com eles um processo 
de abertura gradual e equilibrada dos 
mercados que redunde em benefícios 
mútuos; salienta que a UE deve avaliar 
também as condições políticas, sociais e 
ambientais destes países, na perspectiva da 
sua participação na futura ZCLAA;

Or. es

Alteração 177
Andreas Mölzer

Proposta de resolução
N.º 13

Proposta de resolução Alteração

13. Indica que se deve aplicar a 
diferenciação ao comércio, convida os 
países parceiros da PEV a procederem à 
criação de condições que permitam o 
estabelecimento de Zonas de Comércio 
Livre Abrangentes e Aprofundadas 
(ZCLAA) e insta a UE a auxiliá-los nos 
seus esforços com vista à reforma e a abrir 
o seu mercado interno em conformidade; 
salienta que a UE deve avaliar também as 
condições políticas, sociais e ambientais 
destes países, na perspectiva da sua 
participação na futura ZCLAA;

13. Indica que se deve aplicar a 
diferenciação ao comércio, convida os 
países parceiros da PEV a procederem à 
criação de condições que permitam o 
estabelecimento de Acordos de Comércio
Abrangentes e Aprofundados (ZCLAA) e 
insta a UE a auxiliá-los nos seus esforços 
com vista à reforma e a abrir o seu 
mercado interno gradualmente; salienta 
que a UE deve avaliar também as 
condições políticas, sociais e ambientais 
destes países, na perspectiva da sua 
participação nos futuros acordos 
comerciais;

Or. de

Alteração 178
Marietta Giannakou, Georgios Papastamkos

Proposta de resolução
N.º 13
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Proposta de resolução Alteração

13. Indica que se deve aplicar a 
diferenciação ao comércio, convida os 
países parceiros da PEV a procederem à 
criação de condições que permitam o 
estabelecimento de Zonas de Comércio 
Livre Abrangentes e Aprofundadas 
(ZCLAA) e insta a UE a auxiliá-los nos 
seus esforços com vista à reforma e a abrir 
o seu mercado interno em conformidade; 
salienta que a UE deve avaliar também as 
condições políticas, sociais e ambientais 
destes países, na perspectiva da sua 
participação na futura ZCLAA;

13. Indica que se deve aplicar a 
diferenciação ao comércio, convida os 
países parceiros da PEV a procederem à 
criação de condições que permitam o 
estabelecimento de Zonas de Comércio 
Livre Abrangentes e Aprofundadas 
(ZCLAA) e insta a UE a auxiliá-los nos 
seus esforços com vista à reforma e a abrir 
o seu mercado interno, respeitando o 
necessário alinhamento das 
especificações de qualidade e de 
segurança pelas normas europeias; 
salienta que a UE deve avaliar também as 
condições políticas, sociais e ambientais 
destes países, na perspectiva da sua 
participação na futura ZCLAA;

Or. el

Alteração 179
Vytautas Landsbergis

Proposta de resolução
N.º 13

Proposta de resolução Alteração

13. Indica que se deve aplicar a
diferenciação ao comércio, convida os 
países parceiros da PEV a procederem à 
criação de condições que permitam o 
estabelecimento de Zonas de Comércio 
Livre Abrangentes e Aprofundadas 
(ZCLAA) e insta a UE a auxiliá-los nos 
seus esforços com vista à reforma e a abrir 
o seu mercado interno em conformidade; 
salienta que a UE deve avaliar também as 
condições políticas, sociais e ambientais 
destes países, na perspectiva da sua 
participação na futura ZCLAA;

13. Indica que se deve aplicar a 
diferenciação ao comércio, convida os 
países parceiros da PEV a procederem à 
criação de condições que permitam o 
estabelecimento de Zonas de Comércio 
Livre Abrangentes e Aprofundadas 
(ZCLAA) e encarrega a Comissão 
Europeia a auxiliá-los nos seus esforços 
com vista à reforma e a abrir o mercado 
interno da UE em conformidade; salienta 
que a UE deve avaliar também as 
condições políticas, sociais e ambientais 
destes países, na perspectiva da sua 
participação na futura ZCLAA;

Or. en
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Alteração 180
Nikolaos Salavrakos

Proposta de resolução
N.º 13

Proposta de resolução Alteração

13. Indica que se deve aplicar a 
diferenciação ao comércio, convida os 
países parceiros da PEV a procederem à 
criação de condições que permitam o 
estabelecimento de Zonas de Comércio 
Livre Abrangentes e Aprofundadas 
(ZCLAA) e insta a UE a auxiliá-los nos 
seus esforços com vista à reforma e a abrir 
o seu mercado interno em conformidade; 
salienta que a UE deve avaliar também as 
condições políticas, sociais e ambientais 
destes países, na perspectiva da sua 
participação na futura ZCLAA;

13. Indica que se deve aplicar a 
diferenciação ao comércio, convida os 
países parceiros da PEV a procederem à 
criação de condições que permitam o 
estabelecimento de Zonas de Comércio 
Livre Abrangentes e Aprofundadas 
(ZCLAA) e insta a UE a auxiliá-los nos 
seus esforços com vista à reforma e a abrir 
o seu mercado interno em conformidade e
tendo em conta o princípio da 
reciprocidade; salienta que a UE deve 
avaliar também as condições políticas, 
sociais e ambientais destes países, na 
perspectiva da sua participação na futura 
ZCLAA;

Or. el

Alteração 181
Hélène Flautre, Franziska Katharina Brantner, Werner Schulz

Proposta de resolução
N.º 13

Proposta de resolução Alteração

13. Indica que se deve aplicar a 
diferenciação ao comércio, convida os 
países parceiros da PEV a procederem à 
criação de condições que permitam o 
estabelecimento de Zonas de Comércio 
Livre Abrangentes e Aprofundadas 
(ZCLAA) e insta a UE a auxiliá-los nos 
seus esforços com vista à reforma e a abrir 
o seu mercado interno em conformidade; 
salienta que a UE deve avaliar também as 
condições políticas, sociais e ambientais 

13. Indica que se deve aplicar a 
diferenciação ao comércio, convida os 
países parceiros da PEV a procederem à 
criação de condições que permitam o 
estabelecimento de Zonas de Comércio 
Livre Abrangentes e Aprofundadas 
(ZCLAA) e insta a UE a auxiliá-los nos 
seus esforços com vista à reforma e a abrir 
o seu mercado interno em conformidade; 
salienta que a UE deve previamente avaliar 
as condições políticas, sociais e ambientais 
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destes países, na perspectiva da sua 
participação na futura ZCLAA;

destes países, na perspectiva da sua 
participação na futura ZCLAA e, 
eventualmente, definir fases graduais 
para a sua concretização;

Or. en

Alteração 182
Mário David, Elmar Brok

Proposta de resolução
N.º 13

Proposta de resolução Alteração

13. Indica que se deve aplicar a 
diferenciação ao comércio, convida os 
países parceiros da PEV a procederem à 
criação de condições que permitam o 
estabelecimento de Zonas de Comércio 
Livre Abrangentes e Aprofundadas 
(ZCLAA) e insta a UE a auxiliá-los nos 
seus esforços com vista à reforma e a abrir 
o seu mercado interno em conformidade; 
salienta que a UE deve avaliar também as 
condições políticas, sociais e ambientais 
destes países, na perspectiva da sua 
participação na futura ZCLAA;

13. Indica que se deve aplicar a 
diferenciação ao comércio, convida os 
países parceiros da PEV a procederem à 
criação de condições que permitam o 
estabelecimento de Zonas de Comércio 
Livre Abrangentes e Aprofundadas 
(ZCLAA) e insta a UE a auxiliá-los nos 
seus esforços com vista à reforma e a abrir 
o seu mercado interno em conformidade; 
salienta que a UE deve avaliar também as 
condições políticas, sociais e ambientais 
destes países, na perspectiva da sua 
participação na futura ZCLAA, 
assegurando o controlo do cumprimento 
das convenções internacionais em matéria 
de leis laborais e de trabalho infantil;

Or. en

Alteração 183
Renate Weber

Proposta de resolução
N.º 13

Proposta de resolução Alteração

13. Indica que se deve aplicar a 
diferenciação ao comércio, convida os 

13. Indica que se deve aplicar a 
diferenciação ao comércio, convida os 
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países parceiros da PEV a procederem à 
criação de condições que permitam o 
estabelecimento de Zonas de Comércio 
Livre Abrangentes e Aprofundadas 
(ZCLAA) e insta a UE a auxiliá-los nos 
seus esforços com vista à reforma e a abrir 
o seu mercado interno em conformidade; 
salienta que a UE deve avaliar também as 
condições políticas, sociais e ambientais 
destes países, na perspectiva da sua 
participação na futura ZCLAA;

países parceiros da PEV a procederem à 
criação de condições que permitam o 
estabelecimento de Zonas de Comércio 
Livre Abrangentes e Aprofundadas 
(ZCLAA) e insta a UE a auxiliá-los nos 
seus esforços com vista à reforma e a abrir 
o seu mercado interno em conformidade; 
salienta que a UE deve avaliar também as 
condições políticas, sociais e ambientais 
destes países, na perspectiva da sua 
participação na futura ZCLAA; salienta 
que os laços comerciais, em especial as 
ZCLAA, devem ser, devido aos seus 
requisitos, considerados meios para 
reforçar o compromisso dos países da 
PEV para com os valores democráticos, 
no âmbito do princípio da 
condicionalidade;

Or. en

Alteração 184
Elisabeth Jeggle

Proposta de resolução
N.º 13

Proposta de resolução Alteração

13. Indica que se deve aplicar a 
diferenciação ao comércio, convida os 
países parceiros da PEV a procederem à 
criação de condições que permitam o 
estabelecimento de Zonas de Comércio 
Livre Abrangentes e Aprofundadas 
(ZCLAA) e insta a UE a auxiliá-los nos 
seus esforços com vista à reforma e a abrir 
o seu mercado interno em conformidade; 
salienta que a UE deve avaliar também as 
condições políticas, sociais e ambientais 
destes países, na perspectiva da sua 
participação na futura ZCLAA;

13. Indica que se deve aplicar a 
diferenciação ao comércio, convida os 
países parceiros da PEV a procederem à 
criação de condições que permitam o 
estabelecimento de Zonas de Comércio 
Livre Abrangentes e Aprofundadas 
(ZCLAA) e insta a UE a auxiliá-los nos 
seus esforços com vista à reforma e a abrir 
o seu mercado interno em conformidade; 
salienta que a UE deve avaliar também as 
condições políticas, sociais e ambientais 
destes países, na perspectiva da sua 
participação na futura ZCLAA; apoia, 
paralelamente, a plena integração de
todos os Estados da Parceria Oriental na 
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OMC;

Or. de

Alteração 185
Fiorello Provera, Lorenzo Fontana

Proposta de resolução
N.º 14

Proposta de resolução Alteração

14. Preza a menção ao artigo 49.º do TUE 
e entende que todos os países da Parceria 
Oriental (PO) têm o legítimo direito de 
procurar aderir à UE; considera que a 
conclusão dos acordos de associação não 
exclui esta perspectiva, podendo, pelo 
contrário, constituir um passo importante 
com vista a uma maior integração 
europeia;

Suprimido

Or. it

Alteração 186
Tokia Saïfi, Dominique Vlasto

Proposta de resolução
N.º 14

Proposta de resolução Alteração

14. Preza a menção ao artigo 49.º do TUE 
e entende que todos os países da Parceria 
Oriental (PO) têm o legítimo direito de 
procurar aderir à UE; considera que a 
conclusão dos acordos de associação não
exclui esta perspectiva, podendo, pelo 
contrário, constituir um passo importante 
com vista a uma maior integração 
europeia;

14. Considera que a conclusão dos acordos 
de associação não põe em causa as 
perspectivas europeias dos países da 
Parceria Oriental, podendo, pelo 
contrário, constituir um passo importante 
com vista a uma maior integração 
europeia;

Or. fr
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Alteração 187
Marietta Giannakou, Elmar Brok, Arnaud Danjean

Proposta de resolução
N.º 14

Proposta de resolução Alteração

14. Preza a menção ao artigo 49.º do TUE 
e entende que todos os países da Parceria 
Oriental (PO) têm o legítimo direito de 
procurar aderir à UE; considera que a 
conclusão dos acordos de associação não 
exclui esta perspectiva, podendo, pelo 
contrário, constituir um passo importante 
com vista a uma maior integração 
europeia;

14. Salienta que uma perspectiva 
europeia, incluindo o artigo 49.º do 
Tratado da União Europeia, pode 
constituir a força motriz de reformas 
nestes países e reforçar ainda mais o seu 
compromisso face a valores e princípios 
comuns, como a democracia, o Estado de 
direito, o respeito dos direitos humanos e 
a boa governação; considera que a 
conclusão dos acordos de associação pode
constituir um passo importante com vista a 
um maior empenhamento político;

Or. en

Alteração 188
Helmut Scholz

Proposta de resolução
N.º 14

Proposta de resolução Alteração

14. Preza a menção ao artigo 49.º do TUE 
e entende que todos os países da Parceria 
Oriental (PO) têm o legítimo direito de 
procurar aderir à UE; considera que a 
conclusão dos acordos de associação não 
exclui esta perspectiva, podendo, pelo 
contrário, constituir um passo importante 
com vista a uma maior integração europeia

14. Preza a menção ao artigo 49.º do TUE 
e entende que a Política Europeia de 
Vizinhança não substitui a perspectiva da 
adesão e que todos os países da Parceria 
Oriental (PO) têm, portanto, o legítimo 
direito de procurar aderir à UE; considera 
que a conclusão dos acordos de associação 
não exclui esta perspectiva, podendo, pelo 
contrário, representar um contributo 
importante com vista a uma maior 
integração europeia;

Or. de
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Alteração 189
María Muñiz De Urquiza

Proposta de resolução
N.º 14

Proposta de resolução Alteração

14. Preza a menção ao artigo 49.º do TUE 
e entende que todos os países da Parceria 
Oriental (PO) têm o legítimo direito de 
procurar aderir à UE; considera que a 
conclusão dos acordos de associação não 
exclui esta perspectiva, podendo, pelo 
contrário, constituir um passo importante 
com vista a uma maior integração 
europeia;

14. Toma nota da menção ao artigo 49.º do 
TUE e entende que todos os países da 
Parceria Oriental (PO) têm o legítimo 
direito de aprofundar a sua relação com a
UE; considera que a conclusão dos acordos 
de associação não exclui esta perspectiva, 
podendo, pelo contrário, constituir um 
passo importante com vista a uma maior 
integração europeia sempre que os 
critérios de carácter geográfico, político e 
económico previstos nos Tratados sejam 
cumpridos;

Or. es

Alteração 190
Francisco José Millán Mon

Proposta de resolução
N.º 14

Proposta de resolução Alteração

14. Preza a menção ao artigo 49.º do TUE 
e entende que todos os países da Parceria 
Oriental (PO) têm o legítimo direito de 
procurar aderir à UE; considera que a 
conclusão dos acordos de associação não 
exclui esta perspectiva, podendo, pelo 
contrário, constituir um passo importante 
com vista a uma maior integração 
europeia;

14. Toma nota da menção aos artigos 8.º e 
49.º do TUE e entende que todos os países 
da Parceria Oriental (PO) têm o legítimo 
direito de procurar a sua perspectiva 
europeia; considera que a conclusão dos 
acordos de associação não exclui esta 
perspectiva, podendo, pelo contrário, 
constituir um passo importante no sentido 
das suas aspirações;

Or. es

Alteração 191
Vytautas Landsbergis
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Proposta de resolução
N.º 14

Proposta de resolução Alteração

14. Preza a menção ao artigo 49.º do TUE 
e entende que todos os países da Parceria 
Oriental (PO) têm o legítimo direito de 
procurar aderir à UE; considera que a 
conclusão dos acordos de associação não 
exclui esta perspectiva, podendo, pelo 
contrário, constituir um passo importante 
com vista a uma maior integração 
europeia;

14. Preza a menção ao artigo 49.º do TUE 
e afirma que todos os países da Parceria 
Oriental (PO) têm o legítimo direito de 
procurar aderir à UE; considera que a 
conclusão dos acordos de associação não 
exclui esta perspectiva, podendo, pelo 
contrário, constituir um passo importante 
com vista a uma maior integração 
europeia;

Or. en

Alteração 192
Cristian Dan Preda, Monica Luisa Macovei

Proposta de resolução
N.º 14

Proposta de resolução Alteração

14. Preza a menção ao artigo 49.º do TUE 
e entende que todos os países da Parceria 
Oriental (PO) têm o legítimo direito de 
procurar aderir à UE; considera que a 
conclusão dos acordos de associação não 
exclui esta perspectiva, podendo, pelo 
contrário, constituir um passo importante 
com vista a uma maior integração 
europeia;

14. Preza a menção ao artigo 49.º do TUE 
e entende que todos os países da Parceria 
Oriental (PO) têm o legítimo direito de 
procurar aderir à UE; considera que a 
conclusão dos acordos de associação não 
exclui esta perspectiva, podendo, pelo 
contrário, constituir um passo importante 
com vista a uma maior integração 
europeia; recorda que o alargamento tem 
sido o mais eficaz instrumento de política 
externa da União para incentivar a 
transição democrática e económica nos 
países vizinhos e considera que a 
conclusão dos acordos de associação não 
exclui esta perspectiva, podendo, pelo 
contrário, constituir um passo importante 
com vista a uma maior integração 
europeia;

Or. en
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Alteração 193
Elena Băsescu

Proposta de resolução
N.º 14

Proposta de resolução Alteração

14. Preza a menção ao artigo 49.º do TUE 
e entende que todos os países da Parceria 
Oriental (PO) têm o legítimo direito de 
procurar aderir à UE; considera que a 
conclusão dos acordos de associação não 
exclui esta perspectiva, podendo, pelo 
contrário, constituir um passo importante 
com vista a uma maior integração 
europeia;

14. Preza a menção ao artigo 49.º do TUE 
e entende que todos os países da Parceria 
Oriental (PO) têm o legítimo direito de 
procurar aderir à UE; considera que a 
conclusão dos acordos de associação não 
exclui esta perspectiva, podendo, pelo 
contrário, constituir um passo importante 
com vista a uma maior integração europeia 
através do intercâmbio de boas práticas e 
da consolidação do diálogo político e 
económico;

Or. en

Alteração 194
Geoffrey Van Orden

Proposta de resolução
N.º 14

Proposta de resolução Alteração

14. Preza a menção ao artigo 49.º do TUE 
e entende que todos os países da Parceria 
Oriental (PO) têm o legítimo direito de 
procurar aderir à UE; considera que a 
conclusão dos acordos de associação não 
exclui esta perspectiva, podendo, pelo 
contrário, constituir um passo importante 
com vista a uma maior integração 
europeia;

14. Preza a menção ao artigo 49.º do TUE 
e entende que todos os países da Parceria 
Oriental (PO) têm o legítimo direito de 
procurar aderir à UE; considera que a 
conclusão dos acordos de associação não 
exclui esta perspectiva, podendo, pelo 
contrário, constituir um passo importante 
com vista a um relacionamento mais 
sólido com a Europa;

Or. en
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Alteração 195
Hélène Flautre, Franziska Katharina Brantner, Werner Schulz

Proposta de resolução
N.º 14

Proposta de resolução Alteração

14. Preza a menção ao artigo 49.º do TUE 
e entende que todos os países da Parceria 
Oriental (PO) têm o legítimo direito de 
procurar aderir à UE; considera que a 
conclusão dos acordos de associação não 
exclui esta perspectiva, podendo, pelo 
contrário, constituir um passo importante 
com vista a uma maior integração 
europeia;

14. Preza a menção ao artigo 49.º do TUE 
e entende que todos os países da Parceria 
Oriental (PO) têm o legítimo direito de 
procurar aderir à UE; considera que a 
conclusão dos acordos de associação não 
exclui esta perspectiva, podendo constituir 
um passo importante com vista a uma 
maior integração europeia;

Or. en

Alteração 196
Renate Weber

Proposta de resolução
N.º 14

Proposta de resolução Alteração

14. Preza a menção ao artigo 49.º do TUE 
e entende que todos os países da Parceria 
Oriental (PO) têm o legítimo direito de 
procurar aderir à UE; considera que a 
conclusão dos acordos de associação não 
exclui esta perspectiva, podendo, pelo 
contrário, constituir um passo importante 
com vista a uma maior integração 
europeia;

14. Preza a menção ao artigo 49.º do TUE 
e entende que todos os países da Parceria 
Oriental (PO) têm o legítimo direito de 
procurar aderir à UE; considera que a 
conclusão dos acordos de associação não 
exclui esta perspectiva, podendo, pelo 
contrário, constituir um passo importante 
com vista a uma maior integração 
europeia; salienta que as instituições da 
União devem dar uma resposta coerente e 
coesa às perspectivas de integração dos 
países da Parceria Oriental;

Or. en
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Alteração 197
Jacek Saryusz-Wolski

Proposta de resolução
N.º 14-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

20-A. Insta a Comissão a concluir as 
negociações e a assinar o Acordo de 
Associação com a Ucrânia, incluindo a 
ZCLAA, até à Cimeira UE-Ucrânia, 
agendada para Dezembro de 2011;

Or. en

Alteração 198
Vincent Peillon, Pier Antonio Panzeri, Raimon Obiols, Carmen Romero López

Proposta de resolução
N.º 15

Proposta de resolução Alteração

15. Reitera que a Parceria Meridional deve 
ter como objectivo a celebração de 
acordos comerciais ambiciosos e 
mutuamente benéficos que possam 
conduzir a uma ZCLAA, que representará 
certamente o primeiro passo na criação de 
um grande "Espaço Económico 
Euromediterrânico", contribuindo ainda 
para a resolução dos problemas 
económicos dos países parceiros da 
Vizinhança Meridional;

15. Reitera que a parceria com os vizinhos 
do Sul tem como objectivo aproximar as 
duas margens do Mediterrâneo para 
construir um espaço de paz, democracia, 
segurança e prosperidade para os seus 
800 milhões de habitantes e proporcionar 
à UE e aos seus parceiros um quadro 
bilateral e multilateral eficaz para superar 
os desafios democráticos, sociais e 
económicos, promover a integração 
regional, nomeadamente comercial, e 
garantir o seu co-desenvolvimento em 
benefício de todos;

Or. fr

Alteração 199
Geoffrey Van Orden

Proposta de resolução
N.º 15
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Proposta de resolução Alteração

15. Reitera que a Parceria Meridional deve 
ter como objectivo a celebração de acordos 
comerciais ambiciosos e mutuamente 
benéficos que possam conduzir a uma 
ZCLAA, que representará certamente o 
primeiro passo na criação de um grande 
"Espaço Económico Euromediterrânico", 
contribuindo ainda para a resolução dos 
problemas económicos dos países parceiros 
da Vizinhança Meridional;

15. Reitera que a Parceria Meridional deve 
ter como objectivo a celebração de acordos 
comerciais ambiciosos e mutuamente 
benéficos que possam conduzir a uma 
ZCLAA, contribuindo ainda para a 
resolução dos problemas económicos dos 
países parceiros da Vizinhança Meridional;

Or. en

Alteração 200
Francisco José Millán Mon

Proposta de resolução
N.º 15

Proposta de resolução Alteração

15. Reitera que a Parceria Meridional deve 
ter como objectivo a celebração de acordos 
comerciais ambiciosos e mutuamente 
benéficos que possam conduzir a uma 
ZCLAA, que representará certamente o 
primeiro passo na criação de um grande 
"Espaço Económico Euromediterrânico", 
contribuindo ainda para a resolução dos 
problemas económicos dos países parceiros 
da Vizinhança Meridional;

15. Reitera que a Parceria Meridional deve 
ter como objectivo a celebração de acordos 
comerciais de bens e serviços ambiciosos, 
equilibrados e mutuamente benéficos, 
precedidos dos estudos de impacto 
correspondentes, que possam conduzir a 
uma ZCLAA, que representará certamente 
o primeiro passo na criação de um grande 
"Espaço Económico Euromediterrânico", 
contribuindo ainda para a resolução dos 
problemas económicos dos países parceiros 
da Vizinhança Meridional e favorecendo a 
prosperidade económica dos Estados 
europeus; sublinha a importância do 
papel que os países vizinhos meridionais 
desempenham no aprovisionamento 
energético de vários Estados-Membros e 
destaca o elevado potencial de cooperação 
existente no domínio energético; assinala 
a necessidade de fomentar as 
interconexões euromediterrânicas nos 
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sectores do gás e da electricidade;

Or. es

Alteração 201
Ana Gomes

Proposta de resolução
N.º 15

Proposta de resolução Alteração

15. Reitera que a Parceria Meridional deve 
ter como objectivo a celebração de acordos 
comerciais ambiciosos e mutuamente 
benéficos que possam conduzir a uma 
ZCLAA, que representará certamente o 
primeiro passo na criação de um grande 
"Espaço Económico Euromediterrânico", 
contribuindo ainda para a resolução dos 
problemas económicos dos países parceiros 
da Vizinhança Meridional;

15. Reitera que a Parceria Meridional deve 
ter como objectivo assistir os parceiros na 
construção de Estados democráticos, 
pluralistas e seculares, nomeadamente 
através de programas de reforço da 
capacidade das instituições, e a celebração 
de acordos comerciais ambiciosos e 
mutuamente benéficos que possam 
conduzir a uma ZCLAA, que representará 
certamente o primeiro passo na criação de 
um grande "Espaço Económico 
Euromediterrânico", contribuindo ainda
para a resolução dos problemas 
económicos dos países parceiros da 
Vizinhança Meridional;

Or. en

Alteração 202
Andreas Mölzer

Proposta de resolução
N.º 15

Proposta de resolução Alteração

15. Reitera que a Parceria Meridional deve 
ter como objectivo a celebração de acordos 
comerciais ambiciosos e mutuamente 
benéficos que possam conduzir a uma 
ZCLAA, que representará certamente o 
primeiro passo na criação de um grande 
"Espaço Económico Euromediterrânico", 

15. Reitera que a Parceria Meridional deve 
ter como objectivo a celebração de acordos 
comerciais ambiciosos e mutuamente 
benéficos que possam subsequentemente 
conduzir à introdução gradual de zonas de 
comércio livre, que certamente poderão 
representar o primeiro passo na criação de 
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contribuindo ainda para a resolução dos 
problemas económicos dos países parceiros 
da Vizinhança Meridional;

um grande "Espaço Económico 
Euromediterrânico", contribuindo ainda 
para a resolução dos problemas 
económicos dos países parceiros da 
Vizinhança Meridional;

Or. de

Alteração 203
Hélène Flautre, Franziska Katharina Brantner, Werner Schulz

Proposta de resolução
N.º 15

Proposta de resolução Alteração

15. Reitera que a Parceria Meridional deve 
ter como objectivo a celebração de acordos 
comerciais ambiciosos e mutuamente 
benéficos que possam conduzir a uma 
ZCLAA, que representará certamente o 
primeiro passo na criação de um grande 
"Espaço Económico Euromediterrânico", 
contribuindo ainda para a resolução dos 
problemas económicos dos países parceiros 
da Vizinhança Meridional;

15. Reitera que a Parceria Meridional deve 
ter como objectivo a celebração de acordos 
comerciais ambiciosos e mutuamente 
benéficos que possam conduzir a uma 
ZCLAA, que representará certamente o 
primeiro passo na criação de um grande 
"Espaço Económico Euromediterrânico", 
podendo ainda contribuir para minorar os
problemas económicos dos países parceiros 
da Vizinhança Meridional;

Or. en

Alteração 204
Tokia Saïfi

Proposta de resolução
N.º 15

Proposta de resolução Alteração

15. Reitera que a Parceria Meridional deve 
ter como objectivo a celebração de acordos 
comerciais ambiciosos e mutuamente 
benéficos que possam conduzir a uma 
ZCLAA, que representará certamente o 
primeiro passo na criação de um grande 
"Espaço Económico Euromediterrânico", 

15. Reitera que a Parceria Meridional deve 
ter como objectivo a celebração de acordos 
comerciais ambiciosos e mutuamente 
benéficos que possam conduzir a uma 
ZCLAA, que representará certamente o 
primeiro passo na criação de um grande 
"Espaço Económico Euromediterrânico", 
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contribuindo ainda para a resolução dos 
problemas económicos dos países parceiros 
da Vizinhança Meridional;

contribuindo ainda para a resolução dos 
problemas económicos dos países parceiros 
da Vizinhança Meridional e para facilitar 
a integração Sul-Sul; insta a Comissão e o 
Conselho a facilitarem a execução dos 
seis pacotes de medidas apresentados no 
documento da Comissão de 30 de Março 
de 2011 sobre o seguimento das 
iniciativas em matéria de comércio e de 
investimentos a favor dos parceiros do sul 
do Mediterrâneo, a saber:
reforçar o comércio e a liberalização dos 
bens;
prosseguir a conclusão de acordos sobre a 
avaliação da conformidade e a aceitação 
de produtos industriais (ACAA);
liberalizar os serviços e o estabelecimento;
acelerar a entrada em vigor da convenção 
regional sobre as regras de origem 
preferenciais pan-euromediterrânicas;
criar um mecanismo euromediterrânico 
de facilitação do comércio e dos 
investimentos;
criar uma vasta zona de comércio livre;

Or. fr

Alteração 205
Vincent Peillon, Pier Antonio Panzeri, Raimon Obiols, Carmen Romero López

Proposta de resolução
N.º 15-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

15-A. Pretende a definição de critérios
objectivos e vinculativos para a concessão 
do “estatuto avançado”; sublinha a 
necessidade de clarificar os direitos e os 
deveres que resultam deste compromisso 
bilateral para os países parceiros e para a 
União Europeia;
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Or. fr

Alteração 206
Mário David, Maria Da Graça Carvalho, Diogo Feio, Vital Moreira

Proposta de resolução
N.º 15-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

15-A. Salienta a importância de uma 
abordagem geográfica e estratégica mais 
abrangente, numa óptica prospectiva da 
PEV, e recorda que, na sequência da 
resolução do PE de 19 de Janeiro de 2006 
sobre a PEV, a UE estabeleceu, em 
Novembro de 2007, políticas específicas 
para os países insulares europeus vizinhos 
das regiões ultraperiféricas da UE 
adjacentes ao continente europeu, em 
relação aos quais foram julgadas 
relevantes questões especiais de 
proximidade geográfica, afinidade 
histórica e cultural e segurança mútua; 
congratula-se com o elevado nível dos 
resultados já alcançados e com o 
dinamismo das políticas específicas já 
implementadas, nomeadamente com a 
Parceria Especial UE-Cabo Verde; insta a 
UE a reforçar mais o seu diálogo e 
convergência política com estes países e a 
apoiar os seus esforços para consolidar as 
reformas políticas, sociais e económicas;

Or. en

Alteração 207
Nikolaos Salavrakos

Proposta de resolução
N.º 16
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Proposta de resolução Alteração

16. Salienta que a UE deve fomentar as 
sinergias entre as políticas europeias 
externa e interna, especialmente através da 
aproximação da legislação em matéria de 
criação de emprego, de redução da 
pobreza, de segurança energética e 
ambiental, e de melhoria da protecção 
social;

16. Salienta que a UE deve fomentar as 
sinergias entre as políticas europeias 
externa e interna, especialmente através da 
aproximação da legislação em matéria de 
criação de emprego, de redução da 
pobreza, de segurança energética e 
ambiental e de melhoria da protecção 
social, bem como facilitar o comércio de 
acordo com o princípio da diversificação;

Or. el

Alteração 208
Ana Gomes

Proposta de resolução
N.º 16

Proposta de resolução Alteração

16. Salienta que a UE deve fomentar as 
sinergias entre as políticas europeias 
externa e interna, especialmente através da 
aproximação da legislação em matéria de 
criação de emprego, de redução da 
pobreza, de segurança energética e 
ambiental, e de melhoria da protecção 
social;

16. Salienta que a UE deve fomentar as 
sinergias entre as políticas europeias 
externa e interna, especialmente através da 
aproximação da legislação em matéria de 
criação de emprego, de redução da 
pobreza, de segurança energética e 
sustentabilidade ambiental e de melhoria 
da protecção social e da justiça;

Or. en

Alteração 209
Hélène Flautre, Franziska Katharina Brantner, Werner Schulz

Proposta de resolução
N.º 16

Proposta de resolução Alteração

16. Salienta que a UE deve fomentar as 
sinergias entre as políticas europeias 
externa e interna, especialmente através da 
aproximação da legislação em matéria de 

16. Salienta que a UE deve fomentar as 
sinergias entre as políticas europeias 
externa e interna, especialmente através da 
aproximação da legislação em matéria de 
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criação de emprego, de redução da 
pobreza, de segurança energética e
ambiental, e de melhoria da protecção 
social;

criação de emprego, de redução da 
pobreza, de eficiência energética, de 
desenvolvimento das fontes renováveis, de 
segurança ambiental e de melhoria da 
protecção social;

Or. en

Alteração 210
Jacek Saryusz-Wolski

Proposta de resolução
N.º 16

Proposta de resolução Alteração

16. Salienta que a UE deve fomentar as 
sinergias entre as políticas europeias
externa e interna, especialmente através da 
aproximação da legislação em matéria de 
criação de emprego, de redução da 
pobreza, de segurança energética e 
ambiental, e de melhoria da protecção 
social;

16. Salienta que a UE deve fomentar as 
sinergias entre as políticas europeias 
externa e interna, especialmente através da 
aproximação da legislação em matéria de 
criação de emprego, de redução da 
pobreza, de segurança energética e 
ambiental e de melhoria da protecção 
social, assim como de criação de riqueza;

Or. en

Alteração 211
Ria Oomen-Ruijten, Esther de Lange

Proposta de resolução
N.º 16-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

16-A. Chama ainda a atenção para o 
apoio que a União pode prestar aos países 
vizinhos na resolução de problemas 
ambientais, nomeadamente na eliminação 
de importantes existências de “pesticidas 
obsoletos”, susceptíveis de provocar 
poluição química em grande escala;
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Or. nl

Alteração 212
Dominique Vlasto, Tokia Saïfi, Vincent Peillon

Proposta de resolução
N.º 17

Proposta de resolução Alteração

17. Nota que as dimensões regionais e 
transfronteiras da cooperação sectorial 
devem ser reforçadas;

17. Considera que a partilha de um 
espaço comum implica uma partilha justa
das responsabilidades e apela a uma 
melhor cooperação, nomeadamente no 
que respeita às políticas e problemáticas 
com uma dimensão transfronteiras; neste 
contexto, apela ao reforço das dimensões 
regionais e transfronteiras da cooperação 
sectorial;

Or. fr

Alteração 213
Malika Benarab-Attou

Proposta de resolução
N.º 17

Proposta de resolução Alteração

17. Nota que as dimensões regionais e 
transfronteiras da cooperação sectorial 
devem ser reforçadas;

17. Nota que as dimensões regionais e 
transfronteiras da cooperação sectorial 
devem ser reforçadas nos domínios 
cultural, social, ambiental, turístico 
educativo, industrial e científico, bem 
como nos domínios da investigação e dos 
transportes;

Or. fr

Alteração 214
Krzysztof Lisek
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Proposta de resolução
N.º 17-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

17-A. Congratula-se com a maior 
interacção dos países parceiros nas 
agências da UE em diversos domínios e 
sublinha a necessidade de estabelecer 
uma lista de prioridades para facilitar a 
participação dos países parceiros em 
programas e agências;

Or. en

Alteração 215
Nikolaos Salavrakos

Proposta de resolução
N.º 18-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

18-A. Recorda a interdependência 
energética e a importância dos acordos de 
parceria energética subjacentes, de modo 
a promover a segurança energética, um 
aprovisionamento energético seguro e 
sustentável, a diversificação dos canais de 
aprovisionamento energético do mercado 
europeu e a coordenação com medidas de 
segurança nuclear, a par de uma 
transparência acrescida, de modo a 
assegurar o respeito dos acordos 
ambientais e de segurança nuclear 
internacionais;

Or. el

Alteração 216
Traian Ungureanu

Proposta de resolução
N.º 18-A (novo)
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Proposta de resolução Alteração

18-A. Considera necessário intensificar a 
cooperação no domínio da energia, da 
eficiência energética e da promoção das 
energias renováveis; destaca a 
importância estratégia do projecto 
Nabucco e da sua rápida implementação, 
bem como do transporte de gás natural 
liquefeito (GNL) no âmbito do projecto 
AGRI;

Or. en

Alteração 217
Geoffrey Van Orden

Proposta de resolução
N.º 19

Proposta de resolução Alteração

19. Recorda que a UE deve melhorar a 
gestão da migração, fornecendo melhores 
condições para o estabelecimento dos 
migrantes legais na UE; considera que a 
UE necessita de favorecer a migração 
legal de trabalhadores através da 
conclusão de parcerias de mobilidade;

Suprimido

Or. en

Alteração 218
Malika Benarab-Attou

Proposta de resolução
N.º 19

Proposta de resolução Alteração

19. Recorda que a UE deve melhorar a 
gestão da migração, fornecendo melhores 
condições para o estabelecimento dos 
migrantes legais na UE; considera que a 
UE necessita de favorecer a migração 

19. Recorda que a UE deve repensar a sua 
política de mobilidade e de acolhimento, 
fornecendo melhores condições para a 
circulação de pessoas entre a UE e os 
países parceiros, assim como entre os 
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legal de trabalhadores através da 
conclusão de parcerias de mobilidade;

próprios países parceiros; considera que a 
UE necessita de favorecer as parcerias de 
mobilidade que garantam o respeito dos 
direitos dos trabalhadores;

Or. fr

Alteração 219
Fiorello Provera, Lorenzo Fontana

Proposta de resolução
N.º 19

Proposta de resolução Alteração

19. Recorda que a UE deve melhorar a 
gestão da migração, fornecendo melhores 
condições para o estabelecimento dos 
migrantes legais na UE; considera que a 
UE necessita de favorecer a migração legal 
de trabalhadores através da conclusão de 
parcerias de mobilidade;

19. Recorda que a UE deve melhorar a 
gestão da migração e deve favorecer a 
migração legal de trabalhadores através da 
conclusão de parcerias de mobilidade;

Or. it

Alteração 220
Andreas Mölzer

Proposta de resolução
N.º 19

Proposta de resolução Alteração

19. Recorda que a UE deve melhorar a 
gestão da migração, fornecendo melhores 
condições para o estabelecimento dos
migrantes legais na UE; considera que a 
UE necessita de favorecer a migração legal 
de trabalhadores através da conclusão de 
parcerias de mobilidade;

 Recorda que a UE deve melhorar a gestão 
da migração, prevenir a imigração ilegal e 
seleccionar os migrantes legais de acordo 
com as necessidades; considera que a UE 
necessita de favorecer a migração legal de 
trabalhadores através da conclusão de 
parcerias de mobilidade, nomeadamente, a 
fim de atrair trabalhadores altamente 
qualificados;

Or. de
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Alteração 221
Francisco José Millán Mon

Proposta de resolução
N.º 19

Proposta de resolução Alteração

19. Recorda que a UE deve melhorar a 
gestão da migração, fornecendo melhores 
condições para o estabelecimento dos 
migrantes legais na UE; considera que a 
UE necessita de favorecer a migração legal 
de trabalhadores através da conclusão de 
parcerias de mobilidade;

19. Recorda que a UE deve melhorar a 
gestão da migração num espírito de 
cooperação com os países vizinhos, 
enquanto países de migração e de 
trânsito, fornecendo melhores condições 
para o estabelecimento dos migrantes 
legais na UE; considera que a UE necessita 
de favorecer a migração legal de 
trabalhadores através da conclusão de 
parcerias de mobilidade; sublinha a 
importância de evitar a imigração ilegal e 
de perseguir judicialmente as 
organizações responsáveis pelo tráfico de 
seres humanos;

Or. es

Alteração 222
Maria Eleni Koppa

Proposta de resolução
N.º 19

Proposta de resolução Alteração

19. Recorda que a UE deve melhorar a 
gestão da migração, fornecendo melhores 
condições para o estabelecimento dos 
migrantes legais na UE; considera que a 
UE necessita de favorecer a migração legal 
de trabalhadores através da conclusão de 
parcerias de mobilidade;

19. Recorda que a UE deve melhorar a 
gestão da migração e maximizar os seus 
benefícios mútuos em termos de 
desenvolvimento, fornecendo melhores 
condições para o estabelecimento dos 
migrantes legais na UE e combatendo as 
causas profundas da migração irregular 
nos países parceiros; considera que a UE 
necessita de favorecer a migração legal de 
trabalhadores através da conclusão de 
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parcerias de mobilidade, bem como de 
promover os contactos interpessoais;

Or. en

Alteração 223
Nikolaos Salavrakos

Proposta de resolução
N.º 19

Proposta de resolução Alteração

19. Recorda que a UE deve melhorar a 
gestão da migração, fornecendo melhores 
condições para o estabelecimento dos
migrantes legais na UE; considera que a 
UE necessita de favorecer a migração legal 
de trabalhadores através da conclusão de 
parcerias de mobilidade;

19. Recorda que a UE deve melhorar a 
gestão da migração, fornecendo melhores 
condições para o estabelecimento dos 
migrantes legais na UE e tomar medidas 
de combate à migração ilegal; considera 
que a UE necessita de favorecer a migração 
legal de trabalhadores através da conclusão 
de parcerias de mobilidade;

Or. el

Alteração 224
Willy Meyer

Proposta de resolução
N.º 19

Proposta de resolução Alteração

19. Recorda que a UE deve melhorar a 
gestão da migração, fornecendo melhores 
condições para o estabelecimento dos 
migrantes legais na UE; considera que a 
UE necessita de favorecer a migração 
legal de trabalhadores através da 
conclusão de parcerias de mobilidade;

19. Recorda que a UE deve melhorar a 
gestão da migração, fornecendo melhores 
condições para o estabelecimento dos 
migrantes na UE; considera que a UE 
necessita de favorecer a integração dos 
migrantes na Europa através da conclusão 
de parcerias de mobilidade;

Or. en

Alteração 225
Dominique Vlasto, Tokia Saïfi
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Proposta de resolução
N.º 19

Proposta de resolução Alteração

19. Recorda que a UE deve melhorar a 
gestão da migração, fornecendo melhores 
condições para o estabelecimento dos 
migrantes legais na UE; considera que a 
UE necessita de favorecer a migração legal 
de trabalhadores através da conclusão de 
parcerias de mobilidade;

19. Recorda que a UE deve melhorar a 
gestão da migração, nomeadamente 
fornecendo melhores condições para o 
estabelecimento dos migrantes legais na 
UE; considera que a UE necessita de 
favorecer a migração legal de trabalhadores 
através da conclusão de parcerias de
mobilidade, tomando em consideração os 
equilíbrios demográficos, sociológicos e 
profissionais de ambas as partes;

Or. fr

Alteração 226
Alexander Graf Lambsdorff, Ivo Vajgl, Marietje Schaake

Proposta de resolução
N.º 19

Proposta de resolução Alteração

19. Recorda que a UE deve melhorar a 
gestão da migração, fornecendo melhores 
condições para o estabelecimento dos 
migrantes legais na UE; considera que a 
UE necessita de favorecer a migração legal 
de trabalhadores através da conclusão de 
parcerias de mobilidade;

19. Recorda que a UE deve melhorar a 
gestão da migração, fornecendo melhores 
condições para o estabelecimento dos 
migrantes legais na UE; considera que a 
UE necessita de favorecer a migração legal 
de trabalhadores através da conclusão de 
parcerias de mobilidade; insta os 
Estados-Membros a considerarem o 
debate sobre a mobilidade como um 
elemento importante da política de 
vizinhança, que não deve ser dominado 
por preocupações de segurança;

Or. en

Alteração 227
Marietta Giannakou



PE472.271v01-00 122/183 AM\877640PT.doc

PT

Proposta de resolução
N.º 19

Proposta de resolução Alteração

19. Recorda que a UE deve melhorar a 
gestão da migração, fornecendo melhores 
condições para o estabelecimento dos 
migrantes legais na UE; considera que a 
UE necessita de favorecer a migração legal 
de trabalhadores através da conclusão de 
parcerias de mobilidade;

19. Recorda que a UE deve melhorar a 
gestão da migração, fornecendo melhores 
condições para o estabelecimento dos 
migrantes legais na UE; considera que a 
UE necessita de favorecer a migração legal 
de trabalhadores através da conclusão de 
parcerias de mobilidade, tomando, ao 
mesmo tempo, as medidas necessárias 
para prevenir a migração ilegal;

Or. el

Alteração 228
Norica Nicolai

Proposta de resolução
N.º 19

Proposta de resolução Alteração

19. Recorda que a UE deve melhorar a 
gestão da migração, fornecendo melhores 
condições para o estabelecimento dos 
migrantes legais na UE; considera que a 
UE necessita de favorecer a migração legal 
de trabalhadores através da conclusão de 
parcerias de mobilidade;

19. Recorda que a UE deve melhorar a 
gestão da migração, fornecendo melhores 
condições para o estabelecimento dos 
migrantes legais na UE; considera que a 
UE necessita de favorecer a migração legal 
de trabalhadores através da conclusão de 
parcerias de mobilidade e incentivando o 
intercâmbio de especialistas entre a UE e 
países terceiros;

Or. ro

Alteração 229
Ana Gomes

Proposta de resolução
N.º 19-A (novo)
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Proposta de resolução Alteração

19-A. Lamenta as mortes de migrantes e 
candidatos a asilo ocorridas no 
Mediterrâneo no início deste ano e insta 
os Estados-Membros a assegurarem, em 
quaisquer circunstâncias, o pleno respeito 
dos direitos de qualquer ser humano que 
tente entrar na UE e a protegerem 
especialmente os candidatos a asilo e os 
refugiados, em conformidade com as suas 
obrigações internacionais;

Or. en

Alteração 230
Willy Meyer

Proposta de resolução
N.º 19-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

19-A. Entende que para fazer face ao 
problema da imigração originária da 
costa do Mediterrâneo é necessário que os 
países da UE adoptem uma estratégia de 
luta contra a pobreza e a favor do 
emprego, da paz e do comércio justo que 
contribua significativamente para a 
estabilidade da região; considera que a 
FRONTEX não constitui a resposta para 
este problema;

Or. en

Alteração 231
Ana Gomes

Proposta de resolução
N.º 19-B (novo)
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Proposta de resolução Alteração

19-B. Insta os Estados-Membros da UE a 
assegurarem a reinstalação imediata dos 
candidatos a asilo e refugiados 
subsarianos identificados pelo ACNUR 
que fugiram da guerra na Líbia e que não 
podem regressar aos seus países de 
origem por razões políticas ou de 
segurança, pelo que se encontram 
estacionados em campos humanitários no 
Norte de África;

Or. en

Alteração 232
Laima Liucija Andrikienė

Proposta de resolução
N.º 20

Proposta de resolução Alteração

20. Destaca a importância de prestar 
especial atenção à geração jovem; salienta 
que a UE deve aumentar a cooperação na 
área da educação, alargando e 
multiplicando prontamente os programas 
de bolsas de estudo e a mobilidade dos 
estudantes através da promoção de
intercâmbios no âmbito do ensino superior 
e secundário e de parcerias 
público-privadas na área da investigação; 
salienta a forte necessidade de criar uma 
política de informação estruturada para os 
cidadãos dos parceiros da PEV relativa à 
possibilidade de participarem nos 
programas da UE;

20. Destaca a importância de prestar 
especial atenção à geração jovem; salienta 
que a UE deve aumentar a cooperação na 
área da educação, pelo que solicita à 
Comissão que alargue e aumente
prontamente os programas de bolsas de 
estudo existentes e crie programas 
especiais para promover intercâmbios no 
âmbito do ensino superior e secundário e 
parcerias público-privadas na área da 
investigação e facilitar a mobilidade 
transnacional de jovens participantes em 
programas de ensino e de formação 
profissional no estrangeiro; neste 
contexto, exorta à liberalização dos vistos 
para estudantes e jovens que pretendam 
participar em programas de formação nos 
países da UE; salienta a forte necessidade 
de criar uma política de informação 
estruturada para os cidadãos dos parceiros 
da PEV relativa à possibilidade de 
participarem nos programas da UE;

Or. en
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Alteração 233
Malika Benarab-Attou

Proposta de resolução
N.º 20

Proposta de resolução Alteração

20. Destaca a importância de prestar 
especial atenção à geração jovem; salienta 
que a UE deve aumentar a cooperação na 
área da educação, alargando e 
multiplicando prontamente os programas
de bolsas de estudo e a mobilidade dos 
estudantes através da promoção de 
intercâmbios no âmbito do ensino superior 
e secundário e de parcerias 
público-privadas na área da investigação; 
salienta a forte necessidade de criar uma 
política de informação estruturada para os 
cidadãos dos parceiros da PEV relativa à
possibilidade de participarem nos 
programas da UE;

20. Destaca a importância de prestar 
especial atenção à geração jovem; salienta
que a UE deve aumentar a cooperação nos 
domínios da educação e da cultura, a fim 
de reforçar a sociedade civil, promover a 
democratização e contribuir para o 
diálogo; insta a Comissão e os
Estados-Membros a continuar a abrir os
programas existentes e a reforçar a 
mobilidade dos estudantes através da 
promoção de intercâmbios no âmbito do 
ensino superior e secundário e de parcerias 
público-privadas na área da investigação; 
salienta a forte necessidade de criar uma 
política de informação estruturada para os 
cidadãos dos parceiros da PEV relativa à 
possibilidade de participarem nos 
programas da UE;

Or. fr

Alteração 234
Vincent Peillon, Franziska Katharina Brantner, Marielle De Sarnez, Françoise Castex, 
Dominique Vlasto, Pier Antonio Panzeri

Proposta de resolução
N.º 20

Proposta de resolução Alteração

20. Destaca a importância de prestar 
especial atenção à geração jovem; salienta 
que a UE deve aumentar a cooperação na 
área da educação, alargando e 
multiplicando prontamente os programas 
de bolsas de estudo e a mobilidade dos 

20. Destaca a importância de prestar 
especial atenção à geração jovem; salienta 
que a UE deve aumentar a cooperação na 
área da educação e da formação 
profissional, alargando e multiplicando 
prontamente os programas de bolsas de 
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estudantes através da promoção de 
intercâmbios no âmbito do ensino superior 
e secundário e de parcerias 
público-privadas na área da investigação; 
salienta a forte necessidade de criar uma
política de informação estruturada para os 
cidadãos dos parceiros da PEV relativa à 
possibilidade de participarem nos 
programas da UE;

estudo para aumentar a mobilidade dos 
estudantes, dos docentes, dos 
investigadores e dos aprendizes através da 
promoção de intercâmbios no âmbito do 
ensino superior e da formação profissional
e de parcerias público-privadas nas áreas 
da investigação e da formação 
profissional; considera essencial a 
definição de procedimentos mais flexíveis 
e acelerados de emissão de vistos para os 
beneficiários destes programas; salienta a 
forte necessidade de criar uma política de 
informação estruturada para os cidadãos 
dos parceiros da PEV relativa à 
possibilidade de participarem nos 
programas da UE;

Or. fr

Alteração 235
Cristian Dan Preda, Monica Luisa Macovei

Proposta de resolução
N.º 20

Proposta de resolução Alteração

20. Destaca a importância de prestar 
especial atenção à geração jovem; salienta 
que a UE deve aumentar a cooperação na 
área da educação, alargando e 
multiplicando prontamente os programas 
de bolsas de estudo e a mobilidade dos 
estudantes através da promoção de 
intercâmbios no âmbito do ensino superior 
e secundário e de parcerias
público-privadas na área da investigação; 
salienta a forte necessidade de criar uma 
política de informação estruturada para os 
cidadãos dos parceiros da PEV relativa à 
possibilidade de participarem nos 
programas da UE;

20. Destaca a importância de prestar
especial atenção à geração jovem; 
considerando o papel dos intercâmbios na 
área da educação e do ensino superior 
para a construção de sociedades civis 
fortes e consciente da actual falta de 
recursos neste domínio, tanto na 
dimensão meridional como na dimensão 
oriental da PEV, salienta que a UE deve 
aumentar a cooperação na área da 
educação, alargando e multiplicando 
prontamente os programas de bolsas de 
estudo e a mobilidade dos estudantes 
através da promoção de intercâmbios no 
âmbito do ensino superior e secundário e 
de parcerias público-privadas na área da 
investigação; salienta a forte necessidade 
de criar uma política de informação 
estruturada para os cidadãos dos parceiros 
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da PEV relativa à possibilidade de 
participarem nos programas da UE;

Or. en

Alteração 236
Elisabeth Jeggle

Proposta de resolução
N.º 20

Proposta de resolução Alteração

20. Destaca a importância de prestar 
especial atenção à geração jovem; salienta 
que a UE deve aumentar a cooperação na 
área da educação, alargando e 
multiplicando prontamente os programas 
de bolsas de estudo e a mobilidade dos 
estudantes através da promoção de 
intercâmbios no âmbito do ensino superior 
e secundário e de parcerias público-
privadas na área da investigação; salienta a 
forte necessidade de criar uma política de 
informação estruturada para os cidadãos 
dos parceiros da PEV relativa à 
possibilidade de participarem nos 
programas da UE;

20. Destaca a importância de prestar 
especial atenção à geração jovem; salienta 
que a UE deve aumentar a cooperação na 
área da educação académica e da 
formação profissional, alargando e 
multiplicando prontamente os programas 
de bolsas de estudo e a mobilidade dos 
estudantes e dos docentes através da 
promoção de intercâmbios no âmbito do 
ensino superior e secundário e de parcerias 
público-privadas na área da investigação; 
salienta a forte necessidade de criar uma 
política de informação estruturada para os 
cidadãos dos parceiros da PEV relativa à 
possibilidade de participarem nos 
programas da UE;

Or. de

Alteração 237
Tokia Saïfi, Véronique Mathieu

Proposta de resolução
N.º 20

Proposta de resolução Alteração

20. Destaca a importância de prestar 
especial atenção à geração jovem; salienta 
que a UE deve aumentar a cooperação na 
área da educação, alargando e 

20. Destaca a importância de prestar 
especial atenção aos jovens, 
nomeadamente às raparigas; salienta que 
a UE deve aumentar a cooperação na área 
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multiplicando prontamente os programas 
de bolsas de estudo e a mobilidade dos 
estudantes através da promoção de 
intercâmbios no âmbito do ensino superior 
e secundário e de parcerias 
público-privadas na área da investigação; 
salienta a forte necessidade de criar uma
política de informação estruturada para os 
cidadãos dos parceiros da PEV relativa à 
possibilidade de participarem nos 
programas da UE;

da educação, alargando e multiplicando 
prontamente os programas de bolsas de 
estudo e a mobilidade dos estudantes e dos 
docentes através da promoção de 
intercâmbios no âmbito do ensino superior 
e secundário e de parcerias 
público-privadas na área da investigação; 
salienta a forte necessidade de reforçar a
política de informação para os cidadãos 
dos parceiros da PEV relativa à 
possibilidade de participarem nos 
programas da UE, nomeadamente através 
da tradução das informações básicas na 
sua própria língua;

Or. fr

Alteração 238
Andreas Mölzer

Proposta de resolução
N.º 20

Proposta de resolução Alteração

20. Destaca a importância de prestar 
especial atenção à geração jovem; salienta 
que a UE deve aumentar a cooperação na 
área da educação, alargando e 
multiplicando prontamente os programas 
de bolsas de estudo e a mobilidade dos 
estudantes através da promoção de 
intercâmbios no âmbito do ensino superior 
e secundário e de parcerias 
público-privadas na área da investigação; 
salienta a forte necessidade de criar uma 
política de informação estruturada para os 
cidadãos dos parceiros da PEV relativa à 
possibilidade de participarem nos 
programas da UE;

20. Destaca a importância de prestar 
especial atenção à geração jovem; salienta 
que a UE deve aumentar a cooperação na 
área da educação, alargando e 
multiplicando determinados programas de 
bolsas de estudo e a mobilidade dos 
estudantes através da promoção de 
intercâmbios no âmbito do ensino superior 
e secundário e de parcerias 
público-privadas na área da investigação; 
salienta a forte necessidade de criar uma 
política de informação estruturada para os 
cidadãos dos parceiros da PEV relativa à 
possibilidade de participarem nos 
programas da UE;

Or. de
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Alteração 239
Raimon Obiols, Carmen Romero López, María Muñiz De Urquiza

Proposta de resolução
N.º 20

Proposta de resolução Alteração

20. Destaca a importância de prestar 
especial atenção à geração jovem; salienta 
que a UE deve aumentar a cooperação na 
área da educação, alargando e 
multiplicando prontamente os programas 
de bolsas de estudo e a mobilidade dos 
estudantes através da promoção de 
intercâmbios no âmbito do ensino superior 
e secundário e de parcerias 
público-privadas na área da investigação; 
salienta a forte necessidade de criar uma 
política de informação estruturada para os 
cidadãos dos parceiros da PEV relativa à 
possibilidade de participarem nos 
programas da UE;

20. Destaca a importância de prestar 
especial atenção à geração jovem; salienta 
que a UE deve aumentar a cooperação na 
área da educação, alargando e 
multiplicando prontamente os programas 
de bolsas de estudo e a mobilidade dos 
estudantes, licenciados, docentes e 
académicos através da promoção de 
intercâmbios no âmbito do ensino superior 
e secundário e de parcerias 
público-privadas na área da investigação e 
no sector empresarial; salienta a forte 
necessidade de criar uma política de 
informação estruturada para os cidadãos 
dos parceiros da PEV relativa à 
possibilidade de participarem nos 
programas da UE;

Or. en

Alteração 240
Alexander Graf Lambsdorff, Ivo Vajgl, Marietje Schaake

Proposta de resolução
N.º 20

Proposta de resolução Alteração

20. Destaca a importância de prestar 
especial atenção à geração jovem; salienta 
que a UE deve aumentar a cooperação na 
área da educação, alargando e 
multiplicando prontamente os programas 
de bolsas de estudo e a mobilidade dos 
estudantes através da promoção de 
intercâmbios no âmbito do ensino superior 
e secundário e de parcerias 
público-privadas na área da investigação; 

20. Destaca a importância de prestar 
especial atenção à geração jovem; salienta 
que a UE deve aumentar a cooperação na 
área da educação, alargando e 
multiplicando prontamente os programas 
de bolsas de estudo e a mobilidade dos 
estudantes através da promoção de 
intercâmbios no âmbito do ensino superior 
e secundário e de parcerias 
público-privadas na área da investigação; 
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salienta a forte necessidade de criar uma 
política de informação estruturada para os 
cidadãos dos parceiros da PEV relativa à 
possibilidade de participarem nos 
programas da UE;

sublinha a necessidade de fazer avançar 
os trabalhos no domínio do 
reconhecimento mútuo de qualificações e 
sistemas de ensino com os países 
parceiros da PEV; salienta a forte 
necessidade de criar uma política de 
informação estruturada para os cidadãos 
dos parceiros da PEV relativa à
possibilidade de participarem nos 
programas da UE;

Or. en

Alteração 241
Helmut Scholz

Proposta de resolução
N.º 20

Proposta de resolução Alteração

20. Destaca a importância de prestar 
especial atenção à geração jovem; salienta 
que a UE deve aumentar a cooperação na 
área da educação, alargando e 
multiplicando prontamente os programas 
de bolsas de estudo e a mobilidade dos 
estudantes através da promoção de 
intercâmbios no âmbito do ensino superior 
e secundário e de parcerias 
público-privadas na área da investigação; 
salienta a forte necessidade de criar uma 
política de informação estruturada para os 
cidadãos dos parceiros da PEV relativa à 
possibilidade de participarem nos 
programas da UE;

20. Destaca a importância de prestar 
especial atenção à geração jovem; salienta 
que a UE deve aumentar a cooperação na 
área da educação, alargando e 
multiplicando prontamente os programas 
de bolsas de estudo e a mobilidade dos 
estudantes através da promoção de 
intercâmbios no âmbito do ensino superior 
e secundário e de parcerias 
público-privadas na área da investigação e 
acelerando o processo de estabelecimento 
de acordos formais em matéria de 
reconhecimento mútuo de diplomas 
académicos e profissionais; salienta a forte 
necessidade de criar uma política de 
informação estruturada para os cidadãos 
dos parceiros da PEV relativa à 
possibilidade de participarem nos 
programas da UE;

Or. de
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Alteração 242
Jacek Saryusz-Wolski

Proposta de resolução
N.º 20-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

20-A. Reitera o seu vivo apoio ao projecto 
financiado pela UE de bolsas de estudo 
PEV a conceder a licenciados dos países 
da PEV e da UE no Colégio da Europa; 
considera que este projecto permitirá 
preparar futuros interlocutores da UE e 
dos países vizinhos, familiarizando-os 
plenamente e de forma profissional com a 
letra e o espírito das políticas, da 
legislação e das instituições da UE para 
mais tarde ocuparem postos ligados à 
UE-PEV; convida os países parceiros a 
cujos cidadãos estas bolsas foram 
concedidas a utilizar os seus 
conhecimentos e a sua experiência, 
oferecendo-lhes um lugar na 
administração nacional e propondo-lhes 
condições de trabalho adequadas;

Or. en

Alteração 243
Vincent Peillon, Franziska Katharina Brantner, Marielle De Sarnez, Françoise Castex, 
Dominique Vlasto, Pier Antonio Panzeri, Raimon Obiols, Carmen Romero López

Proposta de resolução
N.º 20-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

20-A. Insta a Comissão a apropriar-se da 
proposta do PE, adoptada no seguimento 
da Primavera Árabe, a favor da criação 
de um programa Erasmus 
euromediterrânico - uma iniciativa que, 
se for bem-sucedida, poderá ser alargada 
a todos os países vizinhos; lamenta a 
fragilidade das actuais propostas da 
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Comissão - que, apesar dos seus anúncios 
de 27 de Setembro de 2011, na realidade 
prevêem apenas um aumento muito 
ligeiro do número de bolsas Erasmus 
Mundus;

Or. fr

Alteração 244
Alexander Graf Lambsdorff, Ivo Vajgl, Marietje Schaake

Proposta de resolução
N.º 20-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

20-A. Considera que a Universidade 
Euromediterrânica (EMUNI) oferece 
uma plataforma e uma oportunidade 
únicas para reforçar a cooperação no 
domínio do ensino superior e da 
mobilidade de estudantes com os nossos 
vizinhos meridionais, numa época em que 
é particularmente importante aprofundar 
as relações com os nossos parceiros 
meridionais, em especial com as suas 
gerações mais jovens; sublinha, a este 
propósito, que as potencialidades da 
EMUNI devem ser exploradas ao 
máximo;

Or. en

Alteração 245
Vincent Peillon, Franziska Katharina Brantner, Marielle De Sarnez, Tokia Saïfi, Ivo 
Vajgl, Françoise Castex, Pier Antonio Panzeri, Dominique Vlasto, Carmen Romero 
López, Raimon Obiols

Proposta de resolução
N.º 20-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

20-B. Insta a Comissão a apropriar-se da 
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proposta do PE, adoptada no seguimento 
da Primavera Árabe, a favor da criação 
de um programa Leonardo da Vinci 
euromediterrânico, destinado a facilitar a 
mobilidade dos jovens aprendizes que 
pretendam adquirir uma formação 
profissional no estrangeiro, a fim de 
contribuir para a luta contra o 
desemprego dos jovens, fenómeno 
endémico no sul do Mediterrâneo;

Or. fr

Alteração 246
Vincent Peillon, Pier Antonio Panzeri, Carmen Romero López, Raimon Obiols

Proposta de resolução
N.º 20-C (novo)

Proposta de resolução Alteração

20-C. Deseja que os países parceiros 
sejam mais estreitamente associados aos 
trabalhos da “Europeam Training 
Foundation” e da Agência de Execução 
relativa à Educação, ao Audiovisual e à 
Cultura;

Or. fr

Alteração 247
Andreas Mölzer

Proposta de resolução
N.º 21

Proposta de resolução Alteração

21. Considera que a UE deve continuar o 
seu trabalho em matéria de acordos de 
facilitação da emissão de vistos e de 
readmissão, com vista à criação - logo que 
estejam reunidas todas as condições - de 
um regime de isenção de vistos; sublinha 
que as disposições sobre o asilo têm de 
estar inteiramente em consonância com as 

21. Sublinha que as disposições sobre o 
asilo têm de estar inteiramente em 
consonância com as obrigações e 
compromissos internacionais, e com os 
padrões da UE, particularmente em matéria 
de direitos humanos, privando os 
traficantes e contrabandistas de seres 
humanos da base do seu tráfico ao 
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obrigações e compromissos internacionais, 
e com os padrões da UE, particularmente 
em matéria de direitos humanos;

impedir a imigração ilegal;

Or. de

Alteração 248
Helmut Scholz

Proposta de resolução
N.º 21

Proposta de resolução Alteração

21. Considera que a UE deve continuar o 
seu trabalho em matéria de acordos de 
facilitação da emissão de vistos e de 
readmissão, com vista à criação - logo que 
estejam reunidas todas as condições - de
um regime de isenção de vistos; sublinha 
que as disposições sobre o asilo têm de 
estar inteiramente em consonância com as 
obrigações e compromissos internacionais, 
e com os padrões da UE, particularmente 
em matéria de direitos humanos;

21. Considera que a UE deve acelerar o 
seu trabalho em matéria de acordos de 
facilitação da emissão de vistos e que um 
regime de isenção de vistos deve, 
finalmente, ser aplicado entre a UE e os 
países vizinhos; sublinha que as 
disposições sobre o asilo têm de estar 
inteiramente em consonância com as 
obrigações e compromissos internacionais, 
e com os padrões da UE, particularmente 
em matéria de direitos humanos;

Or. de

Alteração 249
Fiorello Provera, Lorenzo Fontana

Proposta de resolução
N.º 21

Proposta de resolução Alteração

21. Considera que a UE deve continuar o 
seu trabalho em matéria de acordos de 
facilitação da emissão de vistos e de 
readmissão, com vista à criação - logo que 
estejam reunidas todas as condições - de 
um regime de isenção de vistos; sublinha 
que as disposições sobre o asilo têm de 
estar inteiramente em consonância com as 
obrigações e compromissos internacionais, 

21. Considera que a UE deve prosseguir 
com cautela o seu trabalho em matéria de 
acordos de facilitação da emissão de vistos 
e de readmissão, sem esquecer que devem 
estar reunidas todas as condições antes 
que sejam dados novos passos no sentido 
de um regime de isenção de vistos; 
sublinha que as disposições sobre o asilo 
têm de estar inteiramente em consonância 
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e com os padrões da UE, particularmente 
em matéria de direitos humanos;

com as obrigações e compromissos 
internacionais, e com os padrões da UE, 
particularmente em matéria de direitos 
humanos;

Or. it

Alteração 250
Geoffrey Van Orden

Proposta de resolução
N.º 21

Proposta de resolução Alteração

21. Considera que a UE deve continuar o 
seu trabalho em matéria de acordos de 
facilitação da emissão de vistos e de 
readmissão, com vista à criação - logo que 
estejam reunidas todas as condições - de 
um regime de isenção de vistos; sublinha 
que as disposições sobre o asilo têm de 
estar inteiramente em consonância com as 
obrigações e compromissos internacionais, 
e com os padrões da UE, particularmente 
em matéria de direitos humanos;

21. Considera que a UE deve continuar o 
seu trabalho em matéria de acordos de 
facilitação da emissão de vistos e de 
readmissão; sublinha que as disposições 
sobre o asilo têm de estar inteiramente em 
consonância com as obrigações e 
compromissos internacionais, e com os 
padrões da UE em matéria de direitos 
humanos, devendo, ao mesmo tempo, 
reforçar as medidas no sentido de evitar o 
abuso do regime de asilo;

Or. en

Alteração 251
Vincent Peillon, Pier Antonio Panzeri, Carmen Romero López, Raimon Obiols

Proposta de resolução
N.º 21

Proposta de resolução Alteração

21. Considera que a UE deve continuar o 
seu trabalho em matéria de acordos de 
facilitação da emissão de vistos e de 
readmissão, com vista à criação - logo que 
estejam reunidas todas as condições - de 
um regime de isenção de vistos; sublinha 
que as disposições sobre o asilo têm de 

21. Considera que a UE deve continuar o 
seu trabalho em matéria de acordos de 
facilitação da emissão de vistos com vista à 
criação - logo que estejam reunidas todas 
as condições - de um regime de isenção de 
vistos; considera igualmente que a UE 
deve continuar o seu trabalho em matéria 
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estar inteiramente em consonância com as 
obrigações e compromissos internacionais, 
e com os padrões da UE, particularmente 
em matéria de direitos humanos;

de acordos de readmissão, desde que o 
país parceiro em causa ofereça garantias 
suficientes em matéria de protecção dos 
direitos humanos; apoia a vontade ora 
manifestada pela Comissão Europeia de 
procurar concluir simultaneamente, e já 
não separadamente, acordos de 
facilitação da emissão de vistos e de 
readmissão, a fim de ultrapassar os 
bloqueios; solicita que sejam criadas 
condições materiais de concessão e 
renovação dos vistos mais consentâneas 
com os direitos da pessoa humana;
sublinha que as disposições sobre o asilo 
têm de estar inteiramente em consonância 
com as obrigações e compromissos 
internacionais, e com os padrões da UE, 
particularmente em matéria de direitos 
humanos;

Or. fr

Alteração 252
Francisco José Millán Mon

Proposta de resolução
N.º 21

Proposta de resolução Alteração

21. Considera que a UE deve continuar o 
seu trabalho em matéria de acordos de 
facilitação da emissão de vistos e de 
readmissão, com vista à criação - logo que 
estejam reunidas todas as condições - de 
um regime de isenção de vistos; sublinha 
que as disposições sobre o asilo têm de 
estar inteiramente em consonância com as 
obrigações e compromissos internacionais, 
e com os padrões da UE, particularmente 
em matéria de direitos humanos;

21. Considera que a UE deve continuar o 
seu trabalho em matéria de acordos de 
facilitação da emissão de vistos com vista à 
criação - gradual e caso a caso logo que 
estejam reunidas todas as condições - de 
um regime de isenção de vistos; entende 
que, paralelamente a esses acordos, 
devem ser concluídos acordos de 
readmissão, enquanto instrumento eficaz 
de luta contra a migração ilegal; sublinha 
que as disposições sobre o asilo têm de 
estar inteiramente em consonância com as 
obrigações e compromissos internacionais, 
e com os padrões da UE, particularmente 
em matéria de direitos humanos;
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Or. es

Alteração 253
Malika Benarab-Attou

Proposta de resolução
N.º 21

Proposta de resolução Alteração

21. Considera que a UE deve continuar o 
seu trabalho em matéria de acordos de 
facilitação da emissão de vistos e de 
readmissão, com vista à criação - logo que 
estejam reunidas todas as condições - de 
um regime de isenção de vistos; sublinha 
que as disposições sobre o asilo têm de 
estar inteiramente em consonância com as 
obrigações e compromissos internacionais, 
e com os padrões da UE, particularmente 
em matéria de direitos humanos;

21. Considera que a UE deve continuar o 
seu trabalho em matéria de acordos de 
facilitação da emissão de vistos com a 
maior transparência, com vista à criação -
logo que estejam reunidas todas as 
condições - de um regime de isenção de 
vistos; sublinha que as disposições sobre o 
asilo têm de estar inteiramente em 
consonância com as obrigações e 
compromissos internacionais, e com os 
padrões da UE, particularmente em matéria 
de direitos humanos;

Or. fr

Alteração 254
Cristian Dan Preda, Monica Luisa Macovei

Proposta de resolução
N.º 21

Proposta de resolução Alteração

21. Considera que a UE deve continuar o 
seu trabalho em matéria de acordos de 
facilitação da emissão de vistos e de 
readmissão, com vista à criação - logo que 
estejam reunidas todas as condições - de 
um regime de isenção de vistos; sublinha 
que as disposições sobre o asilo têm de 
estar inteiramente em consonância com as 
obrigações e compromissos internacionais, 
e com os padrões da UE, particularmente 
em matéria de direitos humanos;

21. Considera que a UE deve continuar o 
seu trabalho em matéria de acordos de 
facilitação da emissão de vistos e de 
readmissão, com vista à criação - logo que 
estejam reunidas todas as condições - de 
um regime de isenção de vistos que 
incentive os contactos entre as pessoas; 
sublinha que as disposições sobre o asilo 
têm de estar inteiramente em consonância 
com as obrigações e compromissos 
internacionais, e com os padrões da UE, 
particularmente em matéria de direitos 
humanos;
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Or. en

Alteração 255
Traian Ungureanu

Proposta de resolução
N.º 21

Proposta de resolução Alteração

21. Considera que a UE deve continuar o 
seu trabalho em matéria de acordos de 
facilitação da emissão de vistos e de 
readmissão, com vista à criação - logo que 
estejam reunidas todas as condições - de 
um regime de isenção de vistos; sublinha 
que as disposições sobre o asilo têm de 
estar inteiramente em consonância com as 
obrigações e compromissos internacionais, 
e com os padrões da UE, particularmente 
em matéria de direitos humanos;

21. Considera que a UE deve continuar o 
seu trabalho em matéria de acordos de 
facilitação da emissão de vistos e de 
readmissão, com vista à criação - logo que 
estejam reunidas todas as condições - de 
um regime de isenção de vistos; salienta
que os países da Parceria Oriental devem 
beneficiar de uma oferta privilegiada da 
União em matéria de liberalização de 
vistos, devendo ser favorecidos no que 
respeita ao calendário e à substância em 
relação à Federação Russa; sublinha que 
as disposições sobre o asilo têm de estar 
inteiramente em consonância com as 
obrigações e compromissos internacionais, 
e com os padrões da UE, particularmente 
em matéria de direitos humanos;

Or. en

Alteração 256
Alexander Graf Lambsdorff, Ivo Vajgl, Marietje Schaake

Proposta de resolução
N.º 21

Proposta de resolução Alteração

21. Considera que a UE deve continuar o 
seu trabalho em matéria de acordos de 
facilitação da emissão de vistos e de 
readmissão, com vista à criação - logo que 
estejam reunidas todas as condições - de 
um regime de isenção de vistos; sublinha 
que as disposições sobre o asilo têm de 
estar inteiramente em consonância com as 

21. Considera que a UE deve continuar o 
seu trabalho em matéria de acordos de 
facilitação da emissão de vistos e de 
readmissão, com vista à criação - logo que 
estejam reunidas todas as condições - de 
um regime de isenção de vistos; salienta, 
neste contexto, que a mobilidade de jovens 
e de estudantes deve ser tratada como 
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obrigações e compromissos internacionais, 
e com os padrões da UE, particularmente 
em matéria de direitos humanos;

uma prioridade; sublinha que as 
disposições sobre o asilo têm de estar 
inteiramente em consonância com as 
obrigações e compromissos internacionais, 
e com os padrões da UE, particularmente 
em matéria de direitos humanos;

Or. en

Alteração 257
Hélène Flautre, Franziska Katharina Brantner, Werner Schulz

Proposta de resolução
N.º 21

Proposta de resolução Alteração

21. Considera que a UE deve continuar o 
seu trabalho em matéria de acordos de 
facilitação da emissão de vistos e de 
readmissão, com vista à criação - logo que 
estejam reunidas todas as condições - de 
um regime de isenção de vistos; sublinha 
que as disposições sobre o asilo têm de 
estar inteiramente em consonância com as 
obrigações e compromissos internacionais, 
e com os padrões da UE, particularmente 
em matéria de direitos humanos;

21. Considera que a UE deve continuar o 
seu trabalho em matéria de acordos de 
facilitação da emissão de vistos, com vista 
à criação - logo que estejam reunidas todas 
as condições - de um regime de isenção de 
vistos; sublinha que as disposições sobre o 
asilo têm de estar inteiramente em 
consonância com as obrigações e 
compromissos internacionais, e com os 
padrões da UE, particularmente em matéria 
de direitos humanos;

Or. en

Alteração 258
Malika Benarab-Attou

Proposta de resolução
N.º 21-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

21-A. Sublinha a necessidade de 
multiplicar os espaços de diálogo e de 
concertação entre actores das sociedades 
civis do sul e do norte, a fim de 
sensibilizar as consciências para as 
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realidades da circulação de pessoas e de 
assegurar o acompanhamento e a 
avaliação do impacto da legislação 
europeia em matéria de mobilidade nos 
direitos humanos; considera que a União 
deve prever as medidas necessárias para a 
realização deste objectivo;

Or. fr

Alteração 259
Nikolaos Salavrakos

Proposta de resolução
N.º 21-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

21-A. Nota os crescentes níveis de 
mobilidade e de migração, principalmente 
nas fronteiras do sul da União, 
resultantes da “Primavera árabe” e 
considera que a União deve intensificar o 
diálogo sobre a migração, a mobilidade e 
a segurança, sobretudo com os países 
situados a sul das suas fronteiras;

Or. el

Alteração 260
Jacek Saryusz-Wolski, Laima Liucija Andrikienė

Proposta de resolução
N.º 21-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

21-A. Nota que o reforço da dimensão 
juvenil da Parceria Oriental e da União 
para o Mediterrâneo constitui um 
importante investimento no futuro das 
relações UE-PEV, com grande potencial 
para os próximos anos, para a 
democratização desses parceiros e para a 
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harmonização da sua legislação com as 
normas europeias; reitera que o maior 
financiamento atribuído ao Erasmus 
Mundus e à Juventude em Acção pelo 
orçamento geral da União para 2012 deve 
servir para promover a cooperação entre 
instituições de ensino superior, melhorar 
o intercâmbio de professores e estudantes 
universitários e criar redes que reforcem 
a capacidade das ONG activas no domínio 
da juventude na União e nos países 
abrangidos pela Política Europeia de 
Vizinhança;

Or. en

Alteração 261
Krzysztof Lisek

Proposta de resolução
N.º 21-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

21-A. É favorável a uma maior 
cooperação no sector dos transportes, 
incluindo através de uma maior ligação 
entre a rede de infra-estruturas da União 
e a dos países parceiros, a fim de facilitar 
a circulação de pessoas e de mercadorias; 
Entende que tal pode ser alcançado 
através de uma maior integração dos 
mercados e do reforço da ligação entre as 
infra-estruturas;

Or. en

Alteração 262
Hélène Flautre, Franziska Katharina Brantner, Werner Schulz

Proposta de resolução
N.º 21-A (novo)
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Proposta de resolução Alteração

21-A. Insta os Estados-Membros da 
União a aproveitarem melhor as 
oportunidades oferecidas pelo Código de 
Vistos da UE e a, paralelamente, 
melhorarem e harmonizarem a sua 
aplicação, de modo a garantir condições 
iguais e justas para os candidatos em 
todos os Estados-Membros;

Or. en

Alteração 263
Jacek Saryusz-Wolski, Laima Liucija Andrikienė

Proposta de resolução
N.º 21-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

21-B. Insta a Comissão Europeia a 
prestar assistência técnica e financeira 
aos parceiros orientais na aproximação 
dos diplomas do ensino superior e das 
normas ao espaço europeu do ensino 
superior;

Or. en

Alteração 264
Jacek Saryusz-Wolski

Proposta de resolução
N.º 21-C (novo)

Proposta de resolução Alteração

21-C. Recorda à União que o objectivo de 
isenção de vistos, numa base recíproca, 
para os países mais bem encaminhados da 
Parceria Oriental, nomeadamente a 
Moldávia, a Ucrânia e a Geórgia, deve ser 
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realizado, o mais tardar, quando a UE 
acordar medidas idênticas com a Rússia, 
no âmbito do acordo de facilitação da 
emissão de vistos entre a UE e a 
Federação Russa assinado em 1 de Junho 
de 2007;

Or. en

Alteração 265
Vincent Peillon, Marielle De Sarnez, Pier Antonio Panzeri, Raimon Obiols, Carmen 
Romero López

Proposta de resolução
N.º 21-D (novo)

Proposta de resolução Alteração

21-D. Recorda a sua convicção de que a 
Política Europeia de Vizinhança só será
plenamente eficaz se estabelecer uma 
sinergia entre as suas dimensões bilateral 
e multilateral; em consequência, 
considera indispensável reforçar a 
vertente multilateral desta política e 
consagrar-lhe uma parte mais 
significativa dos fundos do Instrumento 
Europeu de Vizinhança e Parceria;

Or. fr

Alteração 266
Werner Schulz, Franziska Katharina Brantner, Hélène Flautre

Proposta de resolução
N.º 22

Proposta de resolução Alteração

22. Entende que se deve continuar a 
reforçar e a desenvolver a dimensão 
multilateral da PO, incluindo o Fórum da 
Sociedade Civil; preza a proposta no 
sentido de utilizar um quadro multilateral 
de forma mais estratégica para fomentar 
as relações bilaterais entre os parceiros e 

22. Entende que a dimensão multilateral da 
PO constitui um elemento fundamental 
para o êxito da política de vizinhança, que 
se deve continuar a reforçar e a 
desenvolver, incluindo o Fórum da 
Sociedade Civil, cuja capacidade e 
participação devem ser reforçadas e 
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aguarda medidas concretas para a 
aplicação da presente proposta;

fomentadas, nomeadamente através de 
um secretariado permanente 
independente;

Or. en

Alteração 267
Evgeni Kirilov

Proposta de resolução
N.º 22

Proposta de resolução Alteração

22. Entende que se deve continuar a 
reforçar e a desenvolver a dimensão 
multilateral da PO, incluindo o Fórum da 
Sociedade Civil; preza a proposta no 
sentido de utilizar um quadro multilateral 
de forma mais estratégica para fomentar as 
relações bilaterais entre os parceiros e 
aguarda medidas concretas para a aplicação 
da presente proposta;

22. Entende que se deve continuar a 
reforçar e a desenvolver a dimensão 
multilateral da PO, incluindo o Fórum da 
Sociedade Civil; preza a proposta no 
sentido de utilizar um quadro multilateral 
de forma mais estratégica para fomentar as 
relações bilaterais entre os parceiros e 
aguarda medidas concretas para a aplicação 
da presente proposta; nota a importância 
do estabelecimento de um diálogo 
construtivo com a Turquia e com a Rússia 
sobre temas regionais de interesse comum 
e, em especial, sobre questões de 
segurança;

Or. en

Alteração 268
Helmut Scholz

Proposta de resolução
N.º 22-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

22-A. Salienta que as negociações em 
curso com os diversos Estados parceiros 
da Europa Oriental devem ser 
acompanhadas de uma política activa em 
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relação à Federação Russa que vise 
reduzir a rivalidade e a desconfiança nas 
relações com a Rússia e concretizar o 
interesse e o objectivo explícito da União 
que consiste no desenvolvimento estável e 
próspero de todos os países desta zona, 
através da discussão e da procura de 
soluções para problemas comuns, numa 
perspectiva de parceria;

Or. de

Alteração 269
Traian Ungureanu

Proposta de resolução
N.º 22-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

22-A. Sublinha a importância do fomento 
da cooperação regional no espaço do mar 
Negro e de reforçar as políticas da UE 
para a região do mar Negro, 
nomeadamente mediante o lançamento de 
uma estratégia da UE para o mar Negro 
dotada dos recursos financeiros e 
humanos necessários para a sua efectiva 
implementação; destaca a 
complementaridade entre as políticas da 
UE para o mar Negro e a Parceria 
Oriental; insta a Comissão e o SEAE a 
utilizarem de forma positiva as diferentes 
abordagens das duas iniciativas e a 
clarificar, a todos os níveis, a forma como 
esta substancial complementaridade pode 
ser aproveitada;

Or. en

Alteração 270
Werner Schulz, Franziska Katharina Brantner, Hélène Flautre
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Proposta de resolução
N.º 22-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

22-A. Preza a proposta no sentido de 
utilizar um quadro multilateral de forma 
mais estratégica para fomentar as 
relações bilaterais entre os parceiros e 
aguarda medidas concretas para a 
aplicação da presente proposta; neste 
contexto, aguarda com interesse o roteiro 
com objectivos, instrumentos e acções 
anunciado pela Alta Representante/Vice-
Presidente e pela Comissão para o final 
do ano;

Or. en

Alteração 271
Vincent Peillon, Marielle De Sarnez, Pier Antonio Panzeri, Carmen Romero López, 
Raimon Obiols

Proposta de resolução
N.º 23

Proposta de resolução Alteração

23. Recorda a importância do co-
financiamento de projectos regionais de 
cariz específico e concreto, a fim de 
contribuir para um processo comum de 
desenvolvimento e de integração; 
congratula-se, neste contexto, com a 
oportunidade, proporcionada pela criação 
da UpM, de reforçar a 
complementaridade entre as políticas 
bilaterais e regionais, a fim de atingir 
mais eficazmente os objectivos da 
cooperação euromediterrânica, com base 
no reconhecimento mútuo de valores 
comuns;

23. Recorda a importância do facto de a 
PEV, na sua vertente multilateral, apoiar 
a execução efectiva e rápida de projectos
da União para o Mediterrâneo (UpM) de 
cariz concreto, destinados a permitir um 
processo comum de desenvolvimento e de 
integração, nomeadamente através do 
financiamento de estudos de viabilidade e 
do apoio ao aumento dos empréstimos 
concessionais; saúda desde já, a este 
título, o aumento da verba atribuída à 
Facilidade de Investimento para a Política 
de Vizinhança;

Or. fr
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Alteração 272
Tokia Saïfi, Dominique Vlasto

Proposta de resolução
N.º 23

Proposta de resolução Alteração

23. Recorda a importância do co-
financiamento de projectos regionais de 
cariz específico e concreto, a fim de 
contribuir para um processo comum de 
desenvolvimento e de integração; 
congratula-se, neste contexto, com a 
oportunidade, proporcionada pela criação
da UpM, de reforçar a complementaridade 
entre as políticas bilaterais e regionais, a 
fim de atingir mais eficazmente os 
objectivos da cooperação 
euromediterrânica, com base no 
reconhecimento mútuo de valores comuns;

23. Recorda a importância do co-
financiamento de projectos regionais de 
cariz específico e concreto, a fim de 
contribuir para um processo comum de 
desenvolvimento e de integração; 
congratula-se, neste contexto, com a 
oportunidade, proporcionada pela
reactivação da UpM, de reforçar a 
complementaridade entre as políticas 
bilaterais e regionais, a fim de atingir mais 
eficazmente os objectivos da cooperação 
euromediterrânica, com base no 
reconhecimento mútuo de valores comuns 
e da criação de um espaço de paz, 
segurança e de prosperidade; propõe que 
os projectos sejam orientados 
prioritariamente para a juventude, em 
quatro domínios prioritários: 
desenvolvimento das energias
sustentáveis, cooperação civil, mobilidade 
(através do Gabinete Mediterrânico para
a Juventude) e desenvolvimento das
PME; insta ao aumento dos meios 
financeiros concedidos à UpM no âmbito 
da PEV, a fim de perenizar o seu 
funcionamento; defende a integração tão 
rápida quanto possível da Líbia na UpM;

Or. fr

Alteração 273
Malika Benarab-Attou

Proposta de resolução
N.º 23
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Proposta de resolução Alteração

23. Recorda a importância do co-
financiamento de projectos regionais de 
cariz específico e concreto, a fim de 
contribuir para um processo comum de 
desenvolvimento e de integração; 
congratula-se, neste contexto, com a 
oportunidade, proporcionada pela criação 
da UpM, de reforçar a complementaridade 
entre as políticas bilaterais e regionais, a 
fim de atingir mais eficazmente os 
objectivos da cooperação 
euromediterrânica, com base no 
reconhecimento mútuo de valores comuns;

23. Recorda a importância do co-
financiamento de projectos regionais de 
cariz específico e concreto, a fim de 
contribuir para um processo comum de 
desenvolvimento e de integração; 
sublinha, neste contexto, que a UpM 
renovada pode proporcionar a 
oportunidade de reforçar a 
complementaridade entre as políticas 
bilaterais e regionais, a fim de atingir mais 
eficazmente os objectivos da cooperação 
euromediterrânica, com base no 
reconhecimento mútuo de valores comuns; 
sublinha que a UpM só poderá tornar-se 
realidade se forem reconhecidos e 
respeitados os direitos de todos os povos 
do sul do Mediterrâneo;

Or. fr

Alteração 274
Maria Eleni Koppa

Proposta de resolução
N.º 23

Proposta de resolução Alteração

23. Recorda a importância do co-
financiamento de projectos regionais de 
cariz específico e concreto, a fim de 
contribuir para um processo comum de 
desenvolvimento e de integração; 
congratula-se, neste contexto, com a 
oportunidade, proporcionada pela criação 
da UpM, de reforçar a complementaridade 
entre as políticas bilaterais e regionais, a 
fim de atingir mais eficazmente os 
objectivos da cooperação 
euromediterrânica, com base no 
reconhecimento mútuo de valores comuns;

23. Recorda a importância do co-
financiamento de projectos regionais de 
cariz específico e concreto, a fim de 
contribuir para um processo comum de 
desenvolvimento e de integração; 
congratula-se, neste contexto, com a 
oportunidade, proporcionada pela criação 
da UpM, de reforçar a complementaridade 
entre as políticas bilaterais e regionais, a 
fim de atingir mais eficazmente os 
objectivos da cooperação 
euromediterrânica, com base no 
reconhecimento mútuo de valores comuns; 
saúda, muito particularmente, o 
compromisso expresso pelo novo 
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Secretário-Geral da União de trabalhar 
para apresentar projectos da União para o 
Mediterrâneo nos domínios da 
democracia e sociedade civil;

Or. en

Alteração 275
Raimon Obiols, Carmen Romero López

Proposta de resolução
N.º 23-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

23-A. Declara-se persuadido de que a 
UpM deve ser relançada de modo a ter em 
conta os novos acontecimentos na região; 
considera que a UpM deve fomentar um 
desenvolvimento económico, social e 
democrático saudável e criar uma sólida 
base comum para o estreitamento das 
relações entre a União e os seus vizinhos 
do sul;

Or. es

Alteração 276
Francisco José Millán Mon

Proposta de resolução
N.º 23-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

23-A. Salienta a importância da União 
para o Mediterrâneo como fórum 
permanente de diálogo e cooperação e 
como instrumento de promoção da 
democracia; insta a que a mesma esteja à 
altura dos ambiciosos objectivos para que 
foi criada e contribua para o eficaz 
desenvolvimento da vertente 
mediterrânica da Política Europeia de 
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Vizinhança;

Or. es

Alteração 277
Willy Meyer

Proposta de resolução
N.º 23-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

23-A. Considera que só poderá ser 
alcançada uma genuína integração se 
forem realizados progressos tangíveis na 
resolução das tensões políticas e conflitos 
da região, nomeadamente na Palestina e 
no Sara Ocidental, e que é através da 
implementação de grandes projectos 
integradores que a União para o 
Mediterrâneo contribuirá para a criação 
de um clima de confiança propício à 
prossecução dos objectivos de uma bacia 
do Mediterrânico desmilitarizada, num 
espírito de solidariedade e de paz;

Or. en

Alteração 278
Boris Zala, Hannes Swoboda

Proposta de resolução
N.º 23-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

23-A. Insta a Comissão e o SEAE a 
explorarem as possibilidades de 
interligação institucional entre a PEV e 
as políticas de vizinhança dos principais 
actores regionais, sobretudo da Turquia;
recorda a ambição de Ancara de inspirar 
e apoiar as transições democráticas e as 
reformas socioeconómicas dos seus 
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vizinhos meridionais; nota que a 
participação de instituições e 
organizações não governamentais turcas 
em instrumentos da PEV não deixará de
gerar efeitos sinérgicos únicos, 
especialmente em áreas como o reforço 
das instituições e o desenvolvimento da 
sociedade civil; considera que a 
cooperação prática deve ser 
complementada por um diálogo 
estruturado entre a UE e a Turquia, que 
permita coordenar as políticas de 
vizinhança respectivas; recomenda que 
uma proposta similar de cooperação no 
âmbito da PEV seja, em princípio, 
endereçada à Rússia e a outras partes 
interessadas pertinentes;

Or. en

Alteração 279
Vytautas Landsbergis

Proposta de resolução
N.º - 24-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

-24-A. Recorda que a resolução pacífica 
dos conflitos militares regionais, 
incluindo os conflitos latentes, é 
indispensável à consolidação da 
democracia, ao respeito dos direitos 
humanos, à prosperidade e ao 
crescimento económico, pelo que se deve 
revestir do maior interesse para a União;

Or. en

Alteração 280
Leonidas Donskis

Proposta de resolução
N.º 24
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Proposta de resolução Alteração

24. Recorda que a UE deve ter um maior 
envolvimento e desempenhar um papel 
mais activo e construtivo na resolução de 
conflitos regionais, desenvolvendo 
medidas de reforço da confiança,
considerando abordagens pragmáticas e 
inovadoras, lançando estratégias de 
comunicação pública, apoiando a cultura 
cívica e o diálogo comunitário e reforçando 
as boas relações entre os países vizinhos;

24. Recorda que a UE deve ter um maior 
envolvimento e desempenhar um papel 
mais activo e construtivo na resolução de 
conflitos regionais, actuando de forma 
mais unificada, coerente e empenhada,
considerando abordagens pragmáticas e 
inovadoras, nomeadamente lançando 
estratégias de comunicação pública nos 
países parceiros, apoiando a sociedade 
civil e o diálogo comunitário e reforçando 
as boas relações entre os países vizinhos;

Or. en

Alteração 281
Norica Nicolai

Proposta de resolução
N.º 24

Proposta de resolução Alteração

24. Recorda que a UE deve ter um maior 
envolvimento e desempenhar um papel 
mais activo e construtivo na resolução de 
conflitos regionais, desenvolvendo 
medidas de reforço da confiança, 
considerando abordagens pragmáticas e 
inovadoras, lançando estratégias de 
comunicação pública, apoiando a cultura 
cívica e o diálogo comunitário e reforçando 
as boas relações entre os países vizinhos;

24. Recorda que a UE deve ter um 
envolvimento empenhado e desempenhar 
um papel mais activo e construtivo na 
resolução de conflitos regionais, 
nomeadamente em conflitos circunscritos,
desenvolvendo medidas de reforço da 
confiança, considerando abordagens 
pragmáticas e inovadoras, lançando 
estratégias de comunicação pública, 
apoiando a cultura cívica e o diálogo 
comunitário e reforçando as boas relações 
entre os países vizinhos;

Or. ro

Alteração 282
Mário David, Elmar Brok

Proposta de resolução
N.º 24
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Proposta de resolução Alteração

24. Recorda que a UE deve ter um maior 
envolvimento e desempenhar um papel 
mais activo e construtivo na resolução de 
conflitos regionais, desenvolvendo 
medidas de reforço da confiança, 
considerando abordagens pragmáticas e 
inovadoras, lançando estratégias de 
comunicação pública, apoiando a cultura 
cívica e o diálogo comunitário e 
reforçando as boas relações entre os países 
vizinhos;

24. Recorda que a UE deve ter um maior 
envolvimento e desempenhar um papel 
mais activo e construtivo na resolução de 
conflitos regionais, desenvolvendo 
medidas de reforço da confiança, de 
reconciliação e de mediação, considerando 
abordagens pragmáticas e inovadoras, 
lançando estratégias de comunicação 
pública, apoiando a cultura cívica, 
especialmente a formação de crianças e 
de jovens, a educação e a participação e o 
diálogo inter e intra comunitário e 
reforçando as boas relações entre os países 
vizinhos;

Or. en

Alteração 283
Franziska Katharina Brantner, Werner Schulz, Hélène Flautre

Proposta de resolução
N.º 24

Proposta de resolução Alteração

24. Recorda que a UE deve ter um maior 
envolvimento e desempenhar um papel 
mais activo e construtivo na resolução de 
conflitos regionais, desenvolvendo 
medidas de reforço da confiança, 
considerando abordagens pragmáticas e 
inovadoras, lançando estratégias de 
comunicação pública, apoiando a cultura 
cívica e o diálogo comunitário e reforçando 
as boas relações entre os países vizinhos;

24. Recorda que a UE deve ter um maior 
envolvimento e desempenhar um papel 
mais activo coerente e construtivo na 
resolução de conflitos regionais, 
nomeadamente o SEAE desenvolvendo 
medidas de reforço da confiança, 
considerando abordagens pragmáticas e 
inovadoras, lançando estratégias de 
comunicação pública, promovendo um 
corpo de paz civil europeu e acções de 
mediação local, apoiando a cultura cívica e 
o diálogo comunitário, envolvendo 
organizações da sociedade civil, 
desenvolvendo projectos transfronteiras e 
reforçando as boas relações entre os países 
vizinhos;

Or. en
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Alteração 284
Geoffrey Van Orden

Proposta de resolução
N.º 24

Proposta de resolução Alteração

24. Recorda que a UE deve ter um maior 
envolvimento e desempenhar um papel 
mais activo e construtivo na resolução de 
conflitos regionais, desenvolvendo 
medidas de reforço da confiança, 
considerando abordagens pragmáticas e 
inovadoras, lançando estratégias de 
comunicação pública, apoiando a cultura 
cívica e o diálogo comunitário e reforçando 
as boas relações entre os países vizinhos;

24. Recorda que a UE pode desempenhar 
um papel mais construtivo na resolução de 
conflitos regionais, desenvolvendo 
medidas de reforço da confiança, 
considerando abordagens pragmáticas e 
inovadoras, lançando estratégias de 
comunicação pública, apoiando a cultura 
cívica e o diálogo comunitário e reforçando 
as boas relações entre os países vizinhos;

Or. en

Alteração 285
Andreas Mölzer

Proposta de resolução
N.º 24

Proposta de resolução Alteração

24. Recorda que a UE deve ter um maior 
envolvimento e desempenhar um papel 
mais activo e construtivo na resolução de 
conflitos regionais, desenvolvendo 
medidas de reforço da confiança, 
considerando abordagens pragmáticas e 
inovadoras, lançando estratégias de 
comunicação pública, apoiando a cultura 
cívica e o diálogo comunitário e reforçando 
as boas relações entre os países vizinhos; 

24. Recorda que a UE deve ter um maior 
envolvimento e desempenhar um papel 
mais activo e construtivo na resolução de
conflitos regionais, promovendo acções 
coordenadas pelos Estados-Membros, 
desenvolvendo medidas de reforço da 
confiança, considerando abordagens 
pragmáticas e inovadoras, lançando 
estratégias de comunicação pública, 
apoiando a cultura cívica e o diálogo 
comunitário e reforçando as boas relações 
entre os países vizinhos;

Or. de
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Alteração 286
Evgeni Kirilov

Proposta de resolução
N.º 24

Proposta de resolução Alteração

24. Recorda que a UE deve ter um maior 
envolvimento e desempenhar um papel 
mais activo e construtivo na resolução de 
conflitos regionais, desenvolvendo 
medidas de reforço da confiança, 
considerando abordagens pragmáticas e 
inovadoras, lançando estratégias de 
comunicação pública, apoiando a cultura 
cívica e o diálogo comunitário e reforçando 
as boas relações entre os países vizinhos;

24. Recorda que a UE deve ter um maior 
envolvimento e desempenhar um papel 
mais activo e construtivo na resolução de
conflitos regionais, melhorando a sua 
participação nas modalidades negociais 
existentes, desenvolvendo medidas de 
reforço da confiança, considerando 
abordagens pragmáticas e inovadoras, 
lançando estratégias de comunicação 
pública, apoiando a cultura cívica e o 
diálogo comunitário e reforçando as boas 
relações entre os países vizinhos;

Or. en

Alteração 287
Kinga Gál

Proposta de resolução
N.º 24

Proposta de resolução Alteração

24. Recorda que a UE deve ter um maior 
envolvimento e desempenhar um papel 
mais activo e construtivo na resolução de 
conflitos regionais, desenvolvendo 
medidas de reforço da confiança, 
considerando abordagens pragmáticas e 
inovadoras, lançando estratégias de
comunicação pública, apoiando a cultura 
cívica e o diálogo comunitário e reforçando 
as boas relações entre os países vizinhos; 

24. Recorda que a UE deve ter um maior 
envolvimento e desempenhar um papel 
mais activo e construtivo na resolução de 
conflitos regionais, desenvolvendo 
medidas de reforço da confiança, 
considerando abordagens pragmáticas e 
inovadoras, lançando estratégias de 
comunicação pública, apoiando a cultura 
cívica e o diálogo comunitário, 
promovendo formas específicas de reforço 
da confiança mútua e reforçando as boas 
relações entre os países vizinhos;

Or. hu
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Alteração 288
Elisabeth Jeggle

Proposta de resolução
N.º 24

Proposta de resolução Alteração

24. Recorda que a UE deve ter um maior 
envolvimento e desempenhar um papel 
mais activo e construtivo na resolução de 
conflitos regionais, desenvolvendo 
medidas de reforço da confiança, 
considerando abordagens pragmáticas e 
inovadoras, lançando estratégias de 
comunicação pública, apoiando a cultura 
cívica e o diálogo comunitário e reforçando 
as boas relações entre os países vizinhos; 

24. Recorda que a UE deve ter um maior 
envolvimento e desempenhar um papel 
mais activo e construtivo na resolução de 
conflitos regionais, desenvolvendo 
medidas de reforço da confiança, 
considerando abordagens pragmáticas e 
inovadoras, lançando estratégias de 
comunicação pública, apoiando a cultura 
cívica e o diálogo comunitário 
intercultural e inter-religioso e reforçando 
as boas relações entre os países vizinhos; 

Or. de

Alteração 289
Dominique Vlasto

Proposta de resolução
N.º 24

Proposta de resolução Alteração

24. Recorda que a UE deve ter um maior 
envolvimento e desempenhar um papel 
mais activo e construtivo na resolução de 
conflitos regionais, desenvolvendo 
medidas de reforço da confiança, 
considerando abordagens pragmáticas e 
inovadoras, lançando estratégias de 
comunicação pública, apoiando a cultura 
cívica e o diálogo comunitário e reforçando 
as boas relações entre os países vizinhos;

24. Recorda que a UE deve ter um maior 
envolvimento e desempenhar um papel 
mais activo e construtivo na resolução de 
conflitos regionais, desenvolvendo 
medidas de reforço da confiança, 
considerando abordagens pragmáticas e 
inovadoras, lançando estratégias de 
comunicação pública, apoiando a cultura 
cívica e o diálogo comunitário e reforçando 
as boas relações entre os países vizinhos; 
destaca a importância estratégica do 
reforço da cooperação política em matéria 
de segurança e de luta contra o terrorismo 
e os extremismos;
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Or. fr

Alteração 290
Vytautas Landsbergis

Proposta de resolução
N.º 24

Proposta de resolução Alteração

24. Recorda que a UE deve ter um maior 
envolvimento e desempenhar um papel 
mais activo e construtivo na resolução de 
conflitos regionais, desenvolvendo 
medidas de reforço da confiança, 
considerando abordagens pragmáticas e 
inovadoras, lançando estratégias de 
comunicação pública, apoiando a cultura 
cívica e o diálogo comunitário e reforçando 
as boas relações entre os países vizinhos;

24. Recorda que a UE deve ter um maior 
envolvimento e desempenhar um papel 
mais activo e construtivo na resolução de 
conflitos regionais armados, 
desenvolvendo medidas de reforço da 
confiança, considerando abordagens 
pragmáticas e inovadoras, lançando 
estratégias de comunicação pública, 
apoiando a cultura cívica e o diálogo 
comunitário e reforçando as boas relações 
entre os países vizinhos;

Or. en

Alteração 291
Helmut Scholz

Proposta de resolução
N.º 24-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

24-A. Observa que nenhum dos conflitos 
dos vizinhos da Europa Oriental pode ser 
resolvido sem a Rússia; considera, em 
consequência, que a União deve 
intensificar os seus esforços para superar 
a estagnação no desenvolvimento das 
relações e a competição pela influência 
sobre a Europa Oriental, a fim de 
alcançar uma melhor compreensão da 
política de vizinhança da UE na Rússia e, 
desse modo, criar melhores condições 
para a resolução de conflitos;
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Or. de

Alteração 292
Ana Gomes

Proposta de resolução
N.º 24-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

24-A. No rescaldo das revoluções no 
Norte de África, salienta a importância do 
apoio à justiça no período de transição e 
exorta todos os países parceiros a 
cooperarem com a justiça internacional, 
nomeadamente com o Tribunal Penal 
Internacional;

Or. en

Alteração 293
Willy Meyer

Proposta de resolução
N.º 24-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

24-A. Lamenta que o processo de 
descolonização do Sara Ocidental ainda 
não esteja concluído; solicita ao Conselho 
e à Comissão que considerem este conflito 
prioritário no âmbito da União para o 
Mediterrâneo; insta o Conselho e a 
Comissão a, neste âmbito, envidarem 
esforços no sentido da realização do 
referendo sobre a autodeterminação no 
Sara Ocidental, em cumprimento das 
resoluções das Nações Unidas;

Or. en
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Alteração 294
Alexander Graf Lambsdorff, Ivo Vajgl, Marietje Schaake, Marielle De Sarnez

Proposta de resolução
N.º 24-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

24-A. Considera que o diálogo 
intercultural e inter-religioso é 
fundamental para reforçar a 
compreensão, o respeito, a solidariedade e 
a tolerância mútuos com os países 
vizinhos parceiros e entre estes países; 
solicita que os novos instrumentos da 
PEV propostos prestem particular atenção 
à promoção deste diálogo;

Or. en

Alteração 295
Andreas Mölzer

Proposta de resolução
N.º 25

Proposta de resolução Alteração

25. Insiste na necessidade de manter uma 
abordagem regional e dá o seu aval à 
decisão de nomear um Representante 
Especial da UE para o Cáucaso Meridional 
e para o Sul do Mediterrâneo e ainda um 
grupo de trabalho para esta última região;

25. Insiste na necessidade de manter uma 
abordagem regional e dá o seu aval à 
decisão de nomear um Representante 
Especial da UE para o Cáucaso Meridional 
e para o Sul do Mediterrâneo e de criar um 
grupo de trabalho para esta última região;

Or. de

Alteração 296
Traian Ungureanu

Proposta de resolução
N.º 25

Proposta de resolução Alteração

25. Insiste na necessidade de manter uma 25. Insiste na necessidade de manter uma 
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abordagem regional e dá o seu aval à 
decisão de nomear um Representante 
Especial da UE para o Cáucaso Meridional 
e para o Sul do Mediterrâneo e ainda um 
grupo de trabalho para esta última região;

abordagem regional e dá o seu aval à 
decisão de nomear um Representante 
Especial da UE para o Cáucaso Meridional 
e para o Sul do Mediterrâneo e ainda um 
grupo de trabalho para esta última região; 
sublinha a necessidade de assegurar que 
o papel proactivo desempenhado pela UE 
nas conversações 5+2 conta com recursos 
adequados, em especial desde o termo do 
mandato do Representante Especial da 
UE;

Or. en

Alteração 297
Vytautas Landsbergis

Proposta de resolução
N.º 25

Proposta de resolução Alteração

25. Insiste na necessidade de manter uma 
abordagem regional e dá o seu aval à 
decisão de nomear um Representante 
Especial da UE para o Cáucaso Meridional 
e para o Sul do Mediterrâneo e ainda um 
grupo de trabalho para esta última região;

25. Insiste na necessidade de manter uma 
abordagem regional e dá o seu aval à 
decisão de nomear um Representante 
Especial da UE para o Cáucaso Meridional 
e para o Sul do Mediterrâneo e ainda um 
grupo de trabalho para esta última região; 
entende que deve ser considerada a 
possibilidade de criar um grupo de 
trabalho idêntico para o Cáucaso 
Meridional;

Or. en

Alteração 298
Malika Benarab-Attou

Proposta de resolução
N.º 25-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

25-A. Sublinha que os conflitos regionais 
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só podem ser compreendidos se integrados 
no seu contexto cultural; insta ao 
desenvolvimento de uma estratégia 
coerente, como a adoptada pelo Escudo 
Azul, que atribui à cultura um papel a 
desempenhar em matéria de prevenção de 
conflitos e de restabelecimento da paz;

Or. fr

Alteração 299
Andreas Mölzer

Proposta de resolução
N.º 26

Proposta de resolução Alteração

26. Louva as organizações internacionais, 
especialmente as agências da ONU, pelo 
trabalho desenvolvido no terreno em 
situações de conflito e de pós-conflito, pela 
promoção do desenvolvimento sustentável 
em toda a vizinhança, e particularmente 
pelo empenhamento de longa data da 
UNRWA (Agência das Nações Unidas de
Assistência aos Refugiados da Palestina no 
Próximo Oriente) para com os refugiados 
palestinianos;

26. Louva as organizações internacionais, 
especialmente determinadas agências da 
ONU e da Organização para a Segurança 
e a Cooperação na Europa (OSCE), pelo 
trabalho desenvolvido no terreno em 
situações de conflito e de pós-conflito, pela 
promoção do desenvolvimento sustentável 
em toda a vizinhança, e particularmente 
pelo empenhamento de longa data da 
UNRWA (Agência das Nações Unidas de 
Assistência aos Refugiados da Palestina no 
Próximo Oriente) para com os refugiados 
palestinianos;

Or. de

Alteração 300
Tokia Saïfi, Dominique Vlasto

Proposta de resolução
N.º 26

Proposta de resolução Alteração

26. Louva as organizações internacionais, 
especialmente as agências da ONU, pelo 
trabalho desenvolvido no terreno em 
situações de conflito e de pós-conflito, pela 

26. Louva as organizações internacionais, 
especialmente a OSCE e as agências da 
ONU, pelo trabalho desenvolvido no 
terreno em situações de conflito e de pós-



PE472.271v01-00 162/183 AM\877640PT.doc

PT

promoção do desenvolvimento sustentável 
em toda a vizinhança, e particularmente 
pelo empenhamento de longa data da 
UNRWA (Agência das Nações Unidas de 
Assistência aos Refugiados da Palestina no 
Próximo Oriente) para com os refugiados 
palestinianos;

conflito, pela promoção do 
desenvolvimento sustentável em toda a 
vizinhança, e particularmente pelo 
empenhamento de longa data da UNRWA 
(Agência das Nações Unidas de 
Assistência aos Refugiados da Palestina no 
Próximo Oriente) para com os refugiados 
palestinianos;

Or. fr

Alteração 301
Vytautas Landsbergis

Proposta de resolução
N.º 26

Proposta de resolução Alteração

26. Louva as organizações internacionais, 
especialmente as agências da ONU, pelo 
trabalho desenvolvido no terreno em 
situações de conflito e de pós-conflito, pela 
promoção do desenvolvimento sustentável 
em toda a vizinhança, e particularmente 
pelo empenhamento de longa data da 
UNRWA (Agência das Nações Unidas de 
Assistência aos Refugiados da Palestina no 
Próximo Oriente) para com os refugiados 
palestinianos;

26. Louva as organizações internacionais, 
especialmente as agências da ONU, pelo 
trabalho desenvolvido no terreno em 
situações de conflito e de pós-conflito, pela 
promoção do desenvolvimento sustentável 
em toda a vizinhança, e particularmente 
pelo empenhamento de longa data da 
UNRWA (Agência das Nações Unidas de 
Assistência aos Refugiados da Palestina no 
Próximo Oriente) para com os refugiados 
de guerra palestinianos;

Or. en

Alteração 302
Raimon Obiols, Carmen Romero López, Vincent Peillon

Proposta de resolução
N.º 26-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

26-A. Insiste no facto de que as relações 
contratuais com todos os países da PEV 
devem incluir disposições sobre um fórum 
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regular para abordar as questões dos 
direitos humanos, sob a forma de um 
subcomité dos direitos humanos; solicita 
ao SEAE que aproveite ao máximo estas 
disposições e nele faça participar os 
subcomités existentes em qualquer 
negociação;

Or. es

Alteração 303
Nikolaos Salavrakos

Proposta de resolução
N.º 26-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

26-A. Sublinha a importância da 
promoção de iniciativas de segurança em 
conjunto com os nossos parceiros, no 
contexto da Política Europeia de
Vizinhança, para tornar a nossa 
vizinhança mais segura e proteger os 
nossos interesses;

Or. el

Alteração 304
Dominique Vlasto, Vincent Peillon

Proposta de resolução
N.º 27

Proposta de resolução Alteração

27. Salienta a importância do papel 
desempenhado pelo Parlamento Europeu, 
através das suas delegações parlamentares 
e das suas delegações às assembleias 
parlamentares, no reforço do diálogo 
político e na promoção de uma verdadeira 
liberdade, de reformas democráticas e do 
Estado de direito nos países parceiros 

27. Salienta a importância do papel 
desempenhado pelo Parlamento Europeu, 
através das suas delegações parlamentares 
e das suas delegações às assembleias 
parlamentares, no reforço do diálogo 
político e na promoção de uma verdadeira 
liberdade, de reformas democráticas e do 
Estado de direito nos países parceiros 
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vizinhos, e sublinha que este tipo de 
contactos pode representar uma forma de 
avaliar o cumprimento do futuro conjunto 
de critérios;

vizinhos, e sublinha que este tipo de 
contactos pode representar uma forma de 
avaliar o cumprimento do futuro conjunto 
de critérios e adaptar as cooperações 
bilaterais e multilaterais à luz dos 
acontecimentos e dos progressos 
realizados;

Or. fr

Alteração 305
Tokia Saïfi

Proposta de resolução
N.º 27

Proposta de resolução Alteração

27. Salienta a importância do papel 
desempenhado pelo Parlamento Europeu, 
através das suas delegações parlamentares 
e das suas delegações às assembleias 
parlamentares, no reforço do diálogo 
político e na promoção de uma verdadeira 
liberdade, de reformas democráticas e do 
Estado de direito nos países parceiros 
vizinhos, e sublinha que este tipo de 
contactos pode representar uma forma de 
avaliar o cumprimento do futuro conjunto 
de critérios;

27. Salienta a importância do papel 
desempenhado pelo Parlamento Europeu, 
através das suas delegações parlamentares 
e das suas delegações às assembleias 
parlamentares, no reforço do diálogo 
político e na promoção das liberdades 
fundamentais, de reformas democráticas e 
do Estado de direito nos países parceiros 
vizinhos, e sublinha que este tipo de 
contactos pode representar uma forma de 
avaliar o cumprimento do futuro conjunto 
de critérios;

Or. fr

Alteração 306
Alexander Graf Lambsdorff, Ivo Vajgl, Marietje Schaake

Proposta de resolução
N.º 28

Proposta de resolução Alteração

28. Sublinha que as assembleias 
parlamentares multilaterais como a 
EURONEST e a Assembleia Parlamentar 
da União para o Mediterrâneo (AP-UpM) 
desempenham um papel crucial no reforço 

28. Sublinha que as assembleias 
parlamentares multilaterais como a 
EURONEST e a Assembleia Parlamentar 
da União para o Mediterrâneo (AP-UpM) 
deverão vir a desempenhar um papel 
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da confiança – e da coerência – entre a UE 
e os países parceiros e, mesmo, entre os 
próprios países parceiros, contribuindo, 
assim, em grande medida, para alcançar os 
objectivos da PO e da União para o 
Mediterrâneo (UpM); convida o SEAE e a 
Comissão a associarem tanto quanto 
possível os membros da EURONEST às 
estruturas multilaterais e às plataformas 
da PO; insiste na necessidade de 
reconhecer a AP-UpM como instituição 
parlamentar legítima da UpM; evidencia 
que um secretariado permanente poderá 
conferir maior coerência ao trabalho da 
AP-UpM e fomentar a sua consistência 
com os programas da PEV previstos para 
a dimensão regional do Sul;

crucial no reforço da confiança – e da 
coerência – entre a UE e os países 
parceiros e, mesmo, entre os próprios 
países parceiros, devendo contribuir em 
grande medida, para alcançar os objectivos 
da PO e da União para o Mediterrâneo 
(UpM); 

Or. en

Alteração 307
Geoffrey Van Orden

Proposta de resolução
N.º 28

Proposta de resolução Alteração

28. Sublinha que as assembleias 
parlamentares multilaterais como a 
EURONEST e a Assembleia Parlamentar 
da União para o Mediterrâneo (AP-UpM) 
desempenham um papel crucial no reforço 
da confiança – e da coerência – entre a UE 
e os países parceiros e, mesmo, entre os 
próprios países parceiros, contribuindo, 
assim, em grande medida, para alcançar os 
objectivos da PO e da União para o 
Mediterrâneo (UpM); convida o SEAE e a 
Comissão a associarem tanto quanto 
possível os membros da EURONEST às 
estruturas multilaterais e às plataformas da 
PO; insiste na necessidade de reconhecer a 
AP-UpM como instituição parlamentar 
legítima da UpM; evidencia que um 
secretariado permanente poderá conferir 

28. Sublinha que as assembleias 
parlamentares multilaterais como a 
EURONEST e a Assembleia Parlamentar 
da União para o Mediterrâneo (AP-UpM) 
desempenham um papel crucial no reforço 
da confiança – e da coerência – entre a UE 
e os países parceiros e, mesmo, entre os 
próprios países parceiros, contribuindo, 
assim, em grande medida, para alcançar os 
objectivos da PO e da União para o 
Mediterrâneo (UpM); convida o SEAE e a 
Comissão a associarem tanto quanto 
possível os membros da EURONEST às 
estruturas multilaterais e às plataformas da 
PO; insiste na necessidade de reconhecer a 
AP-UpM como instituição parlamentar 
legítima da UpM;
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maior coerência ao trabalho da AP-UpM 
e fomentar a sua consistência com os 
programas da PEV previstos para a 
dimensão regional do Sul;

Or. en

Alteração 308
Jacek Saryusz-Wolski, Traian Ungureanu, Gunnar Hökmark

Proposta de resolução
N.º 28

Proposta de resolução Alteração

28. Sublinha que as assembleias 
parlamentares multilaterais como a 
EURONEST e a Assembleia Parlamentar 
da União para o Mediterrâneo (AP-UpM) 
desempenham um papel crucial no reforço 
da confiança – e da coerência – entre a UE 
e os países parceiros e, mesmo, entre os 
próprios países parceiros, contribuindo, 
assim, em grande medida, para alcançar os 
objectivos da PO e da União para o 
Mediterrâneo (UpM); convida o SEAE e a 
Comissão a associarem tanto quanto 
possível os membros da EURONEST às 
estruturas multilaterais e às plataformas da 
PO; insiste na necessidade de reconhecer a 
AP-UpM como instituição parlamentar 
legítima da UpM; evidencia que um 
secretariado permanente poderá conferir 
maior coerência ao trabalho da AP-UpM e 
fomentar a sua consistência com os 
programas da PEV previstos para a 
dimensão regional do Sul;

28. Reafirma que as assembleias 
parlamentares multilaterais como a 
EURONEST e a Assembleia Parlamentar 
da União para o Mediterrâneo (AP-UpM) 
desempenham um papel crucial no reforço 
da confiança – e da coerência – entre a UE 
e os países parceiros e, mesmo, entre os 
próprios países parceiros, contribuindo, 
assim, em grande medida, para alcançar os 
objectivos da Parceria Oriental (PO) e da 
União para o Mediterrâneo (UpM); insta o 
SEAE e a Comissão a associarem tanto 
quanto possível os membros da 
EURONEST às estruturas multilaterais e às 
plataformas da PO; insiste na necessidade 
de reconhecer a AP-UpM como instituição 
parlamentar legítima da UpM; evidencia 
que um secretariado permanente poderá 
conferir maior coerência ao trabalho da 
EURONEST e da AP-UpM e fomentar a 
sua consistência com os programas da PEV 
previstos para a dimensão regional do Sul e 
do Leste;

Or. en

Alteração 309
Andreas Mölzer
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Proposta de resolução
N.º 29

Proposta de resolução Alteração

29. Acolhe favoravelmente a proposta do 
novo Instrumento Europeu de Vizinhança 
(IEV) e o aumento do financiamento 
destinado à PEV, como solicitado em 
resoluções anteriores; considera que a 
repartição dos fundos deve ser flexível e 
adequada a ambas as regiões, com uma 
abordagem que privilegie o desempenho 
em vez de questões de ordem geográfica; 
regista que este aumento da flexibilidade e 
da simplificação deve respeitar o direito de 
controlo democrático e ser acompanhado 
de uma maior supervisão das despesas;

29. Toma nota da proposta do novo 
Instrumento Europeu de Vizinhança (IEV) 
e o aumento do financiamento destinado à 
PEV, como solicitado em resoluções 
anteriores; considera que a repartição dos 
fundos deve ser primeiro adaptada e 
depois tornada flexível e adequada a 
ambas as regiões, com uma abordagem que 
privilegie o desempenho em vez de 
questões de ordem geográfica; regista que 
este aumento da flexibilidade e da 
simplificação deve respeitar o direito de 
controlo democrático e ser acompanhado 
de uma maior supervisão das despesas; 
observa ainda que foram realizados 
progressos mais substanciais nos Estados 
da Parceria Oriental que se encontram 
mais dependentes da União em termos 
económicos e em termos de segurança e 
que esses Estados devem ser 
recompensados em conformidade;

Or. de

Alteração 310
Vincent Peillon, Marielle De Sarnez, Pier Antonio Panzeri, Malika Benarab-Attou, 
Carmen Romero López, Raimon Obiols

Proposta de resolução
N.º 29

Proposta de resolução Alteração

29. Acolhe favoravelmente a proposta do 
novo Instrumento Europeu de Vizinhança 
(IEV) e o aumento do financiamento
destinado à PEV, como solicitado em 
resoluções anteriores; considera que a 
repartição dos fundos deve ser flexível e 
adequada a ambas as regiões, com uma 
abordagem que privilegie o desempenho 
em vez de questões de ordem geográfica; 
regista que este aumento da flexibilidade e 

29. Acolhe favoravelmente a proposta do 
novo Instrumento Europeu de Vizinhança 
(IEV) e o aumento do financiamento
destinado à PEV, como solicitado em 
resoluções anteriores; considera que a 
repartição dos fundos deve ser flexível e 
adequada a ambas as regiões, com uma 
abordagem que privilegie compromissos e 
progressos em matéria de reformas dos 
países parceiros, mas também as suas 
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da simplificação deve respeitar o direito de 
controlo democrático e ser acompanhado 
de uma maior supervisão das despesas;

necessidades e capacidades; regista que 
este aumento da flexibilidade e da 
simplificação deve respeitar o direito de 
controlo democrático e ser acompanhado 
de uma maior supervisão das despesas;

Or. fr

Alteração 311
Tokia Saïfi, Dominique Vlasto

Proposta de resolução
N.º 29

Proposta de resolução Alteração

29. Acolhe favoravelmente a proposta do 
novo Instrumento Europeu de Vizinhança 
(IEV) e o aumento do financiamento 
destinado à PEV, como solicitado em 
resoluções anteriores; considera que a 
repartição dos fundos deve ser flexível e 
adequada a ambas as regiões, com uma 
abordagem que privilegie o desempenho 
em vez de questões de ordem geográfica; 
regista que este aumento da flexibilidade e 
da simplificação deve respeitar o direito de 
controlo democrático e ser acompanhado 
de uma maior supervisão das despesas;

29. Acolhe favoravelmente a proposta do 
novo Instrumento Europeu de Vizinhança 
(IEV) e o aumento do financiamento 
destinado à PEV, como solicitado em 
resoluções anteriores; considera que a 
repartição dos fundos deve ser flexível e 
adequada a ambas as regiões, com uma 
abordagem que privilegie o desempenho e 
as necessidades objectivas, em vez de 
questões de ordem geográfica; deseja, 
todavia, que a interpretação desta nova 
abordagem “mais por mais” permita 
continuar a encorajar mesmo as reformas 
democráticas mais ténues; regista que este 
aumento da flexibilidade e da simplificação 
deve respeitar o direito de controlo 
democrático e ser acompanhado de uma 
maior supervisão das despesas;

Or. fr

Alteração 312
Jacek Saryusz-Wolski, Traian Ungureanu, Gunnar Hökmark

Proposta de resolução
N.º 29
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Proposta de resolução Alteração

29. Acolhe favoravelmente a proposta do 
novo Instrumento Europeu de Vizinhança 
(IEV) e o aumento do financiamento 
destinado à PEV, como solicitado em 
resoluções anteriores; considera que a 
repartição dos fundos deve ser flexível e 
adequada a ambas as regiões, com uma 
abordagem que privilegie o desempenho 
em vez de questões de ordem geográfica; 
regista que este aumento da flexibilidade e 
da simplificação deve respeitar o direito de 
controlo democrático e ser acompanhado 
de uma maior supervisão das despesas;

29. Acolhe favoravelmente a proposta do 
novo Instrumento Europeu de Vizinhança 
(IEV) e o aumento do financiamento 
destinado à PEV, como solicitado em 
resoluções anteriores; considera que a 
repartição dos fundos deve ser flexível e 
adequada simétrica e equilibrada para
ambas as regiões, com uma abordagem que 
privilegie o desempenho em vez de 
questões de ordem geográfica; regista que 
este aumento da flexibilidade e da 
simplificação deve respeitar o direito de 
controlo democrático pelos parlamentos 
nacionais democraticamente eleitos dos 
parceiros e ser acompanhado de uma 
maior supervisão das despesas;

Or. en

Alteração 313
Fiorello Provera, Lorenzo Fontana

Proposta de resolução
N.º 29

Proposta de resolução Alteração

29. Acolhe favoravelmente a proposta do 
novo Instrumento Europeu de Vizinhança 
(IEV) e o aumento do financiamento 
destinado à PEV, como solicitado em 
resoluções anteriores; considera que a 
repartição dos fundos deve ser flexível e 
adequada a ambas as regiões, com uma 
abordagem que privilegie o desempenho 
em vez de questões de ordem geográfica; 
regista que este aumento da flexibilidade e 
da simplificação deve respeitar o direito de 
controlo democrático e ser acompanhado 
de uma maior supervisão das despesas;

29. Toma nota da proposta do novo 
Instrumento Europeu de Vizinhança (IEV) 
e o aumento do financiamento destinado à 
PEV, como solicitado em resoluções 
anteriores; considera que a repartição dos 
fundos deve ser flexível e adequada a 
ambas as regiões, com uma abordagem que 
privilegie o desempenho em vez de 
questões de ordem geográfica; regista que 
este aumento da flexibilidade e da 
simplificação deve respeitar o direito de 
controlo democrático e ser acompanhado 
de uma maior supervisão das despesas;

Or. it
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Alteração 314
Vytautas Landsbergis

Proposta de resolução
N.º 29

Proposta de resolução Alteração

29. Acolhe favoravelmente a proposta do 
novo Instrumento Europeu de Vizinhança 
(IEV) e o aumento do financiamento 
destinado à PEV, como solicitado em 
resoluções anteriores; considera que a 
repartição dos fundos deve ser flexível e 
adequada a ambas as regiões, com uma 
abordagem que privilegie o desempenho 
em vez de questões de ordem geográfica; 
regista que este aumento da flexibilidade e 
da simplificação deve respeitar o direito de 
controlo democrático e ser acompanhado 
de uma maior supervisão das despesas;

29. Acolhe favoravelmente a proposta do 
novo Instrumento Europeu de Vizinhança 
(IEV) e o aumento do financiamento 
destinado à PEV, como solicitado em 
resoluções anteriores; considera que a 
repartição dos fundos deve ser flexível e 
adequada a ambas as regiões, com uma 
abordagem que privilegie o desempenho 
em vez de questões de ordem geográfica; 
salienta que nenhuma das dimensões da 
PEV (meridional e setentrional) deve ser 
favorecida em detrimento da outra; regista 
que este aumento da flexibilidade e da 
simplificação deve respeitar o direito de 
controlo democrático e ser acompanhado 
de uma maior supervisão das despesas;

Or. en

Alteração 315
Krzysztof Lisek

Proposta de resolução
N.º 29

Proposta de resolução Alteração

29. Acolhe favoravelmente a proposta do 
novo Instrumento Europeu de Vizinhança 
(IEV) e o aumento do financiamento 
destinado à PEV, como solicitado em 
resoluções anteriores; considera que a 
repartição dos fundos deve ser flexível e 
adequada a ambas as regiões, com uma 
abordagem que privilegie o desempenho 

29. Acolhe favoravelmente a proposta do 
novo Instrumento Europeu de Vizinhança 
(IEV) e o aumento do financiamento 
destinado à PEV, como solicitado em 
resoluções anteriores; considera que a 
repartição dos fundos deve ser flexível e 
adequada a ambas as regiões, preservando 
o equilíbrio regional, com uma abordagem 
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em vez de questões de ordem geográfica; 
regista que este aumento da flexibilidade e 
da simplificação deve respeitar o direito de 
controlo democrático e ser acompanhado 
de uma maior supervisão das despesas;

que privilegie o desempenho em vez de 
questões de ordem geográfica; regista que 
este aumento da flexibilidade e da 
simplificação deve respeitar o direito de 
controlo democrático e ser acompanhado 
de uma maior supervisão das despesas;

Or. en

Alteração 316
Evgeni Kirilov

Proposta de resolução
N.º 29

Proposta de resolução Alteração

29. Acolhe favoravelmente a proposta do 
novo Instrumento Europeu de Vizinhança 
(IEV) e o aumento do financiamento 
destinado à PEV, como solicitado em 
resoluções anteriores; considera que a 
repartição dos fundos deve ser flexível e
adequada a ambas as regiões, com uma 
abordagem que privilegie o desempenho 
em vez de questões de ordem geográfica; 
regista que este aumento da flexibilidade e 
da simplificação deve respeitar o direito de 
controlo democrático e ser acompanhado 
de uma maior supervisão das despesas;

29. Acolhe favoravelmente a proposta do 
novo Instrumento Europeu de Vizinhança 
(IEV) e o aumento do financiamento 
destinado à PEV, como solicitado em 
resoluções anteriores; considera que a 
repartição dos fundos deve ser flexível,
adequada e equitativa para ambas as 
regiões, com uma abordagem que 
privilegie o desempenho em vez de 
questões de ordem geográfica; regista que 
este aumento da flexibilidade e da 
simplificação deve respeitar o direito de 
controlo democrático e ser acompanhado 
de uma maior supervisão das despesas;

Or. en

Alteração 317
Jacek Saryusz-Wolski, Traian Ungureanu, Gunnar Hökmark

Proposta de resolução
N.º 29-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

29-A. Confirma a sua abertura para 
acolher representantes do Parlamento 
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bielorrusso na Assembleia Parlamentar 
Euronest logo que as eleições legislativas 
da Bielorrússia sejam consideradas 
democráticas pela comunidade 
internacional, incluindo a OSCE;

Or. en

Alteração 318
Willy Meyer

Proposta de resolução
N.º 29-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

29-A. Reitera que a resposta da UE à 
situação actual nos parceiros da PEV 
deve basear-se na solidariedade, no 
respeito mútuo e na não ingerência, de 
acordo com a vontade da população 
destes países;

Or. en

Alteração 319
Jacek Saryusz-Wolski

Proposta de resolução
N.º 29-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

29-B. Solicita um aumento considerável 
do limite máximo da rubrica 4 do 
orçamento da UE para o Instrumento 
Europeu de Vizinhança e Parceria 
(IEVP), porquanto, apesar de nos últimos 
anos terem sido realizados alguns 
progressos no que respeita à promoção do 
reforço da cooperação e se ter alcançado 
uma progressiva integração económica 
entre a União Europeia e os países 
parceiros, muito há ainda a fazer para dar 
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resposta a novos desafios e a novas áreas 
de cooperação;

Or. en

Alteração 320
Nikolaos Salavrakos

Proposta de resolução
N.º 30

Proposta de resolução Alteração

30. Evidencia que o financiamento da 
PEV não deve ser afectado pela actual 
crise da dívida soberana;

30. Considera que a União é livre de rever 
ou mesmo reduzir o financiamento 
concedido aos países em que as reformas 
não forem implementadas;

Or. el

Alteração 321
Franziska Katharina Brantner

Proposta de resolução
N.º 30

Proposta de resolução Alteração

30. Evidencia que o financiamento da PEV 
não deve ser afectado pela actual crise da 
dívida soberana;

30. Sublinha que a reafectação de 
dotações necessária para aumentar o
financiamento da PEV deve ser baseada 
em prioridades claras e, em consequência, 
não deve ser feita em detrimento do único 
instrumento de resposta a crises e de 
instauração da paz da União, o 
Instrumento de Estabilidade, conforme 
proposto pela Comissão; salienta que o 
financiamento da PEV não deve ser 
afectado pela actual crise da dívida 
soberana;

Or. en
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Alteração 322
Fiorello Provera, Lorenzo Fontana

Proposta de resolução
N.º 30

Proposta de resolução Alteração

30. Evidencia que o financiamento da PEV 
não deve ser afectado pela actual crise da 
dívida soberana;

30. Evidencia que o financiamento da PEV 
será inevitavelmente afectado pela actual 
crise da dívida soberana;

Or. it

Alteração 323
Marietta Giannakou

Proposta de resolução
N.º 30

Proposta de resolução Alteração

30. Evidencia que o financiamento da PEV 
não deve ser afectado pela actual crise da 
dívida soberana;

30. Evidencia que o financiamento da PEV 
não deve ser afectado pela actual crise da 
dívida soberana; insta, simultaneamente, a 
uma utilização mais eficaz dos 
instrumentos financeiros existentes, dos 
quais ainda não foi extraído o máximo 
benefício possível;

Or. el

Alteração 324
Norica Nicolai

Proposta de resolução
N.º 30

Proposta de resolução Alteração

30. Evidencia que o financiamento da PEV 
não deve ser afectado pela actual crise da 
dívida soberana;

30. Evidencia que o financiamento da PEV 
não deve ser afectado pela actual crise da 
dívida soberana e que deve ser mantido 
um nível de financiamento que assegure a 
eficaz execução e conclusão dos projectos 



AM\877640PT.doc 175/183 PE472.271v01-00

PT

em curso;

Or. ro

Alteração 325
Andreas Mölzer

Proposta de resolução
N.º 30

Proposta de resolução Alteração

30. Evidencia que o financiamento da PEV 
não deve ser afectado pela actual crise da 
dívida soberana;

30. Evidencia que o financiamento da PEV 
não deve ser imediatamente afectado pela 
actual crise da dívida soberana;

Or. de

Alteração 326
Hélène Flautre, Franziska Katharina Brantner, Werner Schulz

Proposta de resolução
N.º 30-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

30-A. Lamenta que uma elevada 
percentagem dos fundos da PEV 
disponíveis sejam gastos em consultoria 
em vez de serem utilizados para financiar 
projectos e programas; a este propósito, 
apela a um rápido reequilíbrio do novo 
instrumento e da sua utilização;

Or. en

Alteração 327
Andreas Mölzer

Proposta de resolução
N.º 31
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Proposta de resolução Alteração

31. Considera que o QCA deve ser 
encarado como parte integrante do IEV; 
sugere que se considere o 
redireccionamento da gestão dos fundos do 
IEV para o QCA caso os Estados não 
reúnam condições para o financiamento 
devido a um desempenho insatisfatório; 

31. Considera que o QCA deve ser 
encarado como mais uma parte do IEV; 
sugere que se considere o 
redireccionamento da gestão dos fundos do 
IEV para o QCA caso os Estados não 
reúnam condições para o financiamento 
devido a um desempenho insatisfatório;

Or. de

Alteração 328
Malika Benarab-Attou

Proposta de resolução
N.º 31

Proposta de resolução Alteração

31. Considera que o QCA deve ser 
encarado como parte integrante do IEV; 
sugere que se considere o 
redireccionamento da gestão dos fundos do 
IEV para o QCA caso os Estados não 
reúnam condições para o financiamento 
devido a um desempenho insatisfatório;

31. Considera que o QCA deve ser 
encarado como parte integrante do IEV; 
sugere que se considere o 
redireccionamento da gestão dos fundos do 
IEV para o QCA caso os Estados não 
reúnam condições para o financiamento 
devido a capacidades de absorção 
insatisfatórias;

Or. fr

Alteração 329
Norica Nicolai

Proposta de resolução
N.º 32

Proposta de resolução Alteração

32. Salienta que a afectação de recursos 
deve basear-se num número reduzido de 
prioridades claramente definidas, tendo em 
consideração as necessidades dos países 
parceiros, e numa condicionalidade clara; 
sublinha que o apoio orçamental deve ser 

32. Salienta que a afectação de recursos 
deve basear-se num número reduzido de 
prioridades, acordadas com os países 
parceiros, claramente definidas, tendo em 
consideração as suas necessidades, e numa 
condicionalidade clara; sublinha que o 



AM\877640PT.doc 177/183 PE472.271v01-00

PT

utilizado apenas quando haja garantia de 
uma boa gestão financeira e que importa 
recorrer a todo o leque de ferramentas 
disponíveis para reflectir com maior 
clareza as prioridades definidas;

apoio orçamental deve ser utilizado apenas 
quando haja garantia de uma boa gestão 
financeira e que importa recorrer a todo o 
leque de ferramentas disponíveis para 
reflectir com maior clareza as prioridades 
definidas;

Or. ro

Alteração 330
Nikolaos Salavrakos

Proposta de resolução
N.º 32

Proposta de resolução Alteração

32. Salienta que a afectação de recursos 
deve basear-se num número reduzido de 
prioridades claramente definidas, tendo em 
consideração as necessidades dos países 
parceiros, e numa condicionalidade clara; 
sublinha que o apoio orçamental deve ser 
utilizado apenas quando haja garantia de 
uma boa gestão financeira e que importa 
recorrer a todo o leque de ferramentas 
disponíveis para reflectir com maior 
clareza as prioridades definidas;

32. Salienta que a afectação de recursos 
deve basear-se num número reduzido de 
prioridades claramente definidas e de 
objectivos mensuráveis, tendo em 
consideração as necessidades dos países 
parceiros, e numa condicionalidade clara; 
sublinha que o apoio orçamental deve ser 
utilizado apenas quando haja garantia de 
uma boa gestão financeira e que importa 
recorrer a todo o leque de ferramentas 
disponíveis para reflectir com maior 
clareza as prioridades definidas;

Or. el

Alteração 331
Andreas Mölzer

Proposta de resolução
N.º 32

Proposta de resolução Alteração

32. Salienta que a afectação de recursos 
deve basear-se num número reduzido de 
prioridades claramente definidas, tendo em 
consideração as necessidades dos países 

32. Salienta que a afectação de recursos 
deve basear-se num número reduzido de 
prioridades claramente definidas, tendo em 
consideração as necessidades dos países 



PE472.271v01-00 178/183 AM\877640PT.doc

PT

parceiros, e numa condicionalidade clara; 
sublinha que o apoio orçamental deve ser 
utilizado apenas quando haja garantia de 
uma boa gestão financeira e que importa 
recorrer a todo o leque de ferramentas 
disponíveis para reflectir com maior 
clareza as prioridades definidas; 

parceiros, numa condicionalidade clara, e 
os progressos já realizados; sublinha que o 
apoio orçamental deve ser utilizado apenas 
quando haja garantia de uma boa gestão 
financeira e que importa recorrer a todo o 
leque de ferramentas disponíveis para 
reflectir com maior clareza as prioridades 
definidas; 

Or. de

Alteração 332
Dominique Vlasto

Proposta de resolução
N.º 32

Proposta de resolução Alteração

32. Salienta que a afectação de recursos 
deve basear-se num número reduzido de 
prioridades claramente definidas, tendo em 
consideração as necessidades dos países 
parceiros, e numa condicionalidade clara; 
sublinha que o apoio orçamental deve ser 
utilizado apenas quando haja garantia de 
uma boa gestão financeira e que importa 
recorrer a todo o leque de ferramentas 
disponíveis para reflectir com maior 
clareza as prioridades definidas;

32. Salienta que a afectação de recursos 
deve basear-se num número reduzido de 
prioridades claramente definidas, tendo em 
consideração as necessidades dos países 
parceiros, e numa condicionalidade clara; 
sublinha que o apoio orçamental deve ser 
utilizado apenas quando haja garantia de 
uma boa gestão financeira e que importa 
recorrer a todo o leque de ferramentas 
disponíveis para reflectir com maior 
clareza as prioridades definidas; recorda a 
importância que atribui ao respeito da 
Declaração da Comissão e do COREPER 
de 2006, nos termos da qual, e com base 
no peso demográfico dos blocos regionais, 
dois terços da verba do IEVP são 
atribuídos aos países da parceria 
meridional e um terço é atribuído aos 
países da parceria oriental;

Or. fr

Alteração 333
Renate Weber
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Proposta de resolução
N.º 32

Proposta de resolução Alteração

32. Salienta que a afectação de recursos 
deve basear-se num número reduzido de 
prioridades claramente definidas, tendo em 
consideração as necessidades dos países 
parceiros, e numa condicionalidade clara; 
sublinha que o apoio orçamental deve ser 
utilizado apenas quando haja garantia de 
uma boa gestão financeira e que importa 
recorrer a todo o leque de ferramentas 
disponíveis para reflectir com maior 
clareza as prioridades definidas;

32. Salienta que a afectação de recursos 
deve basear-se num número reduzido de 
prioridades claramente definidas, tendo em 
consideração as necessidades dos países 
parceiros, e numa condicionalidade clara; 
sublinha que o apoio orçamental deve ser 
utilizado apenas quando haja garantia de 
uma boa gestão financeira e que importa 
recorrer a todo o leque de ferramentas 
disponíveis para reflectir com maior 
clareza as prioridades definidas; neste 
contexto, destaca a necessidade de 
reforçar a legislação em matéria de 
contratos públicos e a gestão das finanças 
públicas dos países abrangidos pela PEV;

Or. en

Alteração 334
Jacek Saryusz-Wolski

Proposta de resolução
N.º 33-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

33-A. Salienta que, embora possa 
funcionar como uma alavanca para os 
países abrangidos pela PEV, a ajuda não 
é suficiente para garantir um 
desenvolvimento sustentável e duradouro; 
em consequência, solicita aos países 
abrangidos pela PEV que reforcem e 
mobilizem os seus recursos nacionais, 
estabeleçam sistemas fiscais 
transparentes, envolvam efectivamente o 
sector privado, as autarquias locais e a 
sociedade civil na agenda da PEV, para 
uma maior apropriação dos projectos da 
PEV por estes actores;
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Or. en

Alteração 335
Dominique Vlasto, Tokia Saïfi

Proposta de resolução
N.º 33-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

33-A. Congratula-se com a decisão dos 
países membros do G8 de aumentar as 
facilidades de empréstimos a favor dos 
países da parceria meridional que 
iniciaram um processo de transição 
democrática; considera que os 
compromissos assumidos no âmbito da 
“Parceria de Deauville” em 27 de Maio de 
2011 são de molde a incentivar a 
mobilização financeira a favor da 
democracia e do desenvolvimento nos 
países parceiros da União Europeia;

Or. fr

Alteração 336
Vytautas Landsbergis

Proposta de resolução
N.º 34

Proposta de resolução Alteração

34. Insiste em que o Conselho deve adoptar 
a proposta de alteração ao artigo 23.º do 
Regulamento IEVP, apresentada pela 
Comissão em Maio de 2008 e aprovada 
pelo Parlamento em 8 de Julho de 2008, 
para permitir o reinvestimento de fundos 
recuperados de anteriores operações; 
recorda que esta medida é já considerada 
um dado adquirido, estando contemplada 
na proposta de financiamento da revisão da 
PEV no orçamento 2011-2013;

34. Insiste em que o Conselho deve adoptar 
prontamente a proposta de alteração ao 
artigo 23.º do Regulamento IEVP, 
apresentada pela Comissão em Maio de 
2008 e aprovada pelo Parlamento em 8 de 
Julho de 2008, para permitir o 
reinvestimento de fundos recuperados de 
anteriores operações; recorda que esta 
medida é já considerada um dado 
adquirido, estando contemplada na 
proposta de financiamento da revisão da 
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PEV no orçamento 2011-2013;

Or. en

Alteração 337
Mário David, Marek Siwiec

Proposta de resolução
N.º 34

Proposta de resolução Alteração

34. Insiste em que o Conselho deve adoptar 
a proposta de alteração ao artigo 23.º do 
Regulamento IEVP, apresentada pela 
Comissão em Maio de 2008 e aprovada 
pelo Parlamento em 8 de Julho de 2008, 
para permitir o reinvestimento de fundos 
recuperados de anteriores operações; 
recorda que esta medida é já considerada 
um dado adquirido, estando contemplada 
na proposta de financiamento da revisão da 
PEV no orçamento 2011-2013;

34. Insiste em que o Conselho deve adoptar 
a proposta de alteração ao artigo 23.º do 
Regulamento IEVP, apresentada pela 
Comissão em Maio de 2008 e aprovada 
pelo Parlamento em 8 de Julho de 2008, 
para permitir o reinvestimento de fundos 
recuperados de anteriores operações; 
recorda que esta medida é já considerada 
um dado adquirido, estando contemplada 
na proposta de financiamento da revisão da 
PEV no orçamento 2011-2013; insta a 
Comissão Europeia a considerar formas 
alternativas de assegurar a 
disponibilização imediata de fundos de 
capital de risco adicionais, por intermédio 
do BEI, tanto para a dimensão meridional 
como para a dimensão oriental;

Or. en

Alteração 338
Andreas Mölzer

Proposta de resolução
N.º 35

Proposta de resolução Alteração

35. Preza o trabalho desenvolvido pelo 
Banco Europeu de Investimento e pelo 
Banco Europeu de Reconstrução e 
Desenvolvimento (BERD) e sublinha a 
importância e a necessidade de criar mais 
sinergias com outras instituições 

35. Toma nota do trabalho desenvolvido 
pelo Banco Europeu de Investimento e 
pelo Banco Europeu de Reconstrução e 
Desenvolvimento (BERD) e sublinha a 
importância e a necessidade de criar mais 
sinergias com outras instituições 
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financeiras internacionais que também 
operem nestes países; apoia a modificação 
dos estatutos do BERD para que os países 
da vizinhança meridional também sejam 
elegíveis a título do auxílio;

financeiras internacionais que também 
operem nestes países;

Or. de

Alteração 339
Vincent Peillon, Pier Antonio Panzeri

Proposta de resolução
N.º 35

Proposta de resolução Alteração

35. Preza o trabalho desenvolvido pelo 
Banco Europeu de Investimento e pelo 
Banco Europeu de Reconstrução e 
Desenvolvimento (BERD) e sublinha a 
importância e a necessidade de criar mais 
sinergias com outras instituições 
financeiras internacionais que também 
operem nestes países; apoia a modificação 
dos estatutos do BERD para que os países 
da vizinhança meridional também sejam 
elegíveis a título do auxílio;

35. Preza o trabalho desenvolvido pelo 
Banco Europeu de Investimento, 
nomeadamente através da Facilidade 
Euro-Mediterrânica de Investimento e de 
Parceria (FEMIP), e pelo Banco Europeu 
de Reconstrução e Desenvolvimento 
(BERD) e sublinha a importância e a 
necessidade de criar mais sinergias com 
outras instituições financeiras 
internacionais que também operem nestes
países; apoia a modificação dos estatutos 
do BERD para que os países da vizinhança 
meridional também sejam elegíveis a título 
do auxílio, procurando ao mesmo tempo 
estabelecer entre o BEI e o BERD, ambos 
de capitais maioritariamente europeus, 
uma relação frutuosa de cooperação, e 
não de concorrência;

Or. fr

Alteração 340
Raimon Obiols, Carmen Romero López

Proposta de resolução
N.º 35
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Proposta de resolução Alteração

35. Preza o trabalho desenvolvido pelo 
Banco Europeu de Investimento e pelo 
Banco Europeu de Reconstrução e
Desenvolvimento (BERD) e sublinha a 
importância e a necessidade de criar mais 
sinergias com outras instituições 
financeiras internacionais que também 
operem nestes países; apoia a modificação 
dos estatutos do BERD para que os países 
da vizinhança meridional também sejam 
elegíveis a título do auxílio;

35. Preza o trabalho desenvolvido pelo 
Banco Europeu de Investimento, pelo 
Banco Europeu de Reconstrução e 
Desenvolvimento (BERD) e pela 
Facilidade Euro-Mediterrânica de 
Investimento e de Parceria (FEMIP) e 
sublinha a importância e a necessidade de 
criar mais sinergias com outras instituições 
financeiras internacionais que também 
operem nestes países; apoia a modificação 
dos estatutos do BERD para que os países 
da vizinhança meridional também sejam 
elegíveis a título do auxílio;

Or. es

Alteração 341
Tokia Saïfi

Proposta de resolução
N.º 35

Proposta de resolução Alteração

35. Preza o trabalho desenvolvido pelo 
Banco Europeu de Investimento e pelo 
Banco Europeu de Reconstrução e 
Desenvolvimento (BERD) e sublinha a 
importância e a necessidade de criar mais 
sinergias com outras instituições 
financeiras internacionais que também 
operem nestes países; apoia a modificação 
dos estatutos do BERD para que os países 
da vizinhança meridional também sejam 
elegíveis a título do auxílio;

35. Preza o trabalho desenvolvido pelo 
Banco Europeu de Investimento e pelo 
Banco Europeu de Reconstrução e 
Desenvolvimento (BERD) e sublinha a 
importância e a necessidade de criar mais 
sinergias com outras instituições 
financeiras nacionais e internacionais que 
também operem nestes países; apoia a 
modificação dos estatutos do BERD para 
que os países da vizinhança meridional 
também sejam elegíveis a título do auxílio;

Or. fr


